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CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 990301/2025/MESP/CAIXA 

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site 

1 — Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CP F, em se tratando 
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Em 17 de agosto de 2026, procedeu-se a abertura do processo de n". 2026.08.17.0004-PMSJP. De 
interesse do Secretário Municipal de Esporte objetivando a abertura de Processo de Licitação para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 22 ETAPA 
DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 990301/2025/MESP/CAIXA, e para constar, 
eu, KARLOS WAGNER DA SILVA SOUSA, lavrei o presente termo que vai por mim assinado. 

São João do Paraíso — MA, 17 de agosto de 2026. 

KARLOS WAGNER DA SILVA SOUSA 
Secretário Municipal de Esporte 
PORTARIA Nº 012/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001.23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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São João do Paraíso - MA, 17 de agosto de 2026. 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

Ao cumprimenta-la cordialmente, SOLICITO a Vossa Senhoria, AUTORIZAÇÃO para abertura de 
Processo de Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRONICA, nos termos do 
Inciso II, Art. 28 da Lei no. 14.133 de 10 de abril de 2021, Lei Complementar no 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar no 147/2014, visando: 

➢ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 
2O ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE No 
99O3O1/2O25/MESP/CAIXA. 

> Anexo a esta solicitação estão: Documento de Formalização de Demanda — DFD, Estudo 
Técnico Preliminar — ETP, Projeto Básico — PB, como também do Contrato de Repasse No 
989123/2O25/MESP/CAIXA acompanhado dos projetos de engenharia, planilha 
orçamentária e memorial descritivo, bem como as portarias de nomeação da equipe de 
planejamento, Agente de contratação e equipe de apoio, minuta do edital. 

> VALOR ESTIMADO: R$ 690.922,49 (Seiscentos e noventa mil, novecentos e vinte e dois 
reais e quarenta e nove centavos). 

Certo de poder contar com o costumeiro apoio e objetivando o bom andamento dos trabalhos da 
Infraestrutura, e na certeza de seu pronto atendimento, elevo minha estima e distinta consideração. 

Secretaria Municipal de Esporte do Município de São João do Paraíso/MA, aos 17 dias do mês de 

agosto de 2026. 

Atenciosamente, 

REQUISITANTE AUTORIDADE COMPETENTE 

KARLOS WAGNER DA SILVA SOUSA 
Secretário Municipal de Esporte 
PORTARIA N° 012/2025 

AUTORIZO 

ZAQUEU 
Secretário 
PORTARIA 

NA FORMA DA LEI EM: / /2026 

DA SILVA CASTRO 
Municipal de Governo 
N° 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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1. IDENTIFICAÇA,ODO.REQUISITANTE 

Secretaria / Órgão auxiliar: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA Unidade 
Administrativa: Departamento de Engenharia 

Nome do requisitante: LENILSON SILVA MENDES Cargo/Função: Engenheiro Civil 
E-mail: Telefone(s): 

2. IDEáTIRICAOCIÓ.bp PROBLEMA OU, NECESSIDADE. 

A realização de processo de licitação para o objeto se justifica face ao interesse público presente contratação de empresa 
especializada em serviços de engenharia para, sob demanda, prestar serviços de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 2° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 

fi 9,93o1/2ozsimESP/CAIXA. 

3. DESeREÇÃO'Dk'sOLyçÃo. ; 

O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de empresa especializada para executar a construção do 
espaço esportivo comunitário Municipal de São João do Paraíso/MA. As descrições detalhadas das soluções estão 
previstas nos memoriais descritivos, documentos anexos. 
Estima-se que após a conclusão dos serviços, o espaço possa oferecer local adequada para a prática de esportes. 
Para a execução dos serviços estima-se que a empresa a ser contratada deverá dispor de maquinários, profissionais e 
insumos descritos na planilha de composições. 
O valor estimado da contratação é de R$ 690.922,49 (Seiscentos e noventa mil, novecentos e vinte e dois reais e 

quarenta e nove centavos). 
As demais descrições necessárias para a execução dos serviços estão constantes no Memorial Descritivo e demais 
projetos de engenharia anexos ao ETP. 

Notas Explicativas: identificação do problema deve conter, 
rnK 

1 Descrição disoluçãO 7 2 Quantidadell ri- eçes5a.ria dePredljtes'eu sé Demais-ldescriçoes necessárias 

4: JUSTIFICATIVAjIM N!CRSSIDAD'
—!--, :::...."7.-.:.: .. ,

i AU DrPRIPRIÓSE "h4 IXAJ MEDIA ( ) ALTA"( X ) 

O grau de prioridade foi classificado como ALTA, haja a visto a importância de fomentar à pratica de esportes dentro do 

Município. 
O futebol é conhecido como o esporte favorito no país, sendo ele praticado em todos os lugares. 

Cabe lembrar que o Município promove campeonato de futebol entre clubes locais, como também sedia jogos de outros 

campeonatos. Sendo essencial a revitalização do Estádio Municipal para suportar a demanda de jogos. 

A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual para o exercício de 2026. 
. - - • -.• .-- •'• - ... 44 , 

Notas eXplicativas:L.Ajustificativa cleye-cdrite54r 
1 Motivaçao-da CbytrataÇãe /2 Objetivos dá ntra a ao RN amen mcom o a la Estrategico (Caso seja aplicável) / 4 Apresentar 

os fundamentos-piara-a contratação, indiçando,' "cbrp tecisão ,a razão pela qual a~Admjnistraçãõ‘nãooddetfrcat sem a contratação do 

serviço owagaisiçãb do bem: ' ' ' 

5, REsULTADOS'A SEREM' ALCANÇADOS'' 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA l CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n9 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br Página 1 de 2 
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Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei n2 14.133/2021), bem como em termos 
de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável: 
Com esta contratação pretende-se: 
Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação mais 
vantajosa para o Município. 
Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como 
evitar contratação com sobre preço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do 
contrato. 
A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de 
sustenta bilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos 
mpactos ambientais. 
Assim, pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos possíveis da contratação 
e o atendimento adequado das necessidades da Administração. 

- FONTE DERECURSO 

UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020.0000 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF. CONVÊNIOS UNIÃO ENTIDADES 

i,.:.:-mbitAc--A0,00moráfid - •   ,.,,,,,,...,;,...,,,,„....,.,~v.,:r.,,,x,,
PEIA' FISCALIZAÇÃO

CONTRATAÇÃObk,oc.notÉpiikotrAivitNtitivA; YE'."SE',NÉCESURIOO RESPONSÁVEL 
,,- ->;;;F-,',çofi[::7,--",:7:.4,, ,..03:-.-errir .-,, ..., w- - - -, 

' 
Membro Nome Titular 

CPF/ATO 
NOMEAÇÃO ATRIBUIÇÃO 

Órgão Requisitante KARLOS WAGNER DA SILVA SOUSA Port. 012/2025 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE 

Integrante Requisitante LENILSON SILVA MENDES 1119497922/MA ENGENHEIRO CIVIL 

Integrante Requisitante ILTON RODRIGUES DE SOUSA Port. 0026/2025 RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DA LICITAÇÃO 

SERÁ NECESSÁRIO AUXILIO DE ÁREA TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DO ETP? SIM (X) NÃO ( ) 

Nota Explicativa: Se necessário o ETP poderá ser elaborado pelo com auxílio de área técnica especializada. 

São João do Paraíso — MA, 17 de agosto de 7026 

LENILSON SILVA MENDES 
ENGENHEIRO CIVIL 

CREA 1119497922/MA 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MAI CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparalso.ma.gov.br Página 2 de 2 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

2' ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

1. APRESENTAÇÃO 

O presente Memorial Descritivo tem por finalidade estabelecer as condições técnicas, os 
procedimentos executivos, os materiais, os critérios de controle e as condições gerais 
para execução da 2" Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no 
Município de São João do Paraíso — MA. 

A presente etapa contempla a implantação de Campo de Futebol com Grama 
Sintética, incluindo os serviços necessários à sua execução, tais como fundações, 

preparação e pavimentação da área esportiva, estrutura, alvenaria, fechamento em 

alambrado, revestimentos, pintura e instalação de equipamentos esportivos. 

O orçamento fornecido apresenta valor total de RS 690.922,49, sendo o campo de 

futebol com grama sintética o objeto integral desta etapa. 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com os projetos, orçamento, 

especificações técnicas, normas aplicáveis, orientações da fiscalização e demais 

documentos integrantes da contratação. 

2. OBJETO 

O objeto deste Memorial consiste na descrição dos serviços necessários para execução 

da: 

"2" ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO 

NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA", compreendendo a 

construção de campo de futebol com grama sintética, incluindo: 

• fundações; 
• preparação e regularização do terreno; 
• execução das camadas de base; 
• instalação da grama sintética; 

• execução de passeios; 
• estruturas de concreto; 
• alvenarias; 
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• alambrado metálico; 
• revestimentos; 
• pintura; 
• equipamentos esportivos. 

A área prevista para aplicação da grama sintética é de 1.400,00 m2, com grama 
esportiva em polietileno, altura mínima de 50 mm, incluindo fornecimento e colocação. 

3. DESCRIÇÃO GERAL DA OBRA 

A intervenção será composta por um campo destinado à prática de futebol, executado 
sobre sistema de preparação do terreno e camadas granulares, recebendo posteriormente 
grama sintética esportiva. 

O sistema será complementado por elementos de fundação e fechamento, incluindo 
alvenaria, alambrado estruturado em tubos de aço galvanizado, revestimentos e pintura. 

Também está prevista a execução de áreas complementares em concreto e a instalação 

de equipamentos esportivos, incluindo 1 par de tabelas de basquete, conforme 

especificação constante do orçamento. 

A execução deverá ocorrer de forma sequencial, garantindo que cada etapa esteja 

devidamente concluída e aprovada antes do início da etapa subsequente. 

4. SERVIÇOS DE FUNDAÇÃO 

4.1 Escavação manual de viga de borda 

Será realizada escavação manual para execução das vigas de borda do radier, 

totalizando 32,50 m3. 

As escavações deverão obedecer às dimensões, níveis e alinhamentos indicados nos 

projetos. O fundo das valas deverá apresentar condições adequadas para receber os 

elementos previstos, devendo ser removidos materiais inadequados, solos 

excessivamente soltos ou quaisquer elementos que prejudiquem a estabilidade. 

Após a escavação, deverá ser realizada a conferência das cotas e dimensões pela 
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Será executada compactação mecânica do solo destinada à preparação para radier, piso 
de concreto ou laje sobre solo, abrangendo 130,00 m2. 

A superfície deverá ser previamente regularizada e estar livre de materiais orgânicos, 
detritos ou elementos que possam comprometer a compactação. 

A compactação será realizada com equipamento adequado, garantindo superfície firme, 
uniforme e estável. 

4.3 Lastro de concreto magro 

Será executado lastro de concreto magro com espessura de 5 cm, em área prevista de 
78,00 m2. 

O concreto deverá ser distribuído uniformemente, evitando segregação e formação de 

vazios. 

A superfície resultante deverá apresentar acabamento regular e condições adequadas 

para receber os elementos subsequentes. 

4.4 Alvenaria estrutural 

Será executada alvenaria com blocos de concreto estrutural de 14 x 19 x 39 cm, 

espessura de 14 cm e FBK = 4,5 MPa, em área de 64,00 m2. 

Os blocos deverão ser assentados com argamassa adequada, observando: 

• alinhamento; 
• prumo; 
• nivelamento; 
• espessura uniforme das juntas; 
• correta amarração; 
• estabilidade do conjunto. 

A especificação e quantitativo constam do orçamento da etapa. 
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A área destinada ao campo será previamente regularizada e compactada, abrangendo 
1.500,00 m2. 

O subleito deverá apresentar superfície uniforme, devidamente conformada e 
compactada, eliminando depressões, ressaltos e pontos inadequados. 

A execução deverá garantir condições satisfatórias para receber as camadas superiores. 

5.2 Camada de material granular — 10 cm 

Será executado lastro com pedra britada n° 2, aplicado sobre o solo, com espessura 
especificada de 10 cm, totalizando 140,00 m3. 

O material deverá ser espalhado uniformemente e compactado de maneira adequada, 
garantindo estabilidade e regularidade da camada. 

5.3 Camadas de material granular — 5 cm 

O orçamento prevê ainda duas parcelas de lastro com material granular, cada uma com 

70,00 m3, com espessura especificada de 5 cm. 

Os itens correspondentes encontram-se discriminados individualmente no orçamento 

como itens 1.2.3 e 1.2.4, devendo ser mantidas as quantidades e especificações 

constantes da planilha contratual. 

5.4 Grama sintética esportiva 

Será fornecida e instalada grama sintética esportiva para futebol em polietileno, com 

altura mínima de 50 mm, em área de 1.400,00 m2. 

A instalação deverá ser realizada sobre a base previamente preparada, nivelada e limpa. 

Deverão ser observadas as recomendações do fabricante quanto a: 

• armazenamento; 
• transporte; 
• preparação da superfície; 
• posicionamento das mantas; 
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As mantas deverão ser instaladas de forma uniforme, evitando ondulações, 
descontinuidades, deslocamentos ou falhas nas emendas. 

O orçamento identifica esse serviço como o principal componente financeiro da etapa, 
correspondendo a R$ 307.076,00. 

5.5 Passeio ou piso de concreto 

Será executado passeio ou piso de concreto moldado in loco, com acabamento 
convencional, espessura de 6 cm, armado, em área de 99,00 m2. 

A execução deverá compreender preparação da base, montagem das formas, 
posicionamento da armadura, lançamento do concreto, adensamento, nivelamento e 
acabamento. 

Deverão ser observadas as condições necessárias de cura do concreto e execução das 
juntas previstas. 

6. ESTRUTURA 

A estrutura prevista para esta etapa compreende os elementos necessários à sustentação 

e estabilidade do sistema de fechamento e demais componentes estruturais. 

6.1 Fôrmas 

Serão executadas fôrmas para vigas baldrame em chapa de madeira compensada 
resinada com espessura de 17 mm, totalizando 80,60 m2. 

As fôrmas deverão apresentar rigidez suficiente para suportar o lançamento do concreto 
sem deformações que comprometam as dimensões previstas em projeto. 

6.2 Armadura CA-60 

Será utilizada armadura em aço CA-60 de 5 mm, totalizando 124,00 kg. 
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As barras deverão ser cortadas e montadas conforme os detalhamentos estruturais, 
respeitando os espaçamentos, posições e cobrimentos especificados. 

6.3 Armadura CA-50 

Será utilizada armadura em aço CA-50 de 8 mm, totalizando 280,20 kg. 

A montagem deverá garantir estabilidade das armaduras durante a concretagem. 

6.4 Concretagem 

Será executada concretagem de blocos de coroamento ou vigas baldrame com concreto 
de fck = 30 MPa, totalizando 6,05 m3. 

O lançamento deverá ser realizado de forma controlada, com adequado adensamento e 
acabamento, 

Não deverão permanecer vazios, ninhos de concretagem ou segregações. 

6.5 Estacas broca 

Está prevista a execução de 60,00 m de estaca broca de concreto com diâmetro de 30 

cm, mediante escavação manual com trado concha e armadura de arranque. 

As estacas deverão ser executadas respeitando as dimensões, locação e profundidades 

previstas no projeto. 

Os elementos de armadura deverão permanecer corretamente posicionados durante a 

concretagem. 

Os serviços estruturais e seus quantitativos estão discriminados no orçamento entre os 

itens 1.3.1 e 1.3.5. 

7. ALVENARIA E FECHAMENTO 

7.1 Alvenaria de vedação 

Será executada alvenaria de vedação com blocos cerâmicos furados na vertical, 

dimensões de 14 x 19 x 39 cm, espessura de 14 cm, em área de 80,00 m2. 
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A argamassa de assentamento será preparada manualmente, devendo ser aplicada de 
forma uniforme. 

As paredes deverão apresentar: 

• alinhamento; 
• prumo; 
• nivelamento; 
• juntas uniformes; 
• adequada amarração; 
• acabamento compatível com o revestimento posterior. 

7.2 Alambrado 

Será executado alambrado para quadra poliesportiva, com área de 888,00 m2. 

O sistema será estruturado por tubos de aço galvanizado, contemplando: 

• montantes com diâmetro de 2"; 
• travessas e escoras com diâmetro de 11/4"; 
• tela de arame galvanizado; 
• fio 12 BWG; 
• malha quadrada de 5 x 5 cm. 

A especificação constante do orçamento indica que o serviço não contempla a mureta. 

O alambrado deverá ser corretamente alinhado, aprumado e fixado, garantindo 

estabilidade e resistência ao uso. 

A tela deverá permanecer adequadamente tencionada e sem pontas ou elementos que 

possam causar acidentes aos usuários. 

8. REVESTIMENTOS 

8.1 Chapisco 

Será executado chapisco sobre alvenarias e estruturas de concreto, em área de 160,00 
m 2.

Será utilizada argamassa com traço 1:3, com preparo manual e aplicação com colher de 
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pedreiro. 

O chapisco deverá apresentar aderência adequada e cobertura uniforme. 

8.2 Massa única 

Sobre as superfícies previamente preparadas será aplicada massa única em argamassa 
com traço 1:2:8, em área de 160,00 m2, com espessura prevista de 17,5 mm. 

A execução deverá utilizar taliscas para controle de espessura e planeza. 

O revestimento deverá apresentar superfície regular, sem ondulações, falhas, fissuras ou 

desplacamentos. 

Os serviços de revestimento estão previstos nos itens 1.5.1 e 1.5.2 do orçamento. 

9. PINTURA 

9.1 Pintura das paredes 

As paredes receberão pintura látex acrílica standard, aplicada manualmente em duas 

demãos, em área de 160,00 m2. 

Antes da aplicação, as superfícies deverão estar: 

• secas; 
• limpas; 
• firmes; 
• livres de poeira; 
• livres de partículas soltas; 

• devidamente preparadas. 

A aplicação deverá respeitar o intervalo de secagem indicado pelo fabricante. 

9.2 Pintura das superfícies metálicas 

As superfícies metálicas do alambrado receberão pintura com tinta alquídica de 

acabamento, tipo esmalte sintético fosco, aplicada a rolo ou pincel, em área de 888,00 

m2. 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO=tra, 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 

ptASJP 

Fl.(5) 

No RO BR;CAIJ 

A superfície metálica deverá estar adequadamente preparada antes da pintura, livre de 
sujeira, contaminantes, oxidação solta e demais elementos que prejudiquem a aderência. 

A pintura deverá apresentar cobertura uniforme, sem escorrimentos, falhas ou áreas 
descobertas. 

O orçamento prevê R$ 29.286,24 para este serviço. 

10. EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS 

Será instalado 1 (um) par de tabelas de basquete de compensado naval, com aros e 

redes, incluindo fornecimento e instalação. 

A instalação deverá garantir: 

• estabilidade; 
• correto posicionamento; 

• fixação adequada; 

• segurança dos usuários; 
• alinhamento; 
• acabamento adequado. 

O equipamento está previsto no orçamento no item 1.7.1, no valor total de R$ 4.751,80 

com BDI. 

11. CONTROLE DE QUALIDADE 

A contratada deverá realizar o controle dos serviços executados, garantindo que os 

materiais e métodos utilizados estejam de acordo com os projetos e especificações. 

Deverão ser especialmente acompanhados: 

• locação e cotas; 
• escavações; 
• compactação do subleito; 

• execução das camadas granulares; 

• preparação da base; 
• concretagens; 
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• armaduras; 
• execução das estacas; 
• alvenarias; 
• montagem do alambrado; 
• revestimentos; 
• pintura; 
• instalação da grama sintética; 
• instalação dos equipamentos. 

A fiscalização poderá solicitar documentos técnicos, certificados, fichas dos fabricantes 

e demais comprovações de qualidade dos materiais empregados. 

12. SEGURANÇA DO TRABALHO 

A execução deverá atender às condições de segurança aplicáveis aos serviços de 

construção civil.

A contratada deverá fornecer os equipamentos de proteção individual necessários e 

adotar as medidas de proteção coletiva adequadas. 

As áreas de trabalho deverão ser sinalizadas e, quando necessário, isoladas, 

especialmente durante: 

• escavações; 
• concretagens; 
• montagem de estruturas; 

• instalação do alambrado; 

• movimentação de materiais; 

• instalação dos equipamentos. 

Deverão ser mantidas condições adequadas de circulação e organização do canteiro 

durante toda a execução. 

13. LIMPEZA E ORGANIZAÇÃO DA OBRA 

A contratada deverá manter o local permanentemente organizado, realizando a remoção 

de resíduos e materiais sem utilização. 
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Ao final dos serviços deverá ser realizada limpeza geral da área, com retirada de: 

• entulhos; 
• sobras de materiais; 
• embalagens; 
• resíduos; 
• equipamentos provisórios; 
• materiais excedentes. 

O campo e suas áreas complementares deverão ser entregues limpos, organizados e em 
condições adequadas para utilização. 

14. FISCALIZAÇÃO E MEDIÇÃO 

A fiscalização acompanhará a execução dos serviços, verificando sua conformidade 
COSI: 

• projetos; 
• Memorial Descritivo; 
• orçamento; 
• especificações técnicas; 
• normas aplicáveis; 
• contrato. 

Os serviços somente deverão ser considerados executados quando estiverem concluídos 

e apresentarem condições satisfatórias de qualidade, segurança e funcionalidade. 

Os serviços que forem posteriormente ocultados deverão ser previamente apresentados à 

fiscalização para conferência. 

As medições deverão observar as unidades e critérios definidos na planilha 

orçamentária. 

15. REFERÊNCIAS ORÇAMENTÁRIAS 

O Orçamento Sintético utilizado como base para este Memorial apresenta as seguintes 

referências: 
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O orçamento adota BDI de 29,23% e informa encargos sociais desonerados embutidos 
nos preços unitários dos insumos de mão de obra, de acordo com as respectivas bases. 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Todos os serviços deverão ser executados de acordo com os projetos, orçamento, este 
Memorial Descritivo e as determinações da fiscalização. 

A contratada será responsável pela correta execução dos serviços, pela qualidade dos 
materiais empregados e pela reparação de eventuais serviços executados em desacordo 
com as especificações. 

Nenhuma alteração significativa de método, material, dimensão ou solução construtiva 

deverá ser realizada sem prévia autorização da fiscalização e sem a devida formalização 

quando necessária. 

A obra deverá ser entregue em condições adequadas de segurança, funcionamento, 

estabilidade, acabamento e utilização. 

O presente Memorial Descritivo está diretamente vinculado ao orçamento da r Etapa, 

cujo valor geral é de RS 690.922,49. 

02 de março de 2026, São João do Paraíso — MA 

LEN I LSO N SILUAAssinadodeformadigital 
rwioErNLDEENsIL:650O8N75Sill2V6A324

MEN DES:60875'' 
126324 

-ltádos:2026.03.02 
121 924-03'00' 

Lenilson Silva Mendes 

CREA n° 1119497922MA 
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CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO 
ESPORTE, REPRESENTADO(A) PELA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O(A) 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO ESPORTE PARA A VIDA. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si, 
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em 
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Lei 
Complementar n° 101, de 04/05/2000, Lei n° 14.133, de 01/04/2021, no que couber, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias Federal do corrente exercício, Decreto n° 93.872, de 
23/12/1986, e suas alterações, Decreto Federal n° 7.983, de 08/04/2013, quando couber, 
Decreto n° 10.024, de 20/09/2019, Decreto n° 11.531, de 16/05/2023, e suas alterações, 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 /08/2023 e suas alterações, Podaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 21/05/2024 e suas alterações e, subsidiariamente, 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30/08/2023 e suas alterações, no caso de 
Regime Simplificado, Instrução Normativa MPDG N° 02, de 24/01/2018 e suas alterações, 
quando couber, Portaria SEGES/MGI n° 7.925, de 18/10/2024, quando couber, Diretrizes 
Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços 
(CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais leis e 
normativos vigentes que tratarem da matéria, as quais os partícipes se sujeitam, desde já, 
na forma ajustada a seguir: 

PARTÍCIPES 

I — CONTRATANTE — A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa 
MINISTÉRIO DO ESPORTE, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 02.973.091/0002-58, 
representado pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de 
empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-
Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março 
de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro 
de 2018, em conformidade com o Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas 
alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília - DF, inscrita 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 

caixa.gov.br 
27.941 v041 micro 

1 



CAIXA Contrato de Repasse 

PMS1P 
FL,(5) 

N°_22/9_ 

RCIBRICÁr—

no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos 
termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por CARLOS ANDRÉ 
CORRÊA CARDOSO, Matrícula Funcional n° c093203-4, conforme procuração lavrada 
em notas do 2° Ofício de Notas e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3632-P, fls 
193, em 08/10/2025 e substabelecimento lavrado em notas do 2° Ofício de Notas e 
Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3633-P, fls. 110, em 16/10/2025, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE. 

II — CONTRATADO — MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, 
Senhor MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA, Matrícula Funcional n° 0000, 
doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO. 

CONDIÇÕES GERAIS 
I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
23 Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do 
Para íso/MA.. 

II - MUNICIPIO(S) BENEFICIÁRIO(S) 
SAO JOAO DO PARAISO - MA. 

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
( x ) Não ) Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse 
Contrato de Repasse — Condições Gerais. 

IV — CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
) Não ( x ) Sim 

No caso de "SIM", informar 
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia, 
de Sustentabilidade. 
Prazo final para inserção das peças documentais 
TRANSFEREGOV: 9 (nove) meses, contados da data da 
podendo ser prorrogado, desde que o tempo total para 
suspensiva não exceda a 18 (dezoito) meses. 

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
• Recursos do Repasse da União: R$ 584.400,00 (quinhentos e oitenta e quatro mil 

quatrocentos reais). 
• Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE 

EXECUTORA: R$ 9.055,38 (nove mil e cinquenta e cinco reais e trinta e oito 
centavos). 

• Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 593.455,38 (quinhentos e 
noventa e três mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais e trinta e oito centavos). 

• Nota de Empenho n° 2025NE001355, emitida em 24/12/2025, no valor de R$ 

Licença Ambiental e Plano 

pelo CONTRATADO no 
assinatura do documento, 
cumprimento da condição 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 

caixa.gov.br 
27.941 v041 micro 
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584.400,00 (quinhentos e oitenta e quatro mil quatrocentos reais), Unidade Gestora 
180006, Gestão 00001. 

• Programa de Trabalho: 27812512600SL0002. 
• Natureza da Despesa: 444042. 

VI - PRAZOS 

• Término da Vigência Contratual: 25 de setembro de 2028. 
• Apresentação da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO: até 60 dias após 

o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, o que 
ocorrer primeiro; da denúncia ou da rescisão. 

• Arquivamento pelo CONTRATADO: 5 (cinco) anos contados da data de aprovação 
da prestação de contas final pela CONTRATANTE. 

VII — FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Maranhão. 

VIII-A— ENDEREÇOS FÍSICOS 

• Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua do Comércio, 
150, Paraíso - CEP 65973-000 - São João do Paraíso - MA 

• Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Perdizes, 
quadra 35, nr 01. Edifício Via Manhattan III, Torre 2, 6° andar. 65075-340 - São 
Luis - MA 

VIII-B - ENDEREÇOS ELETRÔNICOS 

• Endereço eletrônico do CONTRATADO: lenismendes@gmail.com; 
marcosvfferreira@outlook.com; valbercoelho@hotmail.com 

• Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovsl@caixa.gov.br. 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as 
cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, 
independente de transcrição. 

1.1 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 7° da Portaria Conjunta 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 

caixa.gov.br 
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MGI/MF/CGU n° 28/2024 na data da celebração do presente instrumento ou no prazo 
estabelecido no item IV das Condições Gerais deste Contrato. 

1.1.1 - O CONTRATADO e a UNIDADE EXECUTORA, quando houver, desde já e por 
este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no 
prazo fixado implicará a: 

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando 
não houver liberação de recursos de repasse para elaboração de peças 
documentais; 

b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de 
eventuais despesas para elaboração de peças documentais custeadas com 
recursos do instrumento no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de 
publicação da rescisão, sob pena de instauração imediata da tomada de contas 
especial. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, 
são obrigações das partes, conforme previsto nos artigos 4° e 5° da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 28, de 21 de maio de 2024: 

2.1— DA CONTRATANTE 

I. Analisar: 
a) os requisitos necessários à celebração do Contrato de Repasse e de eventuais 
Termos Aditivos; 
b) o plano de trabalho; e 
c) a prestação de contas final do Contrato de Repasse com base nos resultados da 
execução física e financeira, bem como de outros elementos que comprovem o 
cumprimento do objeto pactuado; 

II. Realizar a análise jurídica necessária à celebração do Contrato de Repasse e 
eventuais Termos Aditivos. 

III. Aprovar ou rejeitar: 
a) o plano de trabalho; e 
b) a prestação de contas final; 

IV. Emitir os empenhos necessários à execução do instrumento; 
V. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo 

CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial 
da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 

VI. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros 
observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

VIL Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por 
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim 
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos; 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 

caixa.gov.br 
27.941 v041 micro 



CAIXA Contrato de Repasse 

pM511-' 

FLA

T4°
RÜBRIC 

VIII. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, Registro de 
Responsabilidade Técnica — RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia; 

IX. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

X. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua 
competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente 
de autorização judicial; 

Xl. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no 
TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no 
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no 
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo 
do órgão responsável pelo instrumento; 

XII. Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da 
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 

XIII. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao 
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis; 

XIV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua 
natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado; 

XV. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, 
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias; 

XVI. Instaurar a Tomada de Contas Especial — TCE, observando os procedimentos e a 
formalização, de acordo com a legislação específica ao caso. 

2.2 — DO CONTRATADO 
I. Consignar no Orçamento do exercido corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, 

os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso 
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos 
para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

II. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em 
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, 
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em 
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse; 

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse, conforme legislação 
vigente; 

V. Definir, por metas e etapas a forma de execução do objeto, observando: 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto 
estabelecidas pelo Gestor, conforme diretrizes programáticas ou normas 
complementares; e 

b) a descrição dos parâmetros objetivos de referência para a avaliação do 
cumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor, conforme diretrizes 
programáticas ou normas complementares. 

VI. Definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade 
preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções 
constantes no anteprojeto ou projeto; 

VII. Elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência relacionados 
ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e institucional 
necessária à celebração e à eficácia do Contrato de Repasse, de acordo com os 
normativos do programa; 

VIII. Apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e 
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente ou entidade da 
esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços 
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável; 

IX. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no 
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado 
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços 
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de 
fiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados pelo órgão 
central do TRANSFEREGOV, para registro da execução física do objeto e quando da 
realização das atividades de fiscalização; 

X. Apresentar declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que 
acompanharão a obra ou serviço de engenharia; 

Xl. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência 
voluntária da União, com atribuições definidas para gestão, celebração, execução e 
prestação de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público 
efetivo, em cumprimento ao Acórdão n° 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de 
Contas da União (Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023); 

XII. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e 
da execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas 
brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a 
correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto, inclusive 
se detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

XIII. Garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à 
instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos; 

XIV. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à 
CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

XV. Proceder ao depósito da contrapartida pactuada, neste instrumento, quando for o 
caso, na conta bancária especifica vinculada ao presente Convênio, em conformidade 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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MINISTERIO DO ESPORTE 
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N° 
RURICA: 

N° / ANO DA PROPOSTA: 
069045/2025 

OBJETO: 
2" Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA. 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
Com a proposta, buscamos promover o esporte amador, educacional, de lazer, por meio da disponibilização à população de 
infraestrutura esportiva moderna e adequada à prática e promoção do esporte, resultando na consecução dos interesses do 
Ministério do Esporte em ampliar o acesso ao esporte e às atividades fisicas, com foco na formação, no desenvolvimento e na 
qualidade de vida. 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 
Por meio desta intervenção, o Município pretende oferecer um espaço adequado à população para a prática de esporte e lazer, 
contribuindo para diminuição da exclusão e do risco social; melhorando a qualidade de vida e garantindo acessibilidade a 
espaços esportivos modernos, em consonância com os objetivos e diretrizes do Programa no que se refere a ampliação da oferta 
de infraestrutura esportiva e promoção do esporte. 

PÚBLICO ALVO: 
Crianças, adolescentes, adultos, pessoas com deficiência, terceira idade, escolas do município. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
A implantação do objeto irá possibilitar a melhoria da infraestrutura esportiva e com isso ampliar a oportunidade da prática de 
atividades esportivas e de lazer aos jovens, crianças, adultos, idosos e de pessoas com deficiência, bem como da população em 
geral do nosso município. 

RESULTADOS ESPERADOS: 
Com a implantação do objeto esperamos ampliar a prática esportiva educacional e de lazer em nosso município e com isso 
contribuir para o bem-estar e melhoria na qualidade de vida e saúde da nossa população. 

1- DADOS DO CONCEDENTE 

CONCEDENTE: i NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 

51000 I MINISTERIO DO ESPORTE 

CPF DO RESPONSÁVEL: 

039.507.883-01 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
ANDRE LUIZ CARVALHO RIBEIRO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 

Acesso 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
72000-000 
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FL.(5) 
2 - DADOS DO PROPONENTE 

PROPONENTE: 
01.597.629/0001-23 

rm- )t, jo 

RejERICA: 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PARAÍSO 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
RUA DO COMERCIO, 150 

CIDADE: 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

UF: 
MA 

CÓDIGO 
MUNICÍPIO: 
0234 

CEP: 
65973000 

E.A.: 
Administração 
Pública Municipal 

DDD/TELEFONE: 
98981174248 

BANCO: 
104 - CAIXA ECONOMICA 

AGÊNCIA: 
4290-0 

CONTA CORRENTE: 
5727687795 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
929.674.003-78 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
MARCOS VINICIUS DE FRANCA FERREIRA 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
RUA ARGEMIRO AGUIAR DE AZEVEDO, SN - CENTRO 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
65973000 
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4 - DADOS DO EXECUTOR/VALORES 

VALOR GLOBAL: R$ 593.455,38 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 9.055,38 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2025 R$ 584.400,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 9.055,38 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 31/12/2025 

FIM DE VIGÊNCIA: 25/09/2028 

VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO: 2028 
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5 - CADASTRO DE OBRA 

IDENTIFICADOR DA OBRA: 

107174.21-34 

NOME DO PROJETO: 

r Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA. 

NATUREZA DA INTERVENÇÃO: 
Obra 

ESPÉCIE DA INTERVENÇÃO: 
Construção 

EIXO: 
Social 

TIPO: 

Esporte 

SUBTIPO: 
Urbanização 

Geometrias 

PMSIP 

FL.(52 

RÚBRIC . 

Latitude: -6.33256 Longitude: -46.69961 

ESTE PROJETO DE INVESTIMENTO TEM ESTUDO DE VIABILIDADE? 

POSSUI PLANO NACIONAL DE POLÍTICA? Não 

HÁ PLANO DE POLÍTICA VINCULADO: Não 

QUANTIDADE DE EMPREGOS GERADOS: 

POPULAÇÃO BENEFICIADA: 

DESCRIÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIADA: 

A OBRA FOI MODELADA EM BIM? Não 

Não 
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Meta n°: 1 

6 - PLANO DE TRABALHO 

Especificação: r Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA. 

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: R$ 593 455,38 

Início Previsto: 31/12/2025 Término Previsto: 23/09/2028 Valor Global: R$ 593 455,38 

UF: MA Município: 0234 - SÃO JOÃO DO PARAÍSO CEP: 65973-000 

Endereço: São João do Paraíso 

Etapa/Fase n°: 1 

Especificação: r Etapa da Construção do. Espaço Esportivo Cornunitário no Município de São João do Paraiso/MA. 

Quantidade: 
1.0 UN 

Valor: 
R$ 593.455,38 

Início Previsto: 
31/12/2025 

Término Previsto: 
23/09/2028 

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MINISTERIO DO ESPORTE 

MÊS DESEMBOLSO: Janeiro ANO: 2026 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 584.400,00 

DESCRIÇÃO: r Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA. 

VALOR DO REPASSE: R$ 584.400,00 PARCELA N": 1 

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE SAO JOÃO DO PARAIS() 

MÊS DESEMBOLSO: Janeiro ANO: 2026 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 9,055,38 

DESCRIÇÃO: r Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA. 

VALOR DO REPASSE: RS 9.055,38 PARCELA N": l 
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9 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: 2.' Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João ou 
Paraíso/MA, projeto padronizado do Ministério do Esporte, localizado nas seguintes 
coordenadas: -6.459566°, -47.059831°. Este projeto possui vinculação com a 1" etapa 
(contrato de repasse 989123) 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Município de São João do Paraíso MA 

CEP: 65973-000 UF: MA MUNICÍPIO: 0234 - SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

UNIDADE: UN QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: R$ 593.455,38 V.TOTAL: R$ 593.455,38 

OBSERVAÇÃO: 

10 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e 
Serviços 

Rendimento de 
Aplicação 

449051 R$ 593.455,38 R$ 593.455,38 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 593.455,38 

PMSJP 
FL.(S) 
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11 - DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao 
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

Local e Data Proponente 

12 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do Órgão ou Entidade 

13 - ANEXOS 

Documentos Digitalizados do Instrumento 

PMS1P 
FL.(5) 

W _ 

RI3E3RIC 

Nome do Arquivo: 

e-mail - comunicação de prazo da suspensiva.pdf 

CONTRATO DE REPASSE- pgs 15-28.pdf 

Relatorio - ITI - PM Sao Joao do Paraiso - 1107751-64 - Contra 

Diário Oficial - 06 01 2026.pdf 

CONTRATO DE REPASSE - pgs 1-14.pdf 

OFICIO 0043 990301 SÃO JOÃODO PARAÍSO df 



CAIXA 

CONTRATO DE REPASSE N° 
990301/2025/MESP/CAIXA 

Contrato de Repasse 

PMSJID 
FL.U) 

Nt_a_ 

RÜBRICIr 

Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO 
ESPORTE, REPRESENTADO(A) PELA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O(A) 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO ESPORTE PARA A VIDA. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si, 
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em 
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Lei 
Complementar n° 101, de 04/05/2000, Lei n° 14.133, de 01/04/2021, no que couber, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias Federal do corrente exercício, Decreto n° 93.872, de 
23/12/1986, e suas alterações, Decreto Federal n° 7.983, de 08/04/2013, quando couber, 
Decreto n° 10.024, de 20/09/2019, Decreto n° 11.531, de 16/05/2023, e suas alterações, 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 /08/2023 e suas alterações, Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 21/05/2024 e suas alterações e, subsidiariamente, 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30/08/2023 e suas alterações, no caso de 
Regime Simplificado, Instrução Normativa MPDG N° 02, de 24/01/2018 e suas alterações, 
quando couber, Portaria SEGES/MGI n° 7.925, de 18/10/2024, quando couber, Diretrizes 
Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços 
(CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais leis e 
normativos vigentes que tratarem da matéria, as quais os partícipes se sujeitam, desde já, 
na forma ajustada a seguir: 

PARTICIPES 

I — CONTRATANTE — A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa 
MINISTÉRIO DO ESPORTE, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 02.973.091/0002-58, 
representado pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de 
empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-
Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março 
de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro 
de 2018, em conformidade com o Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas 
alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília - DF, inscrita 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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CADA Contrato de Repasse 
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FL. (s) 

a 
RUBRICA 

no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos 
termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por CARLOS ANDRÉ 
CORRÊA CARDOSO, Matrícula Funcional n° c093203-4, conforme procuração lavrada 
em notas do 2° Oficio de Notas e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3632-P, fls 
193, em 08/10/2025 e substabelecimento lavrado em notas do 2° Ofício de Notas e 
Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3633-P, fls. 110, em 16/10/2025, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE. 

II — CONTRATADO — MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, 
Senhor MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA, Matrícula Funcional n° 0000, 
doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO. 

CONDIÇÕES GERAIS 
I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
2' Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do 
Paraíso/MA.. 

II - MUNICÍPIO(S) BENEFICIÁRIO(S) 
SAO JOAO DO PARAISO - MA. 

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
( x ) Não ) Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse 
Contrato de Repasse — Condições Gerais. 

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
( ) Não ( x ) Sim 
No caso de "SIM", informar: 
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano 
de Sustentabilidade. 
Prazo final para inserção das peças documentais pelo CONTRATADO no 
TRANSFEREGOV: 9 (nove) meses, contados da data da assinatura do documento, 
podendo ser prorrogado, desde que o tempo total para cumprimento da condição 
suspensiva não exceda a 18 (dezoito) meses. 

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
• Recursos do Repasse da União: R$ 584.400,00 (quinhentos e oitenta e quatro mil 

quatrocentos reais). 
• Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE 

EXECUTORA: R$ 9.055,38 (nove mil e cinquenta e cinco reais e trinta e oito 
centavos). 

• Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 593.455,38 (quinhentos e 
noventa e três mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais e trinta e oito centavos). 

• Nota de Empenho n° 2025NE001355, emitida em 24/12/2025, no valor de R$ 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
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Ciarit Contrato de Repasse 
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584.400,00 (quinhentos e oitenta e quatro mil quatrocentos reais), Unidade Gestora 
180006, Gestão 00001. 

• Programa de Trabalho: 27812512600SL0002. 
• Natureza da Despesa: 444042. 

VI - PRAZOS 

• Término da Vigência Contratual: 25 de setembro de 2028. 
• Apresentação da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO: até 60 dias após 

o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, o que 
ocorrer primeiro; da denúncia ou da rescisão. 

• Arquivamento pelo CONTRATADO: 5 (cinco) anos contados da data de aprovação 
da prestação de contas final pela CONTRATANTE. 

VII — FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Maranhão. 

VIII-A — ENDEREÇOS FÍSICOS 

• Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua do Comércio, 
150, Paraíso - CEP 65973-000 - São João do Paraíso - MA 

• Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Perdizes, 
quadra 35, nr 01. Edifício Via Manhattan III, Torre 2, 6° andar. 65075-340 - São 
Luis - MA 

VIII-B - ENDEREÇOS ELETRÕNICOS 

• Endereço eletrônico do CONTRATADO: lenismendes@gmail.com; 
marcosvfferreira@outlook.com; valbercoelho@hotmail.com 

• Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovsl@caixa.gov.br. 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as 
cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, 
independente de transcrição. 

1.1 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 7° da Portaria Conjunta 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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CAIXil Contrato de Repasse 

PMSJID 
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No 

RÜBRICA. 

MGI/MF/CGU n° 28/2024 na data da celebração do presente instrumento ou no prazo 
estabelecido no item IV das Condições Gerais deste Contrato. 

1.1.1 - O CONTRATADO e a UNIDADE EXECUTORA, quando houver, desde já e por 
este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no 
prazo fixado implicará a: 

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando 
não houver liberação de recursos de repasse para elaboração de peças 
documentais; 

b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de 
eventuais despesas para elaboração de peças documentais custeadas com 
recursos do instrumento no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de 
publicação da rescisão, sob pena de instauração imediata da tomada de contas 
especial. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, 
são obrigações das partes, conforme previsto nos artigos 4° e 5° da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 28, de 21 de maio de 2024: 

2.1— DA CONTRATANTE 

1. Analisar: 
a) os requisitos necessários à celebração 
Termos Aditivos; 
b) o plano de trabalho; e 
c) a prestação de contas final do Contrato 
execução física e financeira, bem como 
cumprimento do objeto pactuado; 
Realizar a análise jurídica necessária à 
eventuais Termos Aditivos. 
Aprovar ou rejeitar: 
a) o plano de trabalho; e 
b) a prestação de contas final; 
Emitir os empenhos necessários à execução do instrumento; 
Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial 
da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 
Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros 
observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 
Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por 
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim 
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos; 

do Contrato de Repasse e de eventuais 

de Repasse com base nos resultados da 
de outros elementos que comprovem o 

celebração do Contrato de Repasse e 
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VIII. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, Registro de 
Responsabilidade Técnica — RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia; 

IX. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

X. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua 
competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente 
de autorização judicial; 

Xl. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no 
TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no 
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no 
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo 
do órgão responsável pelo instrumento; 

XII. Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da 
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 

XIII. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao 
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis; 

XIV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua 
natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado; 

XV. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, 
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias; 

XVI. Instaurar a Tomada de Contas Especial — TCE, observando os procedimentos e a 
formalização, de acordo com a legislação específica ao caso. 

2.2 — DO CONTRATADO 
I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, 

os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso 
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos 
para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

II. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em 
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, 
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em 
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse; 

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse, conforme legislação 
vigente; 

V. Definir, por metas e etapas a forma de execução do objeto, observando: 
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a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto 
estabelecidas pelo Gestor, conforme diretrizes programáticas ou normas 
complementares; e 

b) a descrição dos parâmetros objetivos de referência para a avaliação do 
cumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor, conforme diretrizes 
programáticas ou normas complementares. 

VI. Definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade 
preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções 
constantes no anteprojeto ou projeto; 

VII. Elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência relacionados 
ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e institucional 
necessária à celebração e à eficácia do Contrato de Repasse, de acordo com os 
normativos do programa; 

VIII. Apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e 
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente ou entidade da 
esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços 
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável; 

IX. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no 
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado 
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços 
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de 
fiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados pelo órgão 
central do TRANSFEREGOV, para registro da execução física do objeto e quando da 
realização das atividades de fiscalização; 

X. Apresentar declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que 
acompanharão a obra ou serviço de engenharia; 

XI. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência 
voluntária da União, com atribuições definidas para gestão, celebração, execução e 
prestação de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público 
efetivo, em cumprimento ao Acórdão n° 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de 
Contas da União (Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023); 

XII. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e 
da execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas 
brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a 
correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto, inclusive 
se detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

XIII. Garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à 
instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos; 

XIV. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econõmica e social, informando à 
CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

XV. Proceder ao depósito da contrapartida pactuada, neste instrumento, quando for o 
caso, na conta bancária específica vinculada ao presente Convênio, em conformidade 
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com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho ou 
antecipadamente; 

XVI. Realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua competência e 
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando: 
a) a disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 
b) a observação ao disposto no art. 54 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33 nos 

casos de adesão à ata de registro de preços homologada em data anterior ao 
início da vigência do instrumento e utilização de licitação e/ou contratação 
realizadas antes da vigência do instrumento; 

c) a correção dos procedimentos legais; 
d) a suficiência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência; 
e) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos 

Sociais Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) utilizados, cada qual com o 
respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto 
deles; e 

f) a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, conforme 
previsto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

XVII. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no TRANSFEREGOV que a substitua, 
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento de 
compras e contratações; 

XVIII. Exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização sobre o CTEF —
Contrato de Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos; 

XIX. Realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes 
às visitas realizadas quando solicitado; 

XX. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do 
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por 
estes investimentos; 

XXI. No caso de Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos 
de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito 
Federal, quando da liberação de recursos, em conformidade com a Lei n° 9.452, de 
20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

XXII. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a 
possibilitar a sua funcionalidade; 

XXIII. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à 
consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse; 

XXIV. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

XXV. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das 
obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para 
esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

XXVI. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 
à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e 
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informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e registrar 
no TRANSFEREGOV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse 
Sistema, mantendo-os atualizados; 

XXVII. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse, 
comunicando tal fato à CONTRATANTE; 

XXVIII. Registrar no TRANSFEREGOV o termo de referência, anteprojetos, projetos de 
engenharia, os documentos de dominialidade do imóvel, o processo licitatório, o 
extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a execução 
do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva 
inscrição ativa no CNPJ, a publicação do termo de homologação e adjudicação, o 
extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando aplicável, TRT 
dos anteprojetos, dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, as ordens 
de serviço ou autorizações de fornecimento e os atestes dos boletins de medições; 

XXIX. Indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla 
publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos cidadãos 
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, 
solicitações, reclamações e denúncias; 

XXX. Afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do 
Governo Federal — Obras, mantendo-a em bom estado de conservação durante todo 
o prazo de execução das obras e até que a CONTATANTE verifique a conclusão do 
objeto; 

XXXI. Quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras e serviços de 
engenharia, incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do 
aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo TRANSFEREGOV, bem como 
informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, 
conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal — Obras; 

XXXII. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de 
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, 
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União; 

XXXIII. Obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos 
instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que 
tratam da matéria; 

XXXIV. Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de 
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

XXXV. Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do anteprojeto, nos termos da 
Lei n° 14.133/2021, ou do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao 
previsto na legislação vigente e conforme a Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da 
União, vedada a utilização de orçamento sigiloso; 

XXXVI. Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o 
disposto no Decreto n° 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas 
licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, 
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bem como apresentar declaração firmada pelo representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto; 

XXXVII. Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos 
da legislação vigente, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser 
justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de 
sua utilização; 

XXXVIII. Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa 
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa 
obrigação; 

XXXIX. Registrar no TRANSFEREGOV as atas e as informações sobre os participantes e 
respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às 
dispensas e inexigibilidades juntamente com os pareceres técnico e jurídico que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente; 

XL. Inserir cláusula nos CTEF destinados à execução do instrumento, para que a 
empresa contratada: 
a) permita o livre acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno 

e externo da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos 
documentos e registros contábeis das empresas contratadas; e 

b) insira as informações e os documentos relativos à execução da obra ou serviço 
de engenharia no TRANSFEREGOV; 

XLI. Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 
a regularidade das empresas e/ou profissionais contratados e/ou participantes do 
processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com o 
Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março 
de 2010; 

XLII. Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a 
regularidade das empresas e/ou profissionais contratados e/ou profissionais 
participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em 
contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou 
contratação de empresa que consta como impedida ou suspensa; 

XLIII. Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas 
e/ou profissionais contratados e/ou participantes do processo de licitação, no que 
tange a registro de ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado 
pelo Conselho Nacional de Justiça; 

XLIV. Apresentar relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a 
execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da utilização da 
contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de 
agosto de 2023 e suas alterações; 

XLV. Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de 
trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da 
exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à 
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no 
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período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Ofício n°. 
132/2021/AERIN/MAPA — Relatório de auditoria n° 201900014) 

XLVI. Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato 
de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento 
maior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XLVII. Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do 
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse 
e o nome da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes, 
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar 
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, 
inclusive entregas e/ou inaugurações, com antecedência mínima de 72 horas, sob 
pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações 
impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XLVIII. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da 
marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, 
observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 
1997; 

XLIX. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto 
contratual por consórcios públicos; 

L. Aplicar, no TRANSFEREGOV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato 
de Repasse em caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo 
ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não 
empregados na sua finalidade, e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de 
Repasse também por intermédio do TRANSFEREGOV, observadas as disposições 
contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; 

LI. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos 
remanescentes inclusive os provenientes de aplicações financeiras, da conta 
vinculada ao instrumento, e providencie a devolução para a conta única da União, nos 
casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo previsto; 

LII. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, perante a União e respectivos 
órgãos de controle, por se tratar de recurso público; 

LIII. Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de 
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a 
transferência, quando houver; 

LIV. Divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

LV. Disponibilizar, em seu sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local 
de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o 
objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação 
dos recursos e as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, 
devendo os instrumentos serem separados por ano de celebração, classificados do 
maior valor para o menor, podendo a disponibilização do extrato na internet ser 
suprida com a inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA que possibilite acesso direto ao TRANSFEREGOV; 
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LVI. Contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes e manifestar compromisso 
de utilização dos bens para assegurar a continuidade da política pública, estando 
claras as regras e diretrizes de utilização; 

LVII. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e 
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE 
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na 
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento; 

LVIII. Apresentar, via TRANSFEREGOV, o Plano de Sustentabilidade ou, quando couber, a 
Declaração de Sustentabilidade do empreendimento ou equipamento a ser adquirido 
e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o compromisso assumido; 

LIX. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 33, de 30/08/2023, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 
21/05/2024, quando couber, na IN MPDG n° 02, de 24/01/2018, e suas alterações, 
quando couber, e na Portaria SEGES/MGI n° 7.925, de 18/10/2024, quando couber; 

LX. Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de 
Repasse. 

LXI. Caso seja instalada placa de inauguração de conclusão das obras, garantir sua 
conformidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e 
disponibilizado pelo Governo Federal. 

LXII. Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta 
bancária específica, aberta em instituição financeira oficial, inclusive os resultantes de 
eventual aplicação financeira, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, 
aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no 
cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento 
relativas à execução das despesas; 

LXIII. Incluir regularmente no TRANSFEREGOV as informações e os documentos exigidos 
nas diretrizes programáticas, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de 
agosto de 2023 e, se for o caso, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 21 de 
maio de 2024, mantendo-o atualizado; 

LXIV. Independentemente de formalização de Termo Aditivo ao presente instrumento, 
atender ao disposto na Lei n° 14.133, de 01/04/2021, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias Federal, no Decreto n° 93.872, de 23/12/1986, no Decreto n° 7.983, de 
2013, nas diretrizes programáticas, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 
30/08/2023 e, se foro caso, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 21/05/2024 
e suas alterações, e nas demais leis e normativos vigentes que tratarem da matéria; 

LXV. Observar os preceitos constitucionais, a legislação ordinária e as normas 
complementares aplicáveis, bem como suas alterações; 

LXVI. Prestar esclarecimentos sempre que solicitado pelo GESTOR/CONTRATANTE; 
LXVII. Cumprir o disposto no art. 217, inciso II, da Constituição Federal, que versa sobre o 

dever do Estado de fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito 
de cada um, observada a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária 
do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto 
rendimento. 

2.3 — DA UNIDADE EXECUTORA: 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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I. Executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho 
aprovado pelo CONTRATANTE, adotando todas as medidas necessárias à 
correta execução deste Contrato de Repasse; 

II. Responder, por intermédio de seus titulares, em solidariedade com os titulares do 
CONTRATADO, caso constatado desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do contrato de 
repasse, na medida de seus atos, competências e atribuições; 

III. Realizar no Transferegov.br os atos e procedimentos relativos á execução do 
contrato de repasse, conforme definição constante no Plano de Trabalho; 

2.3.1 O CONTRATADO continua responsável pela execução do instrumento, sendo a 
UNIDADE EXECUTORA responsável solidária na relação estabelecida.. 

2.3.2 O CONTRATADO é responsável pelo acompanhamento, fiscalização e 
prestação de contas do objeto executado pela UNIDADE EXECUTORA. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

3 — A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o 
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho. 

3.1 - O CONTRATADO deverá depositar na conta específica do instrumento o valor dos 
Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS, em 
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, de acordo 
com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de 
recursos alocados em seu orçamento. 

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao 
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo 
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa. 

3.3 — Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a 
execução do objeto, em função da atualização de preços praticados no mercado, poderão 
ser: 

I. utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro; 
II. aportados novos recursos do CONTRATADO; ou 
III. reduzidas as metas e etapas, desde que a redução não comprometa a fruição ou 

funcionalidade do objeto pactuado. 

3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta 
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de 
tarifas bancárias. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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CLÁUSULA QUARTA — DA AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DE OBRA 
4 — Não haverá análise nem aceite de termo de referência, anteprojeto, projeto, 
orçamento, resultado do processo licitatório ou outro documento necessário para o 
início da execução do objeto. 
4.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA declaram estar cientes da 
vedação à transferência de recursos durante o período eleitoral, disposta no artigo 73, 
inciso VI, alínea "a" da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO DE RECURSOS E 
PAGAMENTOS 
5 — A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE 
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de 
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE. 

5.1 — No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 

I. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 
aplicável; 

II. A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de 
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

III. A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no 
TRANSFEREGOV; 

IV. O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas; 
V. A conformidade financeira. 

5.2 — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso 
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do 
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

5.2.1 — A liberação de recursos deverá ocorrer preferencialmente em parcela única, 
estando condicionada a: 

— Registro do processo licitatório pelo CONTRATADO/UNIDADE EXECUTORA no 
Transferegov.br; 
II — Comprovação do envio pelo CONTRATADO/UNIDADE EXECUTORA do CTEF ou 
outro instrumento hábil ao PNCP; e 
III — No caso de execução de obras e serviços de engenharia, o registro, no 
Transferegov.br, dos anteprojetos ou projetos de engenharia, documentos de titularidade 
de área e de licenciamento ambiental. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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5.3 — É vedada a liberação da parcela única ou primeira parcela de recursos para o início 
de execução do presente Contrato de Repasse caso o CONTRATADO possua 
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal, no ãmbito do mesmo Ministério 
Concedente, sem execução financeira pelo prazo definido no § 7° do art. 68 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33/2023 ou no § 15 do art. 41 da Portaria Interministerial n° 
424/2016. 

5.4 — Os pagamentos realizados pelo CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, 
relativos às despesas de obras executadas com recursos dos instrumentos estão 
condicionados a: 

a. Inserção do boletim de medição, no TRANSFEREGOV, pela empresa contratada 
para execução do objeto; 

b. Ateste do boletim de medição pelo fiscal do CONTRATADO OU UNIDADE 
EXECUTORA; 

5.4.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da obra deverá assinar e carregar no TRANSFEREGOV o relatório de 
fiscalização referente a cada medição. 

5.4.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços 
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações 
técnicas dos anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos. 

5.4.3 — A execução física será aferida conforme regramento disposto no art. 12 da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 21 de maio de 2024 e suas alterações. 

5.4.4 — A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada 
por meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado 
no Plano de Trabalho. 

5.5 - Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento 
não poderão ser sonegados aos servidores/empregados da CONTRATANTE e dos 
órgãos de controle interno e externo da União. 

5.6 - Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo 
à atuação da CONTRATANTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder 
Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais relativas ao 
acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito à 
responsabilização administrativa, civil e penal. 

5.7 - A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento 
ensejará obrigação do CONTRATADO devolvê-los devidamente atualizados, conforme 
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação 
da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, 
acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos 
recursos à conta única do Tesouro Nacional. 

5.8 - Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento licitatório ou na 
execução contratual, CONTRATANTE e CONTRATADO observarão o disposto no art. 89 
da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

5.9 - Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, o CONTRATADO 
dará ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de 
improbidade administrativa, cientificará os Ministérios Público Federal e Estadual, bem 
como a Advocacia-Geral da União. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
DOS RECURSOS 
6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à 
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes. 

6.1 — A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato 
de Repasse mediante Apostilamento. 
6.2 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é 
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o 
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 

6.2.1 — No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de 
Restos a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido, desde que não 
prejudique a fruição ou funcionalidade do objeto pactuado. 

6.2.2 - A classificação orçamentária da despesa, mencionando-se o número e data da 
nota de empenho e declaração de que, em termos aditivos ou apostilamentos, indicar-se-
ão os créditos e empenhos para sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser 
transferida em exercício futuro. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 
7 — Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes 
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas 
em lei ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30/08/2023 e suas alterações, ou 
na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, 21/05/2024, quando couber, vedada sua 
utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 — A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de 
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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7.2 — Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA incluirá no TRANSFEREGOV, no mínimo, as seguintes informações: 

I. A destinação do recurso; 
II. O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III. O contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV. A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V. Informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

7.3 — Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

7.3.1 — Desde que, justificado pelo CONTRATADO, autorizado pelo Gestor ou pela 
CONTRATANTE e registrado no TRANSFEREGOV o beneficiário final da despesa, o 
crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONTRATADO 
ou da UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de: 

a. Questões operacionais que impeçam o pagamento por meio do TRANSFEREGOV, 
excetuando-se falhas de planejamento; 

b. Ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos 
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo 
Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada, desde que 
tenha havido a emissão da Autorização de Início de Obra — AIO. 

7.3.2 — Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela 
instituição financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não 
possua conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) 
por beneficiário, levando-se em conta toda a duração do instrumento. 

7.4 — Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para 
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de 
Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

7.5 — Os recursos financeiros do presente instrumento serão automaticamente aplicados 
em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua 
finalidade. 

7.5.1 - Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de 
aplicações financeiras, serão restituídos à União e ao CONTRATADO, observada a 
proporcionalidade dos recursos apodados pelas partes, independentemente da época em 
que foram depositados. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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7.5.2 — Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que 
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte 
adicional de contrapartida. 

7.5.3 — É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para: 

I. custear valores decorrentes de atualizações de preços, quando o valor global 
inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente; 

II. ampliação de metas e etapas, desde que justificado pelo CONTRATADO e 
autorizado pelo Gestor ou pela CONTRATANTE; 

III. reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, danificadas em 
decorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso 
da União, ou pelas Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras 
Municipais, na hipótese dos estados, Distrito Federal e municípios, 
respectivamente; 

IV. atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de reajustamento 
de preços conforme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CTEF; 

V. os casos em que houver atraso na liberação das parcelas pelo Gestor ou pela 
CONTRATANTE. 

7.6 — Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em 
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no 
prazo improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na 
época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
responsável. 

7.6.1 — Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE 
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos 
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 

7.7 — Deverão ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de juros legais e 
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a. Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste 
Instrumento nem utilização de recursos; 

b. Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c. Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de 

contas parcial ou final; 
d. Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste 

Instrumento; 
e. Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em 

desacordo com o estabelecido no item 7.5.3; 
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f. Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as 
disposições do contrato celebrado. 

7.7.1 — Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem terem sido utilizados 
pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do 
resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do 
vencimento da vigência do Contrato de Repasse da conclusão da execução do objeto, da 
denúncia, distrato, extinção ou rescisão contratual, o que acontecer primeiro, sob pena da 
imediata instauração de TCE. 

7.7.2 — Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que o objeto 
for executado parcialmente, o CONTRATADO deve devolver os recursos utilizados na 
parte que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para a 
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido 
esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à 
conta única do Tesouro. 

7.7.3 — Para aplicação do item 7.7.2, a funcionalidade da parte executada será verificada 
pela CONTRATANTE. 

7.7.4 — Vencidos os prazos de devolução descritos no item 7.7.1, os valores devem ser 
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para 
com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês 
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de 
efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.5 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devolvidos 
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC. 

7.7.6 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "d", será instaurada Tomada de Contas 
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme 
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação 
da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, 
acrescido esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta 
Única do Tesouro Nacional. 

7.8 — Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização 
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias 
compreendida entre a data de referência (conforme IN TCU n° 76/2016, art. 9°) e a data de 
efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. 
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CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 
8 — Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que 
vinculados à finalidade a que se destinam. 

CLÁUSULA NONA- DAS PRERROGATIVAS 
9 - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as 
diretrizes do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das 
ações constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in 
loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades 
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e 
regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 — É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da 
CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao 
Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de 
assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua 
paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 

9.3 — As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e 
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos 
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas 
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 
10 — Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua 
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os 
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no 
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação 
da despesa. 

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 
de despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado 
no Contrato de Repasse. 

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que 
solicitado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
11 — A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à 
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

11.1 -- Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a 
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou 
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, 
atualizados pela taxa SELIC. 

11.2 — Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação 
de contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo 
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no TRANSFEREGOV por 
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade 
analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento 
e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 

11.3 — Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos 
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 

11.3.1 — Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à 
CONTRATANTE, e inserir no TRANSFEREGOV documento com justificativas que 
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 
público. 

11.3.2 — Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

11.3.3 — Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou 

UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão 

o envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestação do 

Gestor do Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS 
EXTRAORDINÁRIAS 
12 — Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causador(es) da 
demanda: 

Contratos regidos pela IN n° 02/2018, exceto Regime Simplificado 
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EGTE1 — Análise de Plano 
de Trabalho R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1,400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 

EGTE4— Verificação da 
Realização do Processo 
Licitatá rio 

R$ 3.000,00 R$ 9.200,00 R$ 12.100,00 R$ 33.500,00 R$ 33.500,00 R$ 1.300,00 R$ 4.000,00 

EGTE9 — Visita de campo R$ 4.500,00 R$ 8,300,00 R$ 13.000,00 R$ 23.000,00 R$ 23.000,00 R$ 3.600,00 R$ 3.600,00 

EGTE10 —Reabertura de 
PCF/TCE 

R$ 800,00 R$ 4.000,00 R$ 8.200,00 R$ 17.100,00 R$ 17.100,00 R$ 900,00 R$ 1.700,00 

EGTE8.1 — Alteração de 
cronogra ma/eve ntogra m a 

R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 

EGTE8.2 — Atualização de 
orçamento 

R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00 R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 

EGTE8.3 —Exclusão de 
meta 

R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 R$ 8.400,00 R$ 8,400,00 R$ 8.400,00 R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 

EGTE8.4 — Ajustes no 
projeto 

R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 R$ 9.600,00 R$ 9.600,00 R$ 9.600,00 R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 

EGTE8.5 — 
Reprogramação de 
Remanescente de obra 

R$ 5.000,00 R$ 7500,00 R$ 10.600,00 R$ 10.600,00 R$ 10.600,00 -

EGTE8.6 — Inclusão de 
meta 

R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 R$ 12.600,00 R$ 12.600,00 R$ 12.600,00 R$ 8,500,00 R$ 8,500,00 

EGTE8.7 — Alteração de 
escopo 

R$ 9.000,00 R$ 14.900,00 R$ 25.700,00 R$ 25.700,00 R$ 25.700,00 R$ 2.000,00 R$ 4.000,00 

12.1 - Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do 
TRANSFEREGOV. 

Contratos do MGI_CPS 45/2025 regidos pela Portaria SEGES/MGI n° 7.925/2024, exceto 
Regime Simplificado 
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EGTE1 — Análise de Plano de Trabalho R$ 1.470,00 Ft$ 1.470,00 R$ 1,470,00 R$ 1.470,00 R$ 1.470,00 

EGTE2 — Verificação do Resultado do 
Processo Llcltatário 

R$ 9.670,00 R$ 12.710,00 R$ 35.200,00 R$ 35.200,00 R$ 1.370,00 

EGTE3 —Manutenção da Vigência R$ 1.050,00 R$ 1.050,00 R$ 1.050,00 R$ 1.050,00 R$ 1.050,00 

EGTE4— Verificação de critérios de 
compatibilidade 

R$ 6.830,00 R$ 10.100,00 R$ 10.100,00 R$ 10.100,00 Não se aplica 

EGTE5 — Alteração de 
cronograma/eventograma 

R$ 2.520,00 R$ 3.150,00 R$ 3.150,00 R$ 3.150,00 R$ 1.780,00 

EGTE6 — Ajustes de orçamento R$ 4.410,00 R$ 7.350,00 R$ 7.350,00 R$ 7,350,00 R$ 2.500,00 

EGTE7 — Ajustes no Projeto R$ 6.830,00 R$ 10.100,00 R$ 10.100,00 R$ 10.100,00 Não se aplica 

EGTE8-Exclusão de Meta R$ 5.780,00 R$ 8.330,00 R$ 8.830,00 R$ 8.330,00 R$ 3.670,00 
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EGTE9 — Inclusão de Meta R$ 8.930,00 R$ 13.240,00 R$ 13.240,00 R$ 13.240,00 R$ 8.930,00 

EGTE10 — Saldo de Obra R$ 7.880,00 R$ 11.140,00 R$ 11.140,00 R$ 11.140,00 Não se aplica 

EGTE 11 -Visita de Campo R$ 8.720,00 R$ 13.660,00 R$ 24.170,00 R$ 24.170,00 R$ 3.790,00 

EGTE12- Reabertura de PCF/TCE R$ 4.200,00 R$ 8.620,00 R$ 17.970,00 R$ 17.970,00 R$ 945,00 

Contratos do Regime Simplificado 
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EGTE 11-Visita de Campo 4.720,00 

EGTE12- Reabertura de PCF/TCE 840,00 

12.1.1 Para o Regime Simplificado, os serviços relacionados a seguir estão inclusos no 
assessoramento técnico, não cabendo cobrança de tarifa extraordinária. 

• reanálises dos planos de trabalho; 

• prorrogações de vigência; 

• prorrogações de cláusulas suspensivas; 

• alterações de contrapartida; 

• gestão dos empenhos. 

12.2 — Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do 
TRANSFEREGOV e serão reajustados em conformidade com o previsto no Termo de 
Credenciamento vigente, assinado entre a União e a CAIXA. 

12.3 — O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à 
CONTRATANTE previamente à realização do serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA 
13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo 
da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 — É livre o acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e 
externo da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos processos, 
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documentos e informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do 
objeto. 

13.2 — Em sendo evidenciados pelos órgãos de Controle ou Ministério Público vícios 
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar 
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado 
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS 
14 — É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo 
fornecido pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra e até que a 
CONTRATANTE verifique a conclusão do objeto, devendo ser afixada no prazo de até 15 
dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob 
pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações 
impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

14.1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse 
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do 
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1° do 
art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de 
setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
15 — Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o 
início de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo 
descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante 
Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, em conformidade com as normas que 
regulamentam o presente Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO 
16 - O Contrato de Repasse poderá ser: 

I. Denunciado a qualquer tempo, por desistência de qualquer um dos partícipes, 
ficando responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do 
tempo em que participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissível 
obrigatoriedade de permanência ou aplicação de sanção aos denunciantes. 

II. Rescindido, em função das seguintes motivações: 
a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 
b) constatação de falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento 
apresentado; ou 
c) verificação de circunstância que enseje a instauração de TCE; ou 
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III. Extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento 
das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento. 

16.1 - São exemplos de motivos para rescisão do Contrato de Repasse a constatação 
pela CONTRATANTE das seguintes situações: 

I. A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
II. A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado; 
III. A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 

Contas Especial; 

16.2 — Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONTRATADO deverá: 

I. devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de 
aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e 

II. apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias. 

16.3 — A denúncia, rescisão ou extinção deverá ser registrada pela CONTRATANTE no 
TRANSFEREGOV e publicada no Diário Oficial da União. 

16.4 — Os prazos de que trata o item 16.2 deverão ser contados a partir do registro no 
TRANSFEREGOV. 

16.5 — O não cumprimento das disposições de que trata o item 16.2 no prazo previsto 
ensejará instauração de TCE. 

16.6 — Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o Gestor ou a 
CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do 
registro do evento no TRANSFEREGOV, providenciar o cancelamento dos saldos de 
empenho, independente do indicador de resultado primário. 

16.7 - A previsão de extinção obrigatória do instrumento nos casos em que as peças 
documentais, objeto de cláusula suspensiva, não forem apresentadas no prazo 
estabelecido no instrumento ou serem rejeitadas, exceto nos casos de despesas, em 
valor não superior a 5% do valor global do instrumento, para elaboração de estudos de 
viabilidade técnica, econômica e ambiental, anteprojetos, projetos básicos e executivos, 
além daquelas necessárias ao licenciamento ambiental. 

16.8 — Para contratos enquadrados no regime simplificado há a faculdade de os participes 
denunciarem ou rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, nos termos do art. 91 da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 
17 — A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi 
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar 
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concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a 
celebração deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17.1 — Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de 
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva 
liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que 
eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 
18 — O presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, 
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no 
mínimo 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto do 
Contrato de Repasse, exceto para: 

a) ampliação do objeto pactuado ou redução ou exclusão de meta ou etapa, desde que 
não desconfigure a natureza do objeto e não haja prejuízo da fruição ou funcionalidade do 
objeto; e 
b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não tenha sido 
iniciada a execução física. 

18.1 — A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de 
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será 
promovida "de ofício" pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, 
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

18.2 — A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por 
meio de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão 
unilateral exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em 
execução. 

18.3 - São vedadas as alterações da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou 
superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
18.4 - O prazo de vigência de que trata o inciso "VI — Prazos" desse instrumento poderá, 
excepcionalmente, ser prorrogado: 

I - no caso de atraso de liberação de parcelas pelo concedente ou mandatária; 
II - havendo paralisação ou atraso da execução por determinação judicial, recomendação 
ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito ou força maior; ou 
III - desde que devidamente justificado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 
mandatária, nos casos em que o objeto do instrumento seja voltado para: 

a) aquisição de equipamentos ou execução de custeio que exijam adequação ou 
outro aspecto que venha retardar a entrega do bem; ou 
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b) execução de obras que não puderam ser iniciadas ou que foram paralisadas por 
eventos imprevisíveis. 

18.4.1 A prorrogação em questão deverá ser compatível com o período em que houve o 
atraso e deverá ser viável para conclusão do objeto pactuado. 

18.4.2 A prorrogação de ofício da vigência do instrumento, estabelecida no item 18.1 
desta cláusula, prescinde de prévia análise da área jurídica do concedente ou da 
mandatária. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS VEDAÇÕES 
19 — Ao CONTRATADO é vedado: 

I. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
II. Alterar o objeto do contrato de repasse, exceto para as situações a seguir, 

desde que previamente aprovadas pela CONTRATANTE: 
a) ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou 
etapa, desde que não desconfigure a natureza do objeto e não haja prejuízo da 
fruição ou funcionalidade do objeto; e 
b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não 
tenha sido iniciada a execução física. 

III. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa 
da estabelecida no instrumento; 

IV. Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no 
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência 
de recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os 
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

V. Pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de 
sociedade de economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive 
consultoria, assistência técnica ou assemelhados; 

VI. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato 
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência. 

VII. Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
VIII. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; 

IX. Pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público, integrante de quadro 
de pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, 
salvo nas hipóteses previstas em leis federais especificas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

X. Realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e 
empregados públicos da ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis federais 
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal; 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 
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Xl. Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer 
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-
escolar; 

XII. Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado 
financeiro como contrapartida; 

XIII. Adotar o regime de execução direta; 
XIV. Realizar licitação em desacordo com o estabelecido no anteprojeto ou projeto 

básico quando o objeto do instrumento envolver a execução de obras e serviços 
de engenharia; 

XV. Celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais; 

19.1 - Os custos de análise das alterações do objeto originalmente pactuado, se houver, 
nos casos de contrato de repasse, serão de responsabilidade exclusiva do 
CONTRATADO. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS 
COMUNICAÇÕES 
20— Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de 

Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 

20.1 — As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas 
como regularmente feitas se inseridas no TRANSFEREGOV ou entregues por carta 
protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de 
recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
SEGUNDO A LGPD 
21 — Para fins de execução deste Contrato de Repasse, os PARTICIPES obrigam-se a 
cumprir e a manter-se de acordo com as disposições e os princípios da Lei Geral de 
Proteção de Dados — Lei n° 13.709/18 (LGPD), especialmente no que se refere à 
legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste 
instrumento. 

21.1 — Os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais constantes neste 
instrumento para fins de publicidade e transparência. 

21.2 — Na ocorrência de qualquer incidente (perda, deleção ou exposição indesejada ou 
não autorizada, entre outros) que envolva as informações tratadas em razão da presente 
relação contratual, deverá o CONTRATADO comunicar imediatamente a CONTRATANTE 
através dos canais de comunicação específicos disponíveis, em especial, o e-mail 
gigovsl@caixa.gov.br habilitado ainda para dar instruções e esclarecer dúvidas. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 

caixa.gov.br 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 
22 — As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do 
presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de 
Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da 
União, nos termos do art. 37 da Lei n° 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n° 
2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n° 11.174, de 16 de agosto de 2022. 
Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes 
deste Contrato de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das 
CONDIÇÕES GERAIS, por força do inciso Ido art. 109 da Constituição Federal. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado 
pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele. 

Assinado de forma digital por MARCOS VINICIUS DE 1, Assinado de forma digital por 

CARLOS ANDRE CORREA\cARLos ANDRE CORREA FRANCA MARCOS VINICIUS Df FRANCA 

CARDOS0:09473346700W- P°5°M473346700 „;` IEERREIRA:92967400378 

Dadds: 2025.12.31 14:13:53 -D3'001 FERREIRA:92967400378 DadOs: 2025.12.31 13:52:17 -03'00' 

Assinatura da CONTRATANTE Assinatura do CONTRATADO 
Nome: CARLOS ANDRÉ CORRÊA Nome: MARCOS VINICIUS DE 
CARDOSO FRANÇA FERREIRA 
Matrícula Funcional: c093203-4 Matricula Funcional: 0000 

REGINA CELIA ; Assinado de forma digital por 

BARBOSA RIBEIRO ;',,REGINA CELIA BARBOSA RIBEIRO 
' `MARINHO:98350141387 

MARINHO:483501413. - Óados:302601.05 09:31:32 

87 

Assinatura do Supervisor ou Coordenador 
(Contrato em Conformidade) 
Nome: REGINA CELIA BARBOSA 
RIBEIRO MARINHO 
Matrícula Funcional: C092781 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 

caixa.gov.br 
27.941 v041 micro 
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Gerência Executiva Governo São Luís - MA 
Rua Perdizes, quadra 35, nr 01. 

Edifício Via Manhattan III, Torre 2, 6° andar. 
65075-340 - São Luis - MA 

Oficio n° 0043/2026 1 GIGOV/SL 

São Luis, 2 de janeiro de 2026 

A Sua Excelência o(a) Senhor (a) 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de São João do Paraíso 
Av. Marcos e Silva, n° 150, Bairro: Alto Bonito, SAO JOAO DO PARAÍSO - MA 
CEP 65973-000 - São João do Paraíso - MA 

Assunto: Contrato de Repasse celebrado entre o Município de São João do Paraíso e a Caixa Económica Federal 

Senhor(a) Presidente, 

1 Informamos a V.Exa. a celebração do Contrato de Repasse n° 990301/2025 - Operação 1107751-64 
que tem por finalidade "2° Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do 
Paraiso/MA.". 

2 O valor repassado é de RS 584.400,00 (quinhentos e oitenta e quatro mil quatrocentos reais), tendo o 
Municipio de São João do Paraíso, se comprometido a aportar, a título de contrapartida, a quantia de R$ 9.055,38 (nove 
mil e cinquenta e cinco reais e trinta e oito centavos). 

3 O prazo de vigência do Contrato de Repasse é até 25/09/2028 . 

4 Quaisquer informações adicionais relativas ao Contrato de Repasse referido podem ser obtidas, a 
qualquer tempo, junto a esta Gerência Executiva Governo São Luís/MA. 

Respeitosamente, 

28.056 v010 micro 

REGINA CE BA BOS RIBEI O MARINHO 
\ oord nador de Filial 

Gerência E ecut a Governo São Luis/MA 

e i 
CARLOS r__,IsRECO -/-WDOSO 

Gerente de Filial 
Gerência Executiva Governo São Luis/MA 

1 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - Seção 3 15514 1677-7069 Nº 3, terça-feira, 6 de jaka  de

SANTA CLARA DOESTE/5P; Programa Moradia Digna; Valor: R$ 2.928.865,35; dos 
recursos: R$ 280.000,00, correrão à conta da União no exercício de 2025 UG 560018, 
Programa de Trabalho 16482232000T10000, NE 2025NE001516, e R$ 1520.000,00 nos 
exercidos subsequentes, e R$ 128.865,35 de contrapartida. Vigência 30/12/2029 -
30/12/2025 Ubirajera Gonçalves de lima bolor e José Basilio de Faria. 
Termo de Compromisso n5 990540/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO. 
SP, CNPJ 46.603.395/0001-18, junto à União Federal por Intermédio do MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
PROVISÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS; Programa Moradia Digna; Valor: R$ 
2.849.965,98; dos recursos: R$ 280.000,00, correrão à conta da União no exercício de 
2025, UG 560018, Programa de Trabalho 16482232000710000, NE 2025NE001519, e R$ 
2.520.000,00 nos exercícios subsequentes, e R$ 49.965,98 de contrapartida. Vigéncia 
30/12/2029 - 30/12/2025 Ubirajara Gonçalves de Unia Junior e Sebastião de Oliveira 
Baptista. 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SÃO JOSÉ DOS CAMPOS SP 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SANTOS - SP 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repasse na 986551/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO 
PINHAL-5P, CNP} 45.701.455/0001.72, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, representada pela Caixa Económica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; 
Objeto PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM E OBRAS COMPLEMENTARES.; Programa Mobilidade 
Urbana; Valor: R$ 390.658,00; dos recursos: R$ 384.205,00, correrão à conta da União no 
exercício de 2025, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 15451231900710000, 
NE 2025N6001531, de 01/12/2025, e R$ 5.658,00 nos exercícios subsequentes, e R$ 795,00 
de contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 30/12/2025 Lucia Gonçalves de Moraes e 
Anderson Jose Mendonça. 
Contrata de Repasse n5 981496/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE JACAREÍ-SP, CNPJ 
46.694.139/0001-83, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
representada pela Caixa Económica Federal, CNPJ 00.360.305/0031-04; Objeto 
PAVIMENTAÇÃO E OU RECAPEAMENTO DE VIAS NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICIPIO 
DE JACARÉ; Programa Mobilidade Urbana; Valor: R$ 1.052.088,89; dos recursos: R$ 
1.051.468,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 175004, Gestão 00001, 
Programa de Trabalho 15451231900T10000, NE 2025NE000997, de 03/10/2025, e R$ 
10.620,89 de contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 30/12/2025 Lucia Gonçalves de Moraes 
e Celso Floréricio de Souza, 
Contrato de Repasse n5 986551/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÓNIO DO 
PINHAL-SP, CNPJ 45.701.455/0001-72, Junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, representada pela Caixa Económica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; 
Objeto PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM E OBRAS COMPLEMENTARES.; Programa Mobilidade 
Urbana; Valor: R$ 390.658,90; dos recursos: R$ 354.205,00, correrão à conta da União no 
exercido de 2025, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 15451231900710000, 
NE 2025NE001531, de 01/12/2025, e R$ 5.658,00 nos exercidos subsequentes, e R$ 795,00 
de contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 30/12/2025 Urda Gonçalves de Moraes e 
Anderson Jose Mendonça. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Termo de Compromisso na 990487/2025, firmado pelo MUNIdPIO DE ELDORADO-SP, CNPJ 
45.089.885/0001-85, Junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
representada pela Caixa Económica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO 
DE UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICIPIO DE ELDORADO/SP.; Programa Moradia Digna; 
Valor: R$ 2.825.255,00; dos recursos: R$ 280.000,00, correrão à conta da União no 
exercício de 2025, UG 560018, Programa de Trabalho 16482232000710000, NE 
2025NE001474, e R$ 2.520.000,00 nos exercidos subsequentes, e R$ 25.255,00 de 
contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 30/12/2025 André Koichiro Otake e Noel Castelo da 
Costa. 
Contrato de Repasse nº 988393/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE-SP, CNPJ 
46.177.523/0001-09, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS NO MUNICÍPIO DE SAIO VICENTE/5P; Programa Mobilidade 
Urbana; Valor: R$ 1.164.340,39; dos recursos: R$ 1.152.696,99, correrão à conta da União 
no exercido de 2025, UG 175004, Gestão 00001. Programa de Trabalho 
15453.231900T10000, NE 2025NE001763, de 10/12/2025, e R$ 11.643,40 de contrapartida. 
Vigência 30/09/2028 - 31/12/2025 André Koichiro Otake e Kayo Feh/pe Nachtajler 
Amado. 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SÃO LUIS - MA 

EXTRATO DE COMPROMISSO 

Termo de Compromisso na 991565/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SANTA INÊS - MA, 
CNPJ 06.198.949/0001.24, junto à União Federal por Intermédio do MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, representada pela Caixa Económica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04z Objeto 
PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES PROFUNDOS E EXECUÇÃO DE AÇOES DE 
SANEAMENTO BÁSICO NO MUNICÍPIO DE SANTA INES - MA.; Programa Saneamento Básico; 
Valor: R$ 14.000.000,00; dos recursos: R$ 400.000,00, correrão à conta da União no 
exercício de 2025, UG 175004, Programa de Trabalho 17512232200TM0001, NE 
2025NE002035, e R$ 13.600.000,00 nos exercícios subsequentes, e R$ 0,00 de 
contrapartida. Vigência 30/12/2029 - 30/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e LUIS 
FELIPE OLIVEIRA DE CARVALHO. 
Termo de Compromisso n5 991695/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE VITORINO FREIRE -
MA, CNPJ 06.018.568/0001-16, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS 

CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001.04; Objeto 
IMPLANTAÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO NO MUNICÍPIO DE VITORINO FREIRE/MA; Programa 
Saneamento Básico; Valor: R$ 15.008.613,64; dos recursos: R$ 780.448,00, correrão à 
conta da União no exercício de 2025, UG 175004, Programa de Trabalho 
17512232200700001, NE 2025NE002073, e R$ 14.228.165,64 nos exercícios subsequentes, 
e R$ 0,00 de contrapartida. Vigência 31/12/2029 - 31/12/2025 CarloS André Corrêa 
Cardoso e ADEMAR ALVES MAGALHÃES 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repasse na 934026/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE PINHEIRO-MA, CNP) 
06.200.745/0001-80, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO TURISMO, 
representada pela Caixa Económica Federal, CNPJ 00,360.305/0001-04; Objeto REFORMA 
E CONSTRUÇAO DE INFRAESTRUTURA NO PARQUE MANECO PAIVA NO MUNICÍPIO DE 
PINHEIRO/MA.; Programa Turismo, Esse é o Destino; Valor: R$ 1.930.644,00; dos 
recursos: R$ 1.910.000,00, correrão à conta de União no exercido de 2025, UG 540007, 
Gestão 001, Programa de Trabalho 23695232310V00000, NE 2025NE000288, de 
05/11/2023, e R$ 20.544,00 de contrapartida. Vigêncla 30/12/2028 - 30/12/2025 Carlos 
André Corrêa Cardoso e CARLOS ANDRE COSTA SILVA. 
Contrato de Repasse nº 978241/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE PINHEIRO-MA, CNPJ 
06.200.745/0001-80, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNP] 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO, NO MUNICÍPIO DE PINHEIRO/MA.; 
Programa Esporte para a Vida; Valor: R$ 1.434.000,00; dos recursos: R$ 1.432.500,00, 
correrão à conta da União no exercido de 2025, UG 1.80006, Gestão 001, Programa de 
Trabalho 27812512500510000, NE 2025NE000089, de 29/08/2025, e R$ 1.500,00 de 
contrapartida. Vigéncia 31/12/2028 - 31/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e CARLOS 
ANDRE COSTA SILVA. 
Contrato de Repasse na 981424/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE PINHEIRO-MA, CNP) 
06.200.745/0001-80, junto à União Federal por Intermédio do MINISTÉRIO DO TURISMO, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
URBANIZAÇÃO DA ORLA DO RIO PERICUMÃ NO MUNICÍPIO DE PINHEIRO/MA.; Programa 

C) Coe documento podo Ur verificado no endereço oletrOntco 
nop://mene.m.coe.lohotentlosnfoltme. e.1' cOditt. 053~260106CODIS 

Turismo, Esse é o Destino; Valor: R$ 1.658.559,00; dos recursos; ES 115É1IGLIMIL, 
correrão à conte da União no exercício de 2025, UG 540007, Gestão 001, Programa de 
Trabalho 23695232310V00000, NE 2025NE000103, de 03/10/2025, e R$ 17.000,00 de 
contrapartida. Vigência 31/12/2028 - 31/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e CARLOS 
ANDRE COSTA SILVA. 
Contrato de Repasse na 991513/2025, firmado pelo SECRETARIA DE ESTADO DO 
ESPORTE-MA, CNPJ 05,506.465/0001-32, junto à União Federal por intermédio do 
MINISTÉRIO DO ESPORTE, representada pela Caixa Económica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04, ESTADO DO MARANHAO, CNPJ 06.354.458/0001-60; Objeto 
CONSTRUÇÃO DO BOSQUE ESPORTIVO GONÇALVES DIAS EM SÃO LUIS/MA; Programa 
Esporte para a Vlda; Valor: R$ 1.977.461,38; dos recursos: R$ 1.951875.08, correrão à 
conta da União no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
27812512600510002, NE 2025NE001426, de 29/12/2025, e R$ 13.586,30 de 
contrapartida. \Agencia 31/12/2029 - 31/12/2025 Carlos André Corréa Cardoso e CELSO 
ADRIANO COSTA DIAS-
Contrato de Repasse n2 990979/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA, CNPI 
06.138.911/0001-65, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
representada pela Cabra Econômica Federal, CNPJ 00.350.305/0001-04; Objeto 
URBANIZAÇÃO DE VIAS NO MUNICIPIO DE TUNTUM/MA; Programa Mobilidade Urbana; 
Valor: R$ 1.480.000,00; dos recursos: R$ 1.461.988,00, correrão à conta da União no 
exercicio de 2025, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
15451231900710000, NE 2025NE001925, de 26/12/2025, e R$ 18.012,00 de 
contrapartida. Vigência 30/12/2025 • 25/09/2028 - Carlos André Corrêa Cardoso a 
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA. 
Termo de Compromisso n2 991673/2025, firmado pelo CONSORCIO INTERMUNIOPAL DE 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL DOS LAGOS MARANHENSES - CONLAGOS-MA, CNPJ 
07.553.554/0001-65, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00,360.305/0001-04; Objeto 
IMPLANTACAO DE 03 TRES ESTACOES DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS SOIJDOS URBANOS 
ETRS, NO AMBITO DO CONSORCIO INTERMUNIC1PAL DE DESENVOLVIMENTO DOS LAGOS 
MARANHENSES CONLAGOS; Programa Saneamento Básico; Valor: R$ 15.020.000,00; dos 
recursos: R$ 780.000,00, correrão à conta da União no exercido de 2025, UG $60006, 
Programa de Trabalho 17512232200700001, NE 2025NE002083, e R$ 14.220.000,00 nos 
exercícios subsequentes, e R$ 20.000,00 de contrapartida. Vigência 31/12/2029 -
31/12/2025 Carlos André Corréa Cardoso e JOSE MARTINHO DOS SANTOS BARROS. 
Contrato de Repasse na 991178/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE NOVA IORQUE-MA, 
CNPJ 05.303.555/0001-61, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO 
ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
REFORMA E AMPUAÇAO DO ESTÁDIO DE FUTEBOL NO MUNICÍPIO DE NOVA 
IORQUE/MA.; Programa Esporte para a Vida; Valor: R$ 585.400,00; dos recursos: R$ 
584.400,00, correrão à conta da União no exercicio de 2025, UG 180006, Gestão 00001, 
Programa de Trabalho 27812512600510002, NE 2025NE001407, de 27/12/2025, e R$ 
1.000,00 de contrapartida. Vigência 29/09/2028 - 31/12/2025 Carlos André Corréa 
Cardoso e DANIEL FRANCO DE CASTRO. 
Contrato de Repasse na 990301/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO-MA, CNPJ 01.597.629/0001-23, Junto à União Federal por intermédio do 
MINISTÉRIO DO ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto 25 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA.; Programa Esporte para a 
Vida; Valor: R$ 593.455,35; dos recursos: R$ 584.400,00, correrão à conta da União no 
exercido de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 27817.512600510002, 
NE 2025NE001355, de 24/12/2025, e R$ 9,055,38 de contrapartida. Vigência 31/12/2029 
- 25/09/2028 - Carlos André Corrêa Cardoso e MARCOS VINICIUS DE FRANÇA 
FERREIRA 
Contrato de Repasse n5 986779/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE PARAIBANO-MA, CNPJ 
05.303.144/0001-30, junto à União Federal por Intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pela Caixa Econômica Federal CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE PARAIBANO/MA; 
Programa Esporte para e Vlda; Valor: R$ 1.462.500,00; dos recursos: R$ 1.461.000,00, 
correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de 
Trabalho 2781251260051.0000, NE 2025NE000785, de 02/12/2025, e R$ 1.500,00 cje 
contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 31/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e 
VANESSA QUEIROZ FURTADO FERRO. 
Contrato de Repasse 0e 988303/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SENADOR ALEXANDRE 
COSTA-MA, CNPJ 01.556.688/0001-34, junto à União Federal por intermédio do 
MINISTÉRIO DO ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNP, 
00.360.305/0001-04; Objeto REFORMA E MODERNIZAÇÃO DO GINÁSIO POUESPORTIVO 
NO MUNICÍPIO DE SENADOR ALEXANDRE COSTA/MA.; Programa Esporte para a Vida; 
Valor: R$ 780.000,00; dos recursos: R$ 779.200,00, correrão à conta da União no 
exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 27812512500510000, 
NE 2025NE001171, de 11/12/2025, e R$ 800,00 de contrapartida. Vigência 30/09/2028 -
31/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e NILO TAYRONE AROUCHE AMORIM. 

Contrato de Repasse n2 990146/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE COLINAS-MA, CNPJ 
05.113.682/0001.25, junto à União Federal por Intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001.04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE COUNAS/MA.; 
Programa Esporte para a Vida; Valor: R$ 1,462.500,00; dos recursos: R$ 1.461.000,00, 
correrão à conta da União no exercido de 2025, UG 180005, Gestão 00001, Programa de 
Trabalho 27812512600510002, NE 2025NE001323, de 23/12/2025, e R$ 1.500,00 de 
contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 31/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e RENATO 
DE SOUSA SANTOS. 
Contrato de Repasse na 991437/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE CEDRAL-MA, CNPJ 
06.235.006/0001-24, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pele Caixa Econômica Ni dera!, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇA ESPORTIVA NO MUNICIPIO DE CEDRAL/MA; Programa Esporte 
para a Vida; Valor: R$ 682.800,00; dos recursos: R$ 681.800,00, correrão à conta da 
União no exercicio de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
27812512600510002, NE 2025NE001421, de 29/12/2025, e R$ 1.000,00 de contrapartida, 
Vigência 30/09/2028. Assinatura 31/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e DANILO 
RAFAEL FERREIRA MORAES. 
Contrato de Repasse n9 991397/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE CODÓ-MA, CNPI 
06.104.863/0001-95, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pela Caixa Económica Federal, CNPJ 00,360.305/0001-04; Objeto REFORMA 
DO ESTÁDIO MUNICIPAL RENÉ BAYMA NO MUNICÍPIO DE CODO/MA.; Programa Esporte 
para a Vida; Valor: R$ 979,500,00; dos recursos: R$ 974.000,00, correrão à conta da 
União no exercido de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
27E:12512600510002, NE 2025NE001423, de 29/12/2025, e R$ 5.500,00 de contrapartida. 
Vigência 30/09/2028. Assinatura 31/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e FRANCISCO 
CARLOS DE OUVEIRA, 
Contrato de Repasse na 989427/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE CAXIAS-MA, CNPJ 
06.082.820/0001-56, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pele Caixa Económica Federei, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto REFORMA 
DE GINÁSIOS DE ESPORTES, CAMPOS DE FUTEBOL E QUADRAS NO MUNICÍPIO DE 
CAXIAS/MA; Programa Esporte para a Vida; Valor: R$ 950.094,96; dos recursos; R$ 
91.4.354,96, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, 
Programa de Trabalho 27812512600510002, NE 2025NE00143, de 30/12/2025, e R$ 
35.740,00 de contrapartida. Vigência 30/09/2028. Assinatura 31/12/2025 Carlos André 
Corréa Cardoso e JOSÉ GENTIL ROSA NETO. 
Contrato de Repasse na 991530/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE MATINHA-MA, CNPJ 
06.138.729/0001-77, junto à União Federal por intermédIo do MINISTÉRIO DO TURISMO, 
representada pela Caixa. Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO MUNICÍPIO DE MATINHA/MA; Programa Turismo, Esse é o 
Destino; Valor: R$ 976.000,00; dos recursos: R$ 974.659,00, correrão à conta de União no 
exercício de 2025, UG 540007, GestãO 00001, Programa de Trabalho 
23695232310V00001, NE 2025NE000940, de 30/12/2025, e R$ 1.341,00 de contrapartida. 
Vigência 29/09/2028 - 31/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e NILTON CARLOS SILVA 
EVERTON. 

Cacumento assinado digitalmente conforme i.4 O rd 1200.2 de 24/0020,11, 

que insana • inIneurutur. de Chame Plibbcas gramem, • ICP-arcua. 



PREFEITURA DE 
X SÃO JOÃO DO ,--ak-len

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSIP 
FL.(5) 

N° 

RÜBRICA. 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE EM ACESSIBILIDADE 

Eu, LENILSON SILVA MENDES, CREA N° 1119497922MA , DECLARO, na qualidade de 
representante da prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, Responsável Técnico pelo Projeto da 
2d Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA., 
vinculado ao contrato de repasse n° 990301/2025, para fins do disposto no Anexo 1 da Instrução 
Normativa n° 02, de 09 de outubro de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
que foram atendidos os itens de acessibilidade constantes da Lista de Verificação de Acessibilidade 
anexa. 

DECLARO, outrossim, sob as penas da lei, estar plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e deter plenos poderes, conhecimento técnico e informações para firmá-la. 

São João do Paraíso-MA, 20/02/2026 

Lenilson Silva Mendes 
CREA N° 1119497922MA 

MARCOS VINICIUS DE •_! 
MAAssinado

i,iCO VdieNl C formaU5  DE igitalFRANCA
por

FRANCA :! •FERRERA:92967400378 
FERREIRA:929674093 , 8-oad,:s: 2026.02.20 12:30:46 

-x' 00' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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Obra 
2,  ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

1.4: 4VENARIA:EfE 

'1 6 

11f. 

Porcentagem 
Custo 
Porcentagem Acumulado 
Custo Acumulado 

..!REVESTIMEN: 

011'443.IRA 

EQUJPAMENT 
••ié'• -•

5,31% 
36.667,59 

100,0% 
690.922,49 

.• • 

Bancos B.D.I. 
SINAPI - 1212025 - 29,23% 
Maranhão 
ORSE - 09/2025 -
Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 
FDE - 07/2025 - São 
Paulo 

Cronograma Físico e Financeiro 
Total Por Etapa_ 

7-7r100,00%!;';•-• 
690.941,69'

100,00%' 

30 DIAS 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos 
preços unitário dos insumos 
de mão de obra, de acordo 
com as bases. 

 60 DIAS¡ 90 DIAS 120 DIAS1 150 DIAS 180 DIASi 
T,31%. 

" • ;19.;i2b5_03±,;:': .57&, 85i579'."0 6 686 
• ••••-'••• .-) 

.4,,„0.,,,,',.1.9 171 555-A - '16:1T1::55; .. • • . r g, 
' ','•'; 100;00% V. ,-v ..2f,-.20-, 

2.366.191 '• r''' ‘ 
100,60%! .._.".„,1 ..f, , , , 
5.56816.  .... 1.778301 

1 00,00%[ _ . 

'100,00% 
, 10.193.60' 

100,00%;,-;'::7 
31.934.98P:' 

100,00%I: . 

Assinado de forma 
LEN ILSON SILVA digital por LENIIISON 

MENDES:60875 siLVA 
MENQES:60875126324 

126324 Dadós: 2026.03.03 
14:53:28 -03'00' 

13,99% 14,22% 27,97% 26,13% 12,38% 
96.644,78 98.256,31 193.235,03 180.548,75 85.570,03 

13,99% 28,21% 56,17% 82,31% 94,69% 
96.644,78 194.901,09 388.136,12 568.684,87 654.254,90 

100 00% 
31 93496 

4 751;801
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DECLARAÇÃO DE DESONERAÇÃO 

Declaro junto à Caixa Econômica Federal que foi adotada para elaboração do orçamento do objeto do 

Contrato de Repasse n° 990301/2025 a alternativa, Não Desonerada do SINAPI de 12/2025, visto que 

essa é a melhor opção para a administração pública. 

1~111~2~ 
1131.1.51eX~Milled0

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

enilson Silva Mendes 
CREA N° 1119497922MA 

MARCOS VINICIUS DE ç Msinado de Forma digital por 

FRANCA ?.MARCOS VINICIUS DE FRANCA 

F ERREIRA:929674003i8 1= 92 2690627.204° °1327:381:1 7 -O 3' 0 0' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 

.111~1116,gOdUi.:471 
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DECLARAÇÃO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Declaro, sob as penas da lei, que na área destinada à execução para 2" Etapa da Construção do Espaço 

Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA., objeto do Contrato de Repasse N° 

990301/2025 a ser executado com recursos do Orçamento Geral da União/MESPORTE possui rede 

de água, cuja manutenção, guarda, operação são de responsabilidade da Autarquia - SAAE. 

Por ser verdade, afirmo e dou fé. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

Assinado de forma digital por 
MARCOS VIN I ClUb DE  !.; MARCOS VINICIUS DE FRANCA 

FRANCA \FERREIRA:92967400378 

FERREIRA:92967400378 Oados:;2026.02.20 12:31:40 

Marcos Vinicius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais 
2' ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO SINAPI - 1212025 - 29,23% Desonerado: embutido nos 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA Maranhão preços unitário dos insumos de 

ORSE - 09/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 
FDE - 07/2025 - São Paulo 

Orçamento Sintético 

mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Item 1 - Código Banco [Descrição 1 

-, i 
, 'CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMA SINTÉTICA 

_ .. 
' !FUNDAÇÃO 

1-ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. AÉ_09/2021 
1 

Und , Quant. Valor Unit 

.. 

Valor Un It 
com BOI 

Total! Peso (To) 

SINAPI 

,- . 
Ld. ,, Jr..... 

_ . 

.,--4--• ..:_- 

8.3561 

0,90 

. ,..." 690.922,-49i 

.141j-rir 

iiijgt95j

117,00, 

--- -" ' 100,00 % . . 

0,3W 01 
1 

32,5 
-,_ 

6,i,,13 

0,70 

1.1.1 97,0:52 

1.1.2 97084 

95241iSINAPI 

SINAPI 

, 

ICOMPACTAÇAO 

)TIPO 

ISOLO 
I 

MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO.
DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE SOLOS 

PLACA VIBRATÓRIA. AF_09/2021 

m2 130 0,02 % 

1._ 1.1.3 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

m2 78 42,37 54,75 4.270,50t 1 0 62 % 

1.1.4 89470 SINAPI ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X39 CM 
)(ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. 
i.AF_10/2022 

m. 

. 

64 109,40 

,-,--.,-,---,-
' 

141,38 

'''--' ' 

9.048,32 1,31 % 

.- :, . • 
" =-i !PAVIMENTAÇÁO ' , 

. .. . 
. 

• 

.r----.--_- • - ' ' -.' ,4102.364681, -';-7 -51"3--,R; 

, 1.2.1 100576 SINAPI REG _: ULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLtITO DE SOLO-
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
LP_AVIMENTOS. AF_09/2024 

ml 
' 
L. 

-.-- 

1500 2,73 3,53 

242,64 

286t5 

5.29500>1..  0,76 % 
I 

33.969,601 4,92 % 
I 

203590,50  2,90 96-

a 2 

1.2.3  --- 

 96624. 

96922 

SINAPI RASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.2), APLICADO EM 
PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE '10 CM*. AF_0112024 

m' 140 187,76 

221,43' SINAPI !LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES 
,'SOBRESOLO, ESPESSURA DE *5 CM'. AF_01/2024 

 70 

1.2.4 96622 SINAPI 

 C4849 SEINFRA 

, 

-4 ' LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES 
1sOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM'. AF_0112024 
I 

ms 70 221,231-
. 

285,90 20.013,45.01 
, 

" 307.076,00 

2,90 % 

 - 4-4,44 %. 1-1.2.5 ,GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM POLIETTLENO, COM 
:ALTURA MINIMA DE 50MM (FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO) 
1 

m2 1400 169,73T-

. 

219,34 

h .2.6 95241 SINAPI 

i , i 

,' LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJ-ES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_0112024 

i ___ 

m2 99 42,67. 55,14 5.458,86 1 ! 
i 
-- 6-: 0,79 9 

' 



1.3.2 96543 SINAPI 

-94992 SINAPI 

• 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
'CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF_08/2022 

IËSTRUTURA 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAdEAR DE FIRMA PARA VIGA m2
•BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 
4 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. KG 
AF 01/2024 
ARM-Ke-ÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. KG 
AF_0112024 
CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK mi 
30 MPA, COM USO DE JERICA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_0112024 
ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 30CM, ESCAVAÇÃO 
MANUAL COM TRADO CONCHA, COM ARMADURA DE ARRANQUE. 
AF 05/2020 

99. 82,í;1 10.521,72 

80,6 

1.3.3 

1.3.4 

1.3.5 

1.4.1 

96545 SINAPI 

96555 SINAPI 

124 

99,071 

19,331 

128,03 

24,98 

280,2 15,41 19,91 

1,52 %I 

35.566,9: 5,15N 

1,49 °Á; 

0,45 % 

1011751SINAPI 

103325 SINAPI 

• 

1.4.2 1 102363 SINAPI 

~mim E-550pinii 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
VERTICAL DE 14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF 12/2021 

87878 'SINAPI 

87530 SINAPI 

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR 
TUBOS DE AÇO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIÂMETRO 2', 
TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 'Á"), COM TELA DE ARAME 
GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA QUADRADA 5)(5CM (EXCETO 
MURETA). AF_12/2025 
REVESTIMENTO 7.' 

'CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 
INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO MANUAL. AF_10/2022 

ma 

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 
APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM 
ÁREA ENTRE 5W E 10W, E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_0312024 

• 
, • . , , 

1.6.1 y  1049421SINAPI - rPINTURA LÁTEX ACR1LICA STANDARD, APLICAÇÃO MANUAL EM 1 ma 
1 W. 

---1--SNAPI 
PAREDES, DUAS DERMOS. AF_0412023   L  1_ 

!i.8.2 100750i PINTURA COM TINTA ALQUIDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÊTICO m2 •' I 
1 
• 

I 
: FOSCO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS 

• , I '(EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF 01/2020 
. 

m 

ma 

6,05 871,64 1.126,42 6.814,84 0,99 % 

60 125,83 162,81 9.756,60 1,41 % 

83,63 

158,00 204,18 

8.646,40 1,25% 

181.311,84 26,2-,FPT- 0/I

"=7.;1,.."W 

60, 5,44 7,03 1.124,80 

160 43,86 56,68 

0,16 % 

9.068,80 

:3.1.848;44 

160 12,86 16,621- 2.659,20 

888: 25,52 32,98' 29.286,24 . 

1,31 % 

4,62 %. 

0,38 

., 4,24 %f 



1.7 

117.1 

.EQUIPAMENTOS 

PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, COM AROS E 
REDES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022 

Total Geral 

LENILSON SILVÁ Assinado de forma digital 
por LENILSON SILVA 

MENDES:60875' IMENDES:60875126324 

126324 
"Dados; 2026.03.02 
16:08:57 -03'00' 

3.677,01 

4.751,80 0,69 % 

690.922,49 



PREFEITURA DOS  a C 

PARAI.
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMS1P 
FL.(5) 

RO BRICA 

DECLARAÇÃO DE ÁREA DE USO COMUM DO POVO 

Em cumprimento ao que determina a legislação correlata à formalização e celebração de 

Termo de Compromisso do Governo Federal, Decreto n° 6.170/2007 e conforme Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU N° 33, de 30 de agosto 2023), DECLARO para os devidos fins e efeitos legais, sob 

as penas do art. 299 do Código Penal, que a Prefeitura Municipal de Estreito - MA inscrita no CNPJ 

N° 07.070.873/0001-10, é detentora da posse das áreas destinadas à 2' Etapa da Construção do 

Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA, objeto do Contrato de 

Repasse n° 990301/2025, onde terá sua execução em logradouro público, de domínio público, sob a 

jurisdição do Município, prescrito nos arts. 98 e 99 do Código Civil Brasileiro. 

Por ser verdade, firmo a presente no exercício do respectivo cargo. 

19211~t01.11~1~1~15 ,
Iflit,i2=16580. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

1, indo de forma digit04 Por 
MARCOS VINICIUS DE MARCOS VINICIUS DE FRANCA 

FRANCA -, ERKEIRA 92967400378 

FERREIRA:929674003/8 Dados: 2026.02.20 123206 
-03'00' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



tiPREFEITURA CE ••••

SÃO JOÃO DO, *~ 

PARAISC 
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PM511) 

N° 

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, CNPJ n° CNPJ: 

01.597.629/0001-23, indica o Engenheiro LENILSON SILVA MENDES, CREA N° 1119497922MA 

para o acompanhamento e fiscalização da execução da Obra,2a Etapa da Construção do Espaço 

Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA, Contrato de Repasse n° OGU 

MESPORTE N° 990301/2025. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

MARCOS VINICIUS DE MARCOSminad 
o 

v
de 

niflocriumsaDdE igiFRANCAl or
FRANCA F.ERREIRA:92967400378 

FERREIRA:929674003á. Dadds; 2026.02.20 113224 
-0300 

Marcos Vinicius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

I na MN illfflINEEL

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



RIT , 

111.1.1 

Composição 

éaáTsw--
1.1.2 

Obra 
r ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO 
DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Bancos 
SINAPI - 12/2025 - Maranhão 
ORSE - 09/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 
FDE - 07/2025 - São Paulo 

Planilha Orçamentária Analítica 

ICANIPOLIB FUTEBOL COM  SINTÉTICA •-• : 

1FUNDAÇU' 

Códig11113anco ¡Descrição 

97089 SINAPI IESCAVAÇAO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER 

iiiiii4iWitrãrÉVÉRtiZbvTeiSieãTozís';:0[7PLF:iviT lttOgs-,

Tipo 

. AF_09/2021 Radier, Piso de Concreto e Laje 
jisobre Solo 

.jj.I4j4OSIfrNJWI2...Calculose's 
»págiji:eS~../ 

Código4Banco ¡Descrição Tipo 

Composição 97084. SINAPI COMPACTAÇÃO MECANICA DE SOLO PARA EXECUÇAO DE RADIER, PISO Radies, Piso de Concreto e La 

Auxiliar 
Composiça 

Composição 

1.1.3 i 

f±:kia99‘sr0ÃPI-» 
88316 SINAPI 

91277 SINAPI 

IDE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE SOLOS 
(TIPO PLACA VIBRATÓRIA. AF 09/2021 

r9ÉipaiRb~: "Frd.0051APliTii COMPLEMENTARES

SERVENTE p0MEN96Rg0 pMkgMpftAIES:.% 
Y:f , 

PILAÇe.‘ IPM1401 ÉSS8Ni441Ç4Pi 1000i =t 1#.0 6 STéa! :Ii9I0 
Étii :pÉST:RINd4 KGF), 

f:?E s•i,::.VY-r,-,ttA.c."1"s 

sobre Solo 

a ,7[."-07âilq:KR %rd& 47e 

OÇA93ekO4-
Li*rj0;S104'prÉil0010 

• ~Parámetros t° 
ç-40.7.1-»#J 0 01.0di:09 e

B.D.I. Encargos Sociais 
29,23% Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

1,00000ool 
Valor Unit 

Und 

m2 

Quant.I 

0000o0ál 

Valor Unit Total 

64,43 

6443 

Total 

0,70 

(024; 

(Composição 

Composiç 

Composlç 

Pop pgR 

Código; Banco Descrição 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, CASES SOBRE 95241

!

SINAPI 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

' SINAPI
2 - 

Tipo 

Lastro 

PÉ—I3ROROWilE140,AlltBQ3IMMRIfililENTili.y : ., -EijjijijOjjãíNAPIjj-jjejgdIOSTÁTT 

-'t jjjj j 'j, r jj .jiji4Vr": jgr,j, jjjjetj-..- j.--jJj2j.Y 
MjENCARGOSOOMPLEMENTARESj j,Ibirjj.6'SINAPijjj.C-AOUlos é 

,,i1;RT4n"..,:: ::'0..,::: ::4-,,x.t...'. ;  :  ' rir „.. iw .rãkÉLep,; htni ar;Ittfluç:aqtro,9s5», 
CONCRET MAGRO,PARA LASTRO TRAÇO 14 5 de Çonorel 

tIMENtfi/AREIÂMEDIN.BRITA 1 y g:pR.gpRo„.NeiEe; A,çmeo 070 e7* 

0,-254I 500 

42,67 42,67 

Und 1 114. . CódigoiBanco Descrição Tipo 

[Composição I 89470- SINAPI 'ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X39 CM ,Alvenaria Estrutural  Blocos de 
........

j (ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. Concreto 

I ]AF 10/2022 

cCiiipO4rdifl;.: ïààoáálN:F1/4pi :-.. --- ;PFÉDRÉTIR-61:64NE,ÉMOÁRGOS.COMPLEMENTARES ..j,.-Jj jj jj.j: j  j jj1K/to SjNAW:OaljájuldS..e '- -"-.' 

COmpOSiçajo. 68316 SIN
Auxiliar

API - v.-''' :SERVENTECOM.ENCAROOS•SOMPLEMENTARES .J ". -,Liyr.0SINAFLICalcUlose---

Quant. I Valor Unit [ Total¡ 

T,0000000 ---- F69,401 -1054:40 
i ! 



rc"Pcso° 

roni,640s:- s,5,,, 88715 sirLAPC , i44R—G-A-MÃSSA TRAÇO 1i.2:,9 E..kt-Q6C-CO;ICI*CrI4fEtlf-6".--CAi. E AREIAM É pIA Anjarnassas 

'''tWdllgt -* ' .. ' " ,14141D",»FRA;04BOÇONASSAIJNIOA/ASSOF (SNTDE ALVENARIA 

i  . • , ,DkyEDAÇÃO PREPAROMEÇAgIC00018n  400 1, Af' 052019' 

......- .. - . :- -, - A. -.., ..., a --, •..,_ ,_ - , í 
á . 

La Ii .,_a.. r.a....,.„... ...i—:•,,,.....,... , . ._ 

1
dosamo . 
 

06025070, SI NAPI IBLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 39O14; ~4,5 MPA (NBR Material UN 
6136) 

10,2040'9'00: 
i 

rumo  Cl&S38589 SINAPI MEIO BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 19CM, FIEW 4,5 MPA Matenai . ----'-- ; • UN 
(NBR 6136) . I  

1,4ffl000ci--• • i 

00038591, SINAPI , BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 34 CM, fSK 4,5 MPA (NBR .,;MetiiiIII - " UN • 1,4600000i 
i 

2 18139  . I 

l 'ill'SJIMO.-. 
_ . . - - - - --4  ._ 
0003859713114API TEAN ALETA DE CONCRETO ESTRUTbRAL 14 X 19 X 39 cm, FBK 4.5 :CAPA Iklaterlal : 

i ! (NBR 6136) 
PAVIMENTAÇÃO 

lit)TBa nco jDescrição Tipo 

iCornOoskão. , 
Auxiliar , 

Corip:OSIdão 
'Au)cliax 

- • 
.Cornpcsiçao • 
Auxiliar 

.CorriPiosçáo 

; /4elia . • 
póSição • 

• • ~Auwfiaf
• " 

10057'8 SINAPI 

b'5901 SINAPI 

REGULARIZAÇÃÕ ÉCOMPACW-a0 DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
PAVIMENTOS. AF_09/2024 
c"--ATuiír~Wicrol TRUCADO FiEtã'ÉiàtlYdireirAC 23.000 KG. 
tARGkeitIL MAXIMA ;15 935 KG, DISTANCIA ENTRE tbcos 4,6 M, 

TÉtazi ,230 CV'INC1USIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE
GUA-f .C.HP DIURNO. AF 06r2014' • • 

_i.,,,t;CAMINHAO PIPA 10.000 L 1 RUCADO: PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, • 
CARGA IITIL-MAXIMA 15.935 KG: DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, 
POTÊNCIA 230'CV. INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE 

•,,,AGDA = CHI- (DIURNO. AF_06i2014 

tn/rAterroa, Bases, Sub bens e 

uaçõss

,CuiiiWHOoírios P7Odutivo e,
:IrriprOduttyo dii quiOaMeritCe 
- - 

. Cestos Morenos. PrOdutivo e 
Irnlijodutivo dos Equipamentos

. - 
- - 

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LIQUIDA (PRIMEIRA MARCI1A)12 - - Custos Horarics Produliyo e • 
Hp, PESO BRUTO-13032 KG, LARGURA DA LAMINA DE 3,7 M CHP • • . • Improdutivo dos Equipamentos 
CliDRNO.AÈÃ:08/'2•014 
í.49,TONIVEITADC& PO1 Ê NCIA BÁSICA LIQUIDA-(PRIMEIRA MARCHA)125::CUstO4c;ártos PrOdul o e 
HP; PESO BRUTO-13032 KG, LARGURA DAL.ÁMINA DE 3,7 M í_CHI DIURNO: ,IMprodutivo dos EqUiPaMentos - 
g...06/2014 
ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO PE DE`CARNEIRO PARA SOLOS,. Custos Horários Predutivd e
POTÊNCIA 80*.P.E.,30 OPERACIONAL SEMUCOM LASTRO 7,41.6WT Improdutivo dos 6quipairiemos 

,LARGURA DE TRABALHO-1 68 M.,-.CHP DIURNO: AF' o2t2oje-' • 

SERVENTE COMENCARGOS COMPLEMENTARES Uvro SINAP1'CãíokIOS e 

93244 SINAPI - ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO PÉ  PARA SOLiS, ráHoarâmetr° dás. Pr0dUti‘;oe • 
POIÊNCIA 80 HP, PESO OPEF,LACIONAL.SEMICOMeAsina7,4 1 C.A • • Improdutivo dos Equipamentos , 
LARGURA DE TRABALHO 1,68 M ••• CHI DIURNO. 'AF ir/2016 • • " , • 

1.2.2 Código ¡Banco Descrição Tipo 

Und 
1
 Quant1 Valor Uni( 

m'
.J---- 

i 1,0000000 2. 

I
Cite _ :.,-'. ,95",00i 5)702, . 

ci.Oáis4b 

Und I Quant! 
J.. 

Valor Unir: 



Ii50niPJ9ição 96824I8INAPI I LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.2). APLICADO RA 'Lastro 

• 

'Cor;•ipCsk4bo'• 
lAuikillar • • .‘• 
Composi0o 

t'Auàdikif••,,,; -
Corripos:geo 
tAUxillar : 

0 )!'Rbs!ef61::

.naurno 

88309 SINAPI 

88316 SINAPI. 

91277.SIblAPI 

91278 SINAPI 

00004718 SINAPI 

Código Banco 1.2.3 

1COff0300 

s. 
ICOIT1

:Auxiliar 
C.,,omposição 

•CompOsiçlia 

Auxiliar 

Incarno 

: PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10 CM'. AF 01/2024 

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES áj¡W2j?E4j6.7-1E, 

• , ' - ' ' ParAmetros • , 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES - ' Livro SINAK:diCtil6s e 

PLACA VIBRATÓRIA REVEASIVEL;COWMp-roR 4 i-FJAP6s:&.64tui,à, Custos HoráíéiíMdUtivoe 
,FORÇA CENTRÍFUGA DE 25' (2500 KGF) -POTÊNCIA 5,6-CVICHP - Improdutivo dós Equipamentos 
DIURNCVAP.08/21215 , k. • 

• - PLACA VIBRATÓRIA REVERSIVELtOM MOTOR 4 TEMPOS A GASCl.INA-':' • Custos Horários ProduthÃ 

FORÇA CENTRIFUGA DE 25 KI.4(2509. KGF), POTÊNCIA 5.5 CV ; Cl II Improdutivo dos EqUipámentos t • 
• DIURNO:.-AF- 08/2016 n. • 

11EDRA BRITMA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR. SEM Material 
FRETE 

• Descrição 

SINAPI 

88316 SINAPI 

93278 SINAPI 

0000r1738íSINAPi 

Tipo 

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APUCADO EM PISOS OU LAJES 
SOBRE SOLO. ESPESSURA DE '5CM'. AF 01/2024 

PEDREIRO COM ENCARG05 COMPLEMENTAR~ ..":: 
••: - - , — 

- • - 
,SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES ..., .• • s.-

▪ 'PLACA VIBRATORIÀ REVERSIVEL COM MCiTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, 
'',FOROik CENTRIFUGA DE 25 KN (2500 KGP);POTENClA 55 CV.-CHP 

DIURN0,-,AF_08,2015:' 

-,:PI-A,CXVIBAATCRUX REVFRSIVFL COM MOTOR 4 TEMPOS AGASOLINA, • 
FORCA(CENTRIFIJGA DE 25 KN (2500 KGE),I5OTÊNC.I?55,5 CV ̀ 'CHI • ' 

• DiuRi4o...Árdw2015  - 

Ladro 

Livro ClL-0169'f:a 
• Parámetros „ 
Livro SINAPt,CáiOlpos e- 
PáráMetros:-' ' 
Custos Horários Produtivo e 
Improdutivo dós EOuiparrientos,

.r,Custos Hárárirs Produtivo e 
Imprbdutivo dos Équiprnents 

PEORABRITADA N. 2 (19 A'38.941.4) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, 4WiMalenaI 
FRETE . • 

. 

• 

m) 

1.000,0000. 

1,5790-000 

0,6340000' 

0,0320000 

1.19900091 

187,761 18/.76;

27,72 

22,19 

9,94, 

108,92. 

Quant: Valor Unit
1 

1.0000000' 221,43 

,i420000 

0,7650000 

0,0320000:

0,0300000 . ., .„0;78 

108,921

43.76 

14,06 

-0,31 

0,02 

.129,81 

Total 

221,43 

0,31 

150 30' 

1.2.4 Código Banco :Descair" 

iConi(34:)91ç81) 

'CorrIP98i 

I*60. °

ICIÈrnpO'siçáO' .
:Auxliár, • 

Insueto Y

98822.SINAPI ;LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES 

88309 SINAP 

- - 
88316 SINA 

. -- 

91277 

P

• 

(SOBRE SOLO, ESPESSURA DE '5 AF_01/2024 

i?EDREIR-15%:4.-INCAk'dõgZ.ONIn-EMENTAR 
. • , — • 

. "a  • 
I 7 , .SERVENTE COM ENCARGOS-COMF 11,11ÉNTARES-•• • 

- : : • • ' PLACA viràw dá' À' -ReigiiáiÀktjçóftii):4oipp- 4 TEMPOS A GASOLINA, 
FORÇA CENT(FUGA DE•25 012560 kGF),'POTÊNCIAS.5 C••.? - CHI? 
DIURNO, •.; 

', LIN Custos Horários Produtivo e ;91278 SINAPI, r . ,P EtastiFuGA, DE 2
10.1,`(254:10 ,

rfi.k€'.1DIUI2NO. AF:?!IrÀ)15 
00004718 SINAPI rPEDRÃ BRITADA N 
. . „ 

,1 39 MM) POSTO nEDREIF 

''"•"43/•" 40RÇA C 

:Laslro 

Livro SitUkPi; cáicilins e 

'PliarãVtQlnetSINÀC°SPi; Ca- 10- 169 ç 
Paranetros' 
Custos Horários Produtivo 
Improdutivo dris ECtuipantentos 

PLACA ddm 1,40T0f.t 4 TEMPOS 'A GA od
F), POTÊNCIA 5,.` Improdutivo:dos•  Equipamentos KG 

-:EM  Material 

111 

CHP 

CHI, 

rr 

Quant. 

1,0000000 

Valor Unit 

221.43 

- 1,942000d 

0.76'600 

d 0320000 

.0.0300000 

1.3800000, 108,92' 

" '131"11F5 .. 

Total

221,431 

1 



• 4:2.T" • 
Composição 

Código Banco Descrição Tipo 

C4849 SEINFRA ) GRAMA SIN i É ICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM POLETILENO, COM 
ALTURA MlNIMA DE 50MM (FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO) 

• 
GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM:POLIETILENO, COM • Material 
ALTURA MINIIJUI DE 50MM INCLUSO FORNECIMENTO E MONTAGEM,
FRETE, GRANULO DE PNEU MAIS AREIA PÁRA AMORTECIMENTO
DEMARCAÇÃO EM GRAMA SleETICA'M COR BRANCA, PROTEÇÃO_ W E 
GARANTIA DE 5 ANOS , 

....19149S-EINFRA: • 
. . 

Códigoll!anco 

95241 'SINAPI 
1.2.6 

Composição 

lar 

AÚXiliar 

Und Quantï 

m2 I 1,00000001 

Quane Valor Unit 

Valor Unit 

169,73 

169,73 

Total 

169,73 

169.73 

Descrição 

-11.ASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 

ISOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

198,305 SINAPI PEDRÊIRdCOM ENC4RdbiS COMPL IENtARES 

br131F SWAP1 SERVENTE COM ENCARGOS CONIPLENIENTARES 

SINAPI CONCRETO 'MI, CRO PARA LAS i -RO TRAÇO 1.1 5:4,5 (iá,lk l",i1P)SSA S 
CIM ,NTOI AREIA rulÉDIA./ SR11 A 1) - PREPARO MFCANICO COM, 
BETONEIRA OCO l AÉá6512021 

Tipo Und Total 

Lastro 

prprn, ros 
Livró "SINAPI. Cálculos e 
Perárnetr os 

ECA DE Produção de Concreto 

42,67 42,67 1,0000000I 

Und Quant Valor Unit 

82,24 

Total 

82241

Q:0690000 

1.2.7 Código Banco 

Composição 94992 SINAPI 

EGWiisdj?lo 
Auxiliar 

89:309 SINAPI 

8831e, SINAPI 
,AXJ)c:gi r 
Coimposioão 9.49C,1,5Ir.lArt 

rAbxiliar 

Inturno 
• 

00004517ISINAPl SÁRRAFD¥5X  5CM EM Pi NUS, MISTA OU EQUIVALENTE Li", REGIA° - Material , 
- • • BRUTA 

I Descrição 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

aí-:zinfETRo DE FORMAIS  ENCARGOS dOplittpilÇNtrARÈS 

!Tipo 

;Passeios de Concreto 

I-
Livro SINAPI: Cálduld e 

PEDREIRO COM ENCARGOS 001PLENIENTARES Livro SINAPI:Óálculos 
Pwarnelres 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Li.fru SINAPI: Cálculos e 
Earãme.tros • 

CONCRE I O ECE = 20MPA, TRAÇO 1:2,7: (Em MASSA SEGA DE CIMENTO,' Prod " dé.• Cor;creto 
AREIA MÉDIA,' BRITA 1) - PREPARO MEC,ÁNICO ÇON1 EEMNEIRA L 
AP 415/2021 • - .  

asemos: 'OpOpMe'Sli,VNPI !REGO pE ACO POLIDO COM CABECA.17--X:21 (2: X 11/ iMaisidaV 

-MSUrdo  000071-56 SINAFI ••:' : TEIA-DE ADO SOLDADA NERVURADA, CA-60, Q.198,:(ST1-1:-..1~••• • .• . IMaterit'i•-• 
.• ••• • ; • DUIMETRÓ DO FIO -= 5,0 rara, LARGURA = 2,45M; ESPAÇAMENTO DA 

.MALHA À.10 X 10 CM

1,0000000 

. . 

23. r, i3 

' • . - ',...I::.1. - .• 
f.1.3.i Código) i Banco • [Descrição !Tipo 

t_ I._ .. 
i Und Quanti Valor Unit _  . _ 

;Composição. 98542TSINAPI lFABRICAÇX-0, MONTAGEM E DESMONTAGEM DÉKRMA PARA VIGA-  1Furid _ _ _-ações Rasas (Blocos, I m2 , 1,0000000l 99,07 
, ¡BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, l qapsuAs. Vigas Baldrame) I 

I . I 14 UTILIZAÇÕES. AF 01/2024



Coriipps00 

:Composição 
AuXiljp:r 
Comppíiçâo 

lAUxifiar• • 

Cion)Posli 

•

Insumo 

88239.

00001358' SINAPI 
• • . 

• 0000289t1NAPI 

00004491 SINAPI 

17 SINAPI 

MAR 

A.iiSDANTÉ DE CARPII;TTEIRO COM É NCARdoSOMpLEMENTARES ÉlyriO SINAPI:Calculos e 
• •' ' • • 

CARPINTEIRO DE FORMAS Calcu‘os e 

SERRA CIRCULAR DÊ BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊ.NCIACE Calos Horários Produtivo e 
5HP, COM COIFA PARA DISCO 10 DIURNO AF .08/2015 . Improdutivo -dos EqUipamentOs 

SERRA CIRC.ULAR DE BANCikiDACOMI4C;TDR E LÉTRICO POTENCIA ustos licxános Prod,Ávo e 
lE4PARA DIURNO.,ÂF 08/2015 . -,'Improdutivo dos Ecjúljaairentos 

í!Material 
• ' 

ICHAPAIF'AINEL DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA (MAUCIRIl 
,FtESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 
117 FM 

DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE Material 
EOSA EMULSIONADA EM AGUA 

PONTALETE '7,5 X 7.&-CM EM PINOS, MISTA OU EQUIVALENTE DA - .Melenas 
;REGIA° - BRUTA • 
r -sAikRAFO '2,5 X 7.5' CM EM PINOS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIA0 7 MaLertal 
BRUTA " 

I PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 24 (21/4 X 11) 

PREGO DE AC() POLIDO COM °ADEGA 15 X15 (1 114 X 13) 

0304,SINAPI 'PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPlA 17 X 27 (2 1/2 X 11) 

Maienel • 

•• Mdtórlel 

• 

0,10i 
. 

M • 1,2180000 11.05i -i374¥1 
• • 

1.3.2 
'ro 

••• 

IfSiÁ" 
ComjiOsiçÁo 

...P<Á
Auxiliar 

ünsumo 

ição ‘. 

• .1 
:Inumo -7-00õ43132;SINAPI 

Código' Banco 

96543;SINAPI 

"86238 SINAPI 

,• 88245 SINAPI 

92800 ,SINAPI 

0003901i.STNAPI 

Descrição 

ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. Fundações Rasas (Blocos. 
AF,01/2024 Sapatas, Vigas Baldrame)
AJUDANTE ARMADCOCOM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Tipo 

parâmetos 
Livro SINAPC 

CORTE E DOBRA DE AÇO CA-81), DIÂMETRO DL 5,0 MM.AF_06r2022 . 'I- AnyiaOo pora,Est uras de 
. , -  • • -Cohcietá!Lrmado, •••t - 

E.SPACALÁDFiiCilãIANCIÃOOR CIRCULAR COM ENTRADA LATERAL, ÉM ;Material 
¡PLASTIC°. PARA VI RGALI1A0 '4,2 A 12,5' SM, COBRIMENTO 20 MM 

• • 
'RAME  RECOZIDO 18 BVI/G.15 = 1.85 MM (0,015 KGM) OU 18 BVVG, D = 1,25 Material 
'MM (0,01 KGM) 

.0,7220000E 3.87 
• 

KG 0,0080000 , • 20,71 
• 

KG 

Und 
KG 1,0000000 

6:2S2 

Kd• , 
• 

UN 1:1:130000 0,22 • . z 0,25; 

•, 0,0990000 : 22,50 

0,0150000 . . • . 23,08i 

2,79 

0.18 

0,20 

0,37 

%ant. Valor Un 
19,33 

Total, 

; 
_ . __ _ • -...:—.1-..:.... ...- 

. 

KG i• 0,0250000; • • 2 ', .15 0,5i. . 

1 1.3.3 
, CádlgoíBanco 

coriiiiiiiião 4.4;i6 SINA-Pi 

ê6rrpOsl-II,O'  - . e4523 SINAPI . 
:Auxiliar . 
Cánpoàit;ão 88245 SINAPI 
Auxiliar ' 

1 Descrição 
• . 

• 

Tipo Und 

NRNIACA-O DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CASO DE 8 MM :mONTAGEii. Fundações Rasas (Blocos,  KG 
!AF 01/2024 !Sapatas, Vigas Baldrame) 
AJIJISÃN:ft(3-E-MAÀÀticif(étiè7irific7kri63êtimeOmktItikáÉá'. n; Livro SINAPI. Cálculos e 

' Paárnetros 
ARMADOR COM ENCARGOS COMPLFMENTARES ' : • L'Arrd SlNAPI: Cálculos e 

_ Parárrietros , 

Quant 

1;00000001 

0;0570000 ' 

0,1500000'̀

Valor Unitl • 

15,411 

2.2.90 

27,53 

Total 

z 
-r1 

r 



Aibopar ""' • 

IInsurno 

lnsurr.o 

-- 92802SINAPI CORTE E DOBRA DE Atb CA-50 DIAME1R06C13.61;4941:À.70(1i5B22 . • Armação para Estruturas de 

000390171SINAPI IESPACADOR f DISTANCIADOR CIRCULAR COM ENTRADA LATERAL. EM Material 
-PLASTIC°, PARA VERGALHA° '4.2 A 12,5' MM, COBRIMENTO 20 MM 

00043132: SINAPI ¡ARAME RECOZIDO % BING, D = 1,65 MIA (0,016 KG/M) OU 18 BWG D 1.251Mateen'al 
Nu (0,01 KGM) 

KG 6,brseood 7'` . 21,1.5 

1.3.4 

Com 

Código Banco 

CompoS.Cao-

LCõmposiçáo 
rFanal.ar".• , 
'CdcriPOs445 -• 
1 Atbdhar . 

Como alção 

96655 SINAPI 

Descrição 

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BAIDRAMCgtriC Fundações Rasas (Blocos, 
30 LIRA, COM USO DE JERICA - LANÇAMENTO. ADENSAMENTO E Sapatas. Vigas Baldrame) 
ACABAMENTO. AF_0112024 
~REORÉÏRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

,

;Tipo 

RNI:ENTÈ COM ENCARGOS COMPLEMENTARE, 

:VIBFADOk-OEIMEHSA 0. DIÂMETRO DE PONTLIR 45MM, 1pT OR 
CÉTFtICO TRIFASICO POTÊNCIA DE 2 CV - Cl IP Dít1RNO. 06/2C15 

É4SACI:DIÂMET RO DE PONTEIRA 45MM, MOTOR 
;Er. .ÉTRICO:ffilFASICO,POTENCIA DE 2 CV - CHI DIURNO. AF 06/20i 5 

:,:iNCONCRETÕ èpet 345MPA;;TRAçO1:21.2,5 (EM MASSA DE 
4CtNIENTO/ AREIA MÉDIAWRITA 1) PREP;LARVE CAN ICO COM 

...-74iliETÓHEIRA 600 L AF_05h021 • = 

0-xrii,,SfilAF?T;C".—Mcirlos o 
Parairietroa"'-'1 -•

Parâmetros 
Custos atirÁricia IS;iiirtive e 

Iri3OPX00/6.56'  • mentos 

Custás HotarioaProdutivo 
Improdutivo dos Equipamentos 

PrOduçSo de Concreto 

Und 

rn• 

Quant..! Valor Uniti

1.00000001 871,641

--":,7.4250060 2i,72 

.L2.8520000 

0,3400000 

1,16.oc,o'co'

Total, 

87M4 

Total! 1.3.5 

IVO—nip"Oafição 

'Atalhar 
'e,omposição 

.Composição 
Auxtliar 
CámOsiçáo 
Auxiliar 

1.4 

1 1.4.1 

' K 88309 SINA?I 

FS016:pINAPI 

CédIgOl Banco 1DeScrIção 
101175I SINAPEÉSTACA BROCA DE CONCRETO, DIAMETRO DE 30CM, ESCAVAÇÀO 

!MANUAL COM TRADO CONCHA, COM ARMADURA DE ARRANQUE 
1AF_05/2020 

'ÊtS4Èiiiiid:E?iii Ei,ialiGb§pwÃècãÃÈNTÃÁÉtT ,:l.,, ,.Ç--- ---tz--..,-- -177,-.5 §I&APC, ;i1Ctil5Je'' • . .....- . - . . , .•,
Parâmetroó 

SE RvENT q.dai ENCARGOS ózi .,ArLF MEN"lARÊ§ 
i+;n,

.Llyro 'BINAM; Calculos e . . , , ... . . — . 
ì ,..:.:;,Paranlerros..

92804 SINAPI ' : -. CORTE E DOBRA DE AO0 CA-k-OlÂMETRO i.) -;..12,51%,iliAF.Y0812022'::2,-,,,' '--:;•,Annácãd'parats:luturas de 
Conc:retto Armado 

94970 SINAP I CONCRETO FCK MAPA, TRAÇO 1 2.7 3 (444ASSA SECA DE CiMENTOL ' Produção de Concreto . 
.,' ARyAMÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECANW4itiCOM BETONEIRA 60 L.  - i ,•••' ••• • - • 

AF ‘05i2021  : :, . -'' .,-,. -•:-. • ., . :......;;,-'-21.`"'„ ,;',• ), ,,;', -,,  ,-  .  • '-, ,...: - 
ALVENARIA E FECHAMENTO • • " 

Impo ' Und Quanta 

Estacas Broca, Stratus e Escavada M 1 1,00000001 
com Fluido Establizante 

Código.Banco ;Descrição ¡Tipo 

Composly8o, 10332É1SiNAPI !ALVENARIA DE  VEDAÇÃO  DE BL505iUMICE COS FURADOS NA :Alvenaria de Vedação 
" VERTICAL DE 14)(19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL AF12/2021 

Valor Unit1 

125.831

1 aà00000: • 

T Und 1 Duane, Valor Unk 

1.0000009 85.63 

125,83 

Total 

BUO 



87369 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:2'8 (FM Árã3M 53S 
ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA LINICAUSgffitAMENfd-DE ALVENARIA 
DE VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL AR -08f2019 • 

H:3A SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS comPLLmEN1 ARES vrofti, 
arai' 

8831 II 4PI SERVENTE COM ENCARGOS COM[ EMENTARES yy LrvroO 
,,,éárâM8t . 

En034S47,SINAPI  TELA DE ACO OLDADA•tKÉVANIkÃCA,'ZiNC;ADA FANA ALVENARIA,  90:D Material 
= `1,20 A 170* MM MALHA 18X 45 mr,1, fC X 1.2) *50 X ig7pm 

• PINODEACO:C.OM.FURai;.E.04TE = 27 MN1.(ACA0. DIRETA)„_ 

.000à.à9i SINAPI BLOCO CERAMICO / TIjOÉDVAZADO...WA:..A:gçNARtNPi gi?iWt$0,- 
•• FUROS NA VERTICAL DE 14 X 19 X "O%, 

00037395 SINAPI. 

IT,P0 1.4.2 C ód iglBanco 
Composição 102363 SINAPI 

J, PlivD5i5ão 

t.  -. 
Ilriegmo, :00011002 SINAPI : -,1EáTfidoo REvesTIDO:AWS- E6B13, DIAMETRO IGUALA 2,545.Mid: 

- 4 .,.:. 
itti-,lind :, ; , ,..:00,54áisot- SINAPI ARAME GALVANIZADO 12 BWG, D,= 2715;MM (0,048 IÇG1M) OU 1Á BVVG D -.... • 

12,11 MM (O 026 KG/M) 

b5:?15 SINAPI 

SH3IS EINAPI 

SINAPI 

Descrição 

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR 
TUBOS DE AÇO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIÂMETRO 2", 
TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 1/4"), COM TELA DE ARAME 
GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO 
MURETA). AF_1212025 
SERRALHEIRO;OtiMEN-aARGOS COMPTEN1R1TARES 

SENvErn E 00MiENCARGOS COMPLEMENTARES 
'; • : 

CONCRETO MAGRO PARA LASTRO. TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO,' AREIA MÉDIA/ BRITA 1)- PREPAROMECÂNIÇO COM 
BETONEIRA 400 L:AF. 

TELA DE ARAI"GALVANIZADA OUADRANGULAR / LOSANGULAR, FIO 2,77 
MM (12,BWG),MALNA 5 X 5 CM, H = 2 NI 

TUBO ACQGALVÂNEADGCOM COSTURA; CLASSE MEDIA,-DN 2",.E;= 
MN), PESO KORI (NBR§giC.I. • 

000Q769B'SINAPI • • 
, . . 

Und Quarit. Valor Unit Total 

:00007158 SINAPI 
• : : 

00•3970k3 SINAPI . 

!TUBO AdO GALVÀNIZADO COM COSTURA, CykSSEMEDIA, DN 1-114", E = Ideerial 

T*3.4* MM 1:1 Q. ;14'* KGM NBR ..: • . 

;REVESTIMENTO 

7.51 Código Banco !Descrição ITipo 

¡Composição! 87876 SINAPI !CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO 1Chapisoc 

'Cercas, Protetores e Alambrados 

!LivroSINÃP.r.Talculos e 
• Pa rãmelros' 
Li ra SINA.PI: Calculas e 
Par.T.itnelçcs 
P;3duçáo de Concreto,

Material 

,Mateir al

iaiT 

¡INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
L :PREPARO MANUAL. AF 10/2022  

m2 1,0000000 

0,7531213 

M 0,842365i 

158,00 

8',0025- 304 : 21;12

KG i 0,0796740 21,15'

Und , Quantt Valor Unitt 

ma 1,0000000 5,441

158,00 

.20,73- 

8,35 

2,17 

1,68; 

Totall 

5,411 



ItOrritioSicácil 

;Auxiliar 3  s- 

8707:7SINAPI, f".t'l ARGAMASSA TRAÇO 1;3 IMENTO.Z15REIA GROSSAÏ::: : tfArigamãss 
.. 

. : .k, .- 
0NWA).PARA:CUARISDO CONVENCIONAL.f PREPARO' MANUAL F.. . 

.i, 

ENC
.' j ... . , . .. . 

ARGOS COMPLEMENTARES 

I Ceci igo IBanco 

omposição 875301SINAPI 

lAufelferfi.: 

RGOS

¡MASSA UNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 
'APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM 
¡ÁREA ENTRE 5M2 E 10M2, E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF 03/2024 

87369SINAPI.:- ARGAMASSA TRAÇO 1 z2 ;P numÊiiifgimENTd,rDRFCARÉIRMEDffi 
010)3éMkaiBtOSÁsiniicakâOdMÉrjà:»Ê,,;i;x0:--iiÀ 
jnogoto 

nii NeAFcpp:ÇCIVRIEMEITAftaS 

4E5vanitÉ-COM:StXítóÀ.àpgPite4Nfk,4 

PINTURA: 

Tipo 

1MassaUnica Fitema 

RrSiOkii3kOOir 

m2

¿SINAPI ICCiltiSe 
fPariMellWgift•;

?•.-,.._los[Livro SINAPI 

Í 1.6.1 Código Banco Descrição 

Composição I 104642i SINAPI PINTURA LATEXACRILICA STANDARD, APLICAÇÃO MANUAL EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF04/2023 
, 

`.`88310 SINAPI ,14pINTOR:Ccoi ENCARGOS-COMPLEMENTARES'.. ' • Composição
Auxiliar 

:' 

iLDOMpleiátçãO 

lInâúmo • 
- • -. 

tt 

68316 SINAPI - SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

00035 _92 SINAPI. TINTA LÁTEX ACRILICA STANDÁRD, ÇOR BRANCA
i

Tipo 

Pintura Interna " 

L r P‘vs;:mSet ot s P.,:;r,:i: " il é. 

SINiNpi:»pálcuM 

- 'i Material 

Und 

[ m2

0,0037000 », 

Quant. Valor Unit 

1,0000000i 43,86 

oiorigghTik",,.;„ 

Und Quant.I Valor Uniti 

0,2367000! 

Totall 

28,25r 

43,86 

25 5,3 

Total! 

861

6,68 
I 1.6.2 I 

Composição 10075ó; SINAPI PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO .Pintura em Superfícies Metálicas 

CedigolBanco !Descrição Tipo 

ilnsumo 

Insumo 

8316 SINAPI

00005318 SINAPI 

00007288i SINAPI 

FOSCO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020 

ri.,Nti.~5!-túel";9,.-K ocinAkE0i,ÉiçiTbsÉEiçr 

!TINTA ESMALTE SINTÉTICO PREMIUM FOSCO 

. 1.7.1 

.l EQUIPAMENTOS" 

Ceeigollanco :Descrição 

_';ÉlkAigCóálá.lif6"S`e 

!Material 

;Material ' 

m2 1,00000001 25,52 

Tipo Und Quant.l Valor Uniti 

0,6779000 

0 0127000' 

0,1274000; 

23,66 

Total I 

25,52 

207751 

0,301 

4,52 

Total! 



Composição 

rcOrrIPOSi}âo 
Áuxliàr 
CSrOposiçao 
Auxiliar ,. 

ICompOS 0 

!Insueto 
r 

103769iSINAPI 

88309 SINAPI~¡ 

88316 simpi 

97064$SINAPI 

00010527,SINAPI 

00025400ISINAPI 

PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, COM AROS E 
REDES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AE_03/2022 

DREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

SERVENTE COM ENCARGOS CDMPLEMLNTARÉS 
5 . 
o

MONTAGEM 'E Equipamentos 

L(
0)58CLUSIVE ANDAIME 

ACAUDE ki,iSKIME e ivi'LEIMTPAEzAucoiAtif-je°03LAI146É-ÉivaaixE, TIPO DE Equipamen
TORRE, CADA PAINEL COM LARGURA DE 1 ATE 1,5 M E ALTURA DE *1.00* 

I M, INCLUINDO DIAGONAL, BARRAS DE LIGACAO, SAPATAS OU RODIZIOS 
IE DEMAIS ITENS NECESSARIOS A MONTAGEM (NAO INCLUI INSTALACAO) 

PAR DE TABELAS DE BASQUETE EM COMPENSADO NAVAL, OFICIAI:T1600 
I X 1200 MM, INCLUINDO ARO DE METAL E REDE EM POUPROPILENO 100% 1 
I (SEM SUPORTE DE FIXACAO) 

Quadras e seus Equipamentos 

Livro SINAPI Cálculos e 

SINAIt'eálelliOS e 

de 9r9t9989 

1:5996055F 

LENILSON Assinado de 
forma digital por 

07500000 

i6.16i000 

6,666066Q 

0,0389000i

00000001 

3.677,011 

3.223 35I 
• I 

3.677,01, 

3 223 351 

SILVA LENILSON SILVA 

MENDES:60 
875126324 

MENDES:6087512 
6324 
Dados:'2026.03.03 
10:23:11 -03'00' 



Obra Bancos 
2' ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO SINAPI - 12/2025 - Maranhão 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA ORSE - 09/2025 - Sergipe 

SEINFRA - 028 - Ceará 
FDE - 07/2025 - São Paulo 

Planilha Orçamentária Resumida 

B.D.I. Encargos Sociais 
29,23% Desonerado: embutido nos preços unitário dos 

insumos de mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Rem Descrição 

'CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMA SINTÉTICA 

Total Geral 
LENILSON SILVÁ' Assinado de forma digital 

poErNLEE 
6 

LENILSON SILVA 
MENDES:60875i MD 75126324 

, -Dgclos;_-2026.03.03 
26324 10:23:48-03'00' 

Total Peso (%)] 

690.922,4T 10000;/0l 

690.922,49 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO --" 
PA RA ÍS O 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

DECLARAÇÃO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

Declaro para os devidos fins, junto à Caixa Econômica Federal — Caixa, que a obra referente ao Contrato 

de Repasse OGU MESPORTE N° 990301/2025, que tem como objeto, 2' Etapa da Construção do Espaço 

Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA, será executada em regime de 

empreitada por preço _global. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

Assinado de forma digital por 
MARCOS VINICIUS DE '' MARCOS VINICIUS DE FRANCA 
FRANCA FERREIRA:92967400378 

FERREIRA:92967400378-15k!' 2026.02.2012:3259 
/,' -03'00' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



FREFEJTuRA DE inib a, - 

SÃO JOÃO DO ---cckt,t,, 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJP 
N,

RUBRICA: 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 

Proponente: Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA. 
Programa: 5100020250005 Ação 00SL - Apoio a Implantação e Modernização de Infraestrutura para 
Esporte Amador, Educacional, Recreativo e de Lazer - Recurso Discricionário (RP2). 
Contrato de Repasse: OGU/MESPORTE N° 990301/2025. 
Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: r Etapa da Construção do Espaço Esportivo 
Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA, a ser realizada no município de São João do 
Paraíso conforme detalhado no plano de trabalho. 

Eu, MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FREITAS, brasileiro, natural de Carolina-MA, portador da carteira 
de identidade sob n° 000123849799-0 SSP-MA e CPF 929.674.003-78, devidamente investido no cargo 
de Prefeito Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, inscrito no CNPJ N° 01.597.629/0001-23 
sediada à Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA, declaro para os 
devidos fins de direito que a Prefeitura Municipal se compromete a adotar os atributos de 
sustentabilidade presente no projeto básico aprovado pelo município de São João do Paraíso-MA. 

Declaro também que a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, possui recursos financeiros, 
técnicos e estruturais de modo a garantir a conservação da obra pactuada com o Ministério do Esporte, 

prevendo reparos e periodicidade de manutenções necessárias durante a vida útil da edificação. 

Declaro ainda, sob as penas da lei que, para a intervenção detalhada e objeto do termo de compromisso 

acima referenciado, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA possui condições orçamentárias 

para arcar com as despesas e meios que garantam o pleno funcionamento do objeto, incluindo sua 

operação e manutenção, conforme Lei n° 14.116/2020, art.83, § 2° e Lei n° 14.194 de 20/08/2021 art. 82 

§ 2°. 

Declaro ainda que o Poder Legislativo está comunicado deste compromisso assumido, conforme 

comprovante anexo. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

MARCOS VINICIUS DE = Assinado de forma digital por 

FRANCA 
.MARCOS VINICIUS DE FRANCA 
CEIREIRA.92967400378 

FERREIRA:92967400/378 Dadas' 2026.02.20 12:33:27 -03'00' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01397.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/34.4 



SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 

I r"3 P 
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MAO DE OBRA HORISTA E MENSALISTARL

teedOPP E i IÇA
;

atiâlea a -ENEMÀEWW•::':4 
GRUPO A 

Al INSS 20,00 20,00 
A2 SESI 1,50 1,50 
A3 SENAI 1,00 1,00 
A4 INCRA 0,20 0,20 
A5 SEBRAE 0,60 0,60 
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,60 2,50 
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00 3,00 
A8 FGTS 8,00 8,00 
A9 SECONCI 
A TOTAL 36,80 36,80 

GRUPO B 
B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,88 0,00 
B2 FERIADOS 3,95 0,00 
B3 AUXILIO ENFERMIDADE 0,86 0,65 
B4 13° SALÁRIO 10,97 8,33 
B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,05 
B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,73 0,56 
B7 DIAS DE CHUVAS 1,56 0 
88 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,10 0,07 
B9 FÉRIAS GOZADAS 11,16 8,48 

B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03 0,03 

B 
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE 
RECEBEM INCIDÊNCIAS DE A 

47,31 18,17 

GRUPO C 
Cl AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,55 3,46 
C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,11 0,08 
C3 FÉRIAS (INDENIZADAS) 3,17 2,41 
C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 2,60 1,98 
C5 INDENIZAÇAO ADICIONAL 0,38 0,29 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO 
RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A 

10,81 8,22

GRUPO O 
D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 17,41 6,69 

D2 
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO 
PRÉVIO TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO 
FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

0,40 0,31 

D TOTAL 17,81 7,00 

:: 01-7Ã trate "1:4":24.3 

LENILSON 
SILVA 
MENDES: 
60875126 
324 

Assinado de 
forma digital por 
LENILSON SILVA 
MENDES:608751 
26324 
Dados: 
2026.03.02 
11:16:19-03'00' 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 

CÁ' 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO -as, 
PARAÍSO SEMA 
Construindo:Uma Nova História 

PN451P 
FL.(5) 

N° 
RUBRICA: 

CERTIDÃO DE DISPENÇA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
MUNICIPAL N° 06/2026 - VENCIMENTO 20/02/2028. 

2' ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, com base na Lei Municipal N° 
006/2013 Art. 31°, que institui o código de postura municipal de São João do Paraíso- MA. 
Autoriza a Prefeitura de São João do Paraíso - MA, inscrita no CNPJ sob n° 
01.597.629/0001-23 a executar o objeto do CR OGU MESPORTE n°990301/2025- ?Etapa 
da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do 
Paraíso/MA,conforme nas seguintes coordenada; 

2' ETAPA LATITUDE: -06.33256° - LATITUDE: -46.69961° 

De acordo c om a fiscalização ambiental realizada pela equipe da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, o impacto ambiental foi considerado desprezível, pois não haverá qualquer 
alteração das propriedades físicas, químicas ou biológica que afetem a saúde, a segurança 
humana, a fauna e flora, como postula o Art. 3° da política municipal ambiental, Lei 
Municipal Ambiental n° 104/2015. 

Para o requerido informamos que a mesma não está dispensando de apresentar as demais licenças 
e/ou autorizações legalmente cabíveis, bem como de observar em sua atividade, as normas ambientais 
vigentes, sujeitando-se ao infrator, pessoa física ou jurídica, as sanções previstas no ordenamento 
jurídico. 

São João do Paraíso — MA, 20/02/2026. 

VO 
ra:213.1353

51 
-e rC 

Secretari de Meio Âmbiente 
Portaria n" 01812025 

Vonis Ferreira da Silva Aguiar 
Secretário de Meio Ambiente 

Portaria n° 018/2025. 

Secretaria do Meio Ambiente 
Rua do Comércio, 150 -Centro CEP: 65973-000 

São João do Paraiso/MA 



a r  On a0 DO -'1""a"ita t 

PARAÍSO 
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJP 

FL.(5) 

No_ 

RÜZRLCA: 

DECLARAÇÃO 

Declaro, sob as penas da lei, que na área destinada à execução para 2" Etapa da Construção do Espaço 

Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA, objeto do Contrato de Repasse N° 

990301/2025, a ser executado com recursos do Orçamento Geral da União/MESPORTE, está dentro 

da malha de fornecimento de energia elétrica da CEMAR/EQUATORIAL. 

Por ser verdade, afirmo e dou fé. 

São João do Paraiso/MA, 20/02/2026. 

MARCOS VINICIUS DE AmsAsiRricaodsovdieNflocriumsaDdeigFitRaAl por 
MARCOSVINiCIUSDEFRANCA 

FRANCA tf,ERREIRA:92967400378 

FERREIRA:92967400378-D'ádós.: 2026.02.20 12:34:15 
-03'00' 

Marcos Vinicn'ius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



PREFEITURA DE 
'a tter SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSH)

FL.( 

N° 
RUBRICA? 

DECLARAÇÃO DO ORÇAMENTISTA 

Eu, LENILSON SILVA MENDES, CREA N° 1119497922MA, na qualidade de representante da Prefeitura 

municipal de São João do Paraíso/MA, CNPJ 01.597.629/0001-23, Responsável Técnico pelo Projeto da 2" 

Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA. 

vinculado ao CR N° 990301/2025. DECLARO que verifiquei e atesto que a especificidade local justifica a 

manutenção de insumo/composição com a legenda "AS" (atribuído São Paulo). 

DECLARO, outrossim, sob as penas da lei, estar plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 

deter plenos poderes, conhecimento técnico e informações para firmá-la. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

Lenilson Silva Mendes 
CREA N° 1119497922MA 

;; Assinado de forma digital por 
MARCOS VINICIUS DE MARCOS VINICIDS DE FRANCA 
FRANCA il‘F,ERREIRA:92967400378 

FERREIRA:92967400Ú8 Dados; 2026.02.201234:46 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO D6 % "" 

PARAÍSO 
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PM51P 
FL.( 

N° 

ROBFBCA: 

DECLARAÇÃO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

Declaro para os devidos fins, junto à Caixa Econômica Federal — Caixa, que a obra referente ao Contrato 

de Repasse 0GU MCIDADES N° 990301/2025, que tem como objeto a 2a Etapa da Construção do 

Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA, será executada em regime de 

empreitada por preço global. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

MARCOS VINICIUS DE Assinado de forma digitai por 

FRANCA fkMARCOS VINICIUS DE FRANCA 
FE.MELFIA:92967400378 

FERREIRA:929674003,78 Dadds: 2026.02.20 12:35:14 -03'00' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



PREFEITURA Df em

SÃO JOÃO DO 

PA RA ÍS C 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMS1P 

FL.(s) 

N° 

RÚBRI 

Ofício 020/2026- GAB 
São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

Ao 
Senhor 
Josuel Pereira de Sousa 
Presidente da Câmara Mun.de 
Vereadores de São João do Paraíso-MA. 
Avenida Marcos e Silva, 158 — Alto Bonito 
São João do Paraíso — MA 

Assunto: Declaração de Sustentabilidade - CR n° 990301/2025. 

Senhor Presidente, 

Com nossos cordiais cumprimentos nos dirigimos a Vossa Excelência para encaminhar cópia da 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE do Contrato de Repasse OGU MESPORTES n° 

990301/2025 que tem como objeto, 2a Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no 

Município de São João do Paraíso/MA, para conhecimento desta Câmara de Vereadores. 

Em anexo: 

• Declaração de Sustentabilidade. 

Atenciosamente; 

MARCOS VINICIUS DE 
Assinada de forma digital por 

1. MARCOS VINICIUS DE FRANCA 
FRANCA l'.,FERREIRA:92967400378 
FERREIRA:92967400378 -Dad as; 2026.02.2012:35:39 

(2, -03'00' 

Marcos Vinicius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



CAIXA PLE • Planilha de Levantamento de Eventos 
Detalhamento do Eventos 

IN. OPERAÇÃO IN, SICONV I cicOv 
1990301 990301 8 LZ 
PROPONENTE / TOMADoR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 00 PARAÍSO IP' CTEF EMPRESA EXECUTORA 

IGESTOR MINISTÉRIO DOS ESPORTES 

IMUNICÍPIO 1 UF SÃO JOÃO DO PARAIS() - MA CNPJ 

'PROGRAMA 'AÇÃO? MODALIDADE 5100020250011 - APOIO A IMPLANTAÇÃO E CONTRATO DE REPASSE 
ILOCALIDA DE I ENDEREÇO 
CENTRO 'OBJETO DO CTEF 

1 Grau de Sig8o 
#PUBLICO 

DATA ASSINATURAA I MPLANTAÇÃo 
IOBJETO 'ECO 
r ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICIPIOL INICIO DA OBRA 

Serviços: ¡Todos 

Modo de Exibição: Eventos 
Frentes de Obra. 

Valor de Investimento: R$ 690 922,49 Total r Fronte (REI 
• l'arehto~tditiOrk4.... inhild'dód Es)éiritóttlettriOtoi!Send7i:,4'20.7j;00.W5Wg4IM,5":-WW0114: 

1 Evento Administração Local 
2 Evento - CAMPO DE FUTEBOL COM GRAMASINTEnCiN , Ftl: 
3 - , . . "Evento FUNDAÇAO Rir 16.141,77 

3 1.1.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. AF_09/2021 O 32,50 

3 1.12 

COMPACTAÇÃO MECÃNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE RADER, 
PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE 
SOLOS TIPO PLACA VIBRATÓRIA. AF 0912021 me 130,00 

3 1.1.3 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF 01/2024 rri2 78,00 

3 1.1.4 

ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, UTILIZANDO COLHER DE 
PEDREIRO. AF 1012022 tri= 64,00 

4 • ,-.Eimmto PAVIMENTA0-0 - ' R$ 402.364,68 

4 1.2.1 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO 
DE PAVIMENTOS. AF 092024 ma 1.500,00 

4 122 

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.2), 
APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE 10 
CM'. AF_01/2024 nr. 140,00 

4 123 
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES 
SOBRE SOLO, ESPESSURA DE '5 ar. AF 012024 m' 70,00 

4 1.2.4 
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES 
SOBRE SOLO, ESPESSURA DE '5 CM'. AF 01/2024 rn* 70,00 

4 1.2.5 
GRAMA SINTETICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM POLETILEN O. 
COM ALTURA MINIMADE 50MM (FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO) m' 1.400,00 

4 1.2.6 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_012024 ra. 99,00 

4 1.2.7 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO iN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 5 CM, ARMADO. AF_082022 III' 99,00 

5 Evento ESTRUTURA.' R$ . 35.5606 

5 1.3.1 

FABRICAÇAO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA VIGA 
BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 
MM, 4 UTILIZAÇÓES. AF 01/2024 rria 80,60 

5 1.32 
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF 012024 KG 124,00 

. 
*  

FY1. 
l•••'-

e ors 
14 

,.) <,2: 

1 6.141 77 'r.402.36468 xry35556,95 - 159. 24 84. 40100193,8o 1945.44: 4.751 60 *, 
 • l..-N,,.:,. .. • .i•I' -- , 

15.141,77 . 

32,50 

130,00 

76,00 

64,00 
4023608 

1.500,00 

140,00 

70,00 

70,00 

1.400,00 

99,00 

99,00 
35.566,96 

80,60 

124,00 

27,477 v006 micro 



IN. OPERAÇÃO SICONV 990301 990301 

PLE - Planilha de Levantamento de Eventos 
Detalhamento de Eventos 

IG[Gov 
SLZ 

PROPONENTE! TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

IN. CTEF 'EMPRESA EXECUTORA 

Serviços: I Todos 

Modo de Exibição: rE;entos 

Valor de Investimento: R$ 690 922,49 
Evento''.)„ erriP itülloidosiEvent6SL.Desc-ri -Servi 

GESTOR 
MINISTÉRIO DOS ESPORTES 

MUNICIPIO! UF 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

1CNPJ 

PROGRAMA 
5100020250011 - APOb E 'AÇÃO ! MODALIDADE 

CONTRATO DE REPASSE 

Grau de Sigilo 1 
#PUBLICO 

DATA ASSINATURA I 

!LOCALIDADE t ENDEF 
CENTRO 

'OBJETO 
2. ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO] 

I INICIO DA OBRA' 'OBJETO DO CTEF 

Frente de Obra: 

Total por Frente (R$): 

1 Evento Administração Local R$  - 
2 Evento CAMPO DE FUTEBOL COM. GRAMA SINTETICA R$ 
3 Eventd FUNDAÇÃO . R$ 16.141,77 

3 1.1.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. AF_09/2021 m' 32,50 

3 1.1.2 

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, 
PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE 
SOLOS TIPO PLACA VIBRATÓRIA. AF 09/2021 m' 130,00 

3 1.1.3 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF 01/2024 m' 78,00 

3 1.1.4 

ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM), R< =4,5 MPA, UTILIZANDO COLHER DE 
PEDREIRO. AF 10/2022 m' 64,00 

4 . Evento PAVIMENTAÇA0 R$ 402,364,68 

4 1.2.1 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO 
DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 rn' 1.500,00 

4 1.2.2 

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.2), 
APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE '10 
CM'. AF_01/2024 rn. 140,00 

4 1.2.3 
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR. APLICADO EM PISOS OU LAJES 
SOBRE SOLO, ESPESSURA DE '5 CM'. AF 01/2024 rn. 70,00 

4 1.2.4 
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES 
SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. AF 01/2024 rim. 70,00 

4 1.2.5 
GRAMA SINTETICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM POLIETILENO, 
COM ALTURA MINIMA DE 50MM (FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO) m' 1.400,00 

,4 1.2.6 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_0112024 m' 99,00 

4 1.2.7 

EXECUÇAO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF_OB/2022 et' 99,00 

5 Evento ' ESTRUTURA R$ 35.565,96 

5 1.11 

FABRICAÇAO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA VIGA 
BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 
MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 m2 80,60 

5 1.12 
ARMAÇAO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF 01/2024 KG 

- i 

124,00 

27.477 v005 micro 
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Serviços: Todos 

' Modo de Exibição: 'Eventos 
Frente de Obra: 

Valor de Investimento: RS 690.922,49 Total por Frente (RS): 
Evento r: Í, Item 

5 1.3.3 
ARMAÇAO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 KG 280,20 

5 1.3.4 

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, 
FCK 30 MPA, COM USO DE JERICA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_01/2024 m' 6,05 

5 1.3.5 

ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 30CM, ESCAVAÇÃO 
MANUAL COM TRADO CONCHA, COM ARMADURA DE ARRANQUE. 
AF_05/2020 M 60,00 

6 Evento ALVENARIAE FECHAMENTO RS 189.958,24 

6 1.4.1 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
VERTICAL DE 14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021 m. 80,00 

6 1.4.2 

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR 
TUBOS DE AÇO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIÂMETRO 7', 
TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 %'), COM TELA DE ARAME 
GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO 
MURETA). AF 1212025 m' 888,00 

- ' Evento REVESTIMENTO RS 10.19360 

7 1.5.1 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA 
TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022 tn5 160,00 

7 1.5.2 

MASSA UNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 
APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES 
COM ÁREA ENTRE SM' E 10M', E = 17,5MM, COM TALISCAS. 
AF_03/2024 m' 160,00 

8 . Evento PINTURA R$ 31.945,44 

8 1.6.1 
PINTURA LÁTEX ACR LICA STANDARD, APLICAÇAO MANUAL EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 m' 160,00 

8 1.6.2 

PINTURA COM TINTA ALQUIDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO FOSCO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA 
(POR DEMÃO). AF_01/2020 m2 888,00 

9 Evento EQUIPAMENTOS Rã 4.751,80 

9 1.7.1 
PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL COM 
AROS E REDES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022 UN 1,00 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, 04 de março de 2026 
Local e Data 
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, CY -,,,I 
"'?716..14177,",'Ur' !I,',`,4')402j364',W,:::-.;I, , t 5:66i96 ',....':".. ..",:'".i.,189:95824','.,Z i '.."'./10,193;6.0 .t 0-t .:'•Âl'..t94544.,,,IYil ?/,="4.4":751,80.14%,

,,;¡,..1 itc: ;,,,,f, , :,5%::-,..,s„2::!,:iê,1 _,,,i.,:,..::3•:4.4,4,,,t. „ ,.,:....,,,• ::.,t,5,4%, ... .,. .. .?,.;:,,-k.1',l4-455:7?=:kIlr..': e,!l.:g-,-7g./.56;4:?Tr.-::!;:;' 7::,,r,:fk:,,.!,,. 

- - 280,20 - - _ - 

- - 6,05 - - - 

- - 60,00 - - - 
- - - 169.95824 - - 

- - - 80,00 - - _ 

- _ . 888,00 _ _
- - - 10.193,60 - 

- - - - 160,00 - - 

- - - - 160,00 - - 
- - - - 31.945,44 - 

- - - .. - 160,00 - 

- - - - 886,00 - 
- - - - 4.751 80 , 

- • - - 1,00 

Re: 

z 
xf 

27.477 v006 micro 



Serviços: [Todos vp 

Modo de Exibição: I Eventos 

Valor de Investimento: R$690.922,49 

Frente de Obra: 

Total por Frente (R$): 

5 1.83 
ARMAÇAO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM 
AF_01/2024 KG 280,20 

5 1.3.4 

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, 
FCK 30 MPA, COM USO DE JERICA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_01/2024 m' 6,05 

5 1.3.5 

ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 30CM, ESCAVAÇÃO 
MANUAL COM TRADO CONCHA, COM ARMADURA DE ARRANQUE. 
AF_05/2020 M 60,00 

e Evento `-- ALVENARIA E FECHAMENTO'.:, , •,:- . Ft$ ̀ -::-..':', , 189.958,24 

6 1A.1 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
VERTICAL DE 14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_I 2/2021 ai' 80,00 

6 1.4.2 

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR 
TUBOS DE AÇO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIÂMETRO 2", 
TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 W), COM TELA DE ARAME 
GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO 
MURETA). AF_12/2025 rn• 868,00 

7 . Evento • REVESTIMENTO ' - - 
. , 

Re , .-. ,-. 10.193,60 -.,'. 

7 1.5.1 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA 
TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL AF_10/2022 m* 160,00 

7 1.52 

MASSA UNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 
APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES 
COM ÁREA ENTRE 5NP E 1OM', E = 17,5MM, COM TALISCAS. 
AF 03/2024 nf 16000 

a Evento PINTURA . . RS •. - 31.945,44 

8 1.6.1 
PINTURA LÁTEX ACRILICA STANDARD, APLICAÇÃO MANUAL EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 ma 160.00 

8 1.6.2 

PINTURA COM TINTA ALQUIDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO FOSCO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA 
(POR DEMÃO). AF_01/2020 rn• 888,00 

Evento EQUIPAMENTOS ..»-. -. ,.R$ . • . 4351,80 

9 1.7.1 
PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, COM 
AROS E REDES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022 UN 1,00 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA. 04 de março de 2026 
Local e Data 
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k:.{:?.%.%':;Yisgt,gt 94fititfflptOkeité' ,ZIY.:•?Z':::Içll':-.;,'"::_,r,:',. L.,..-:j..,.;.t,..A2..'.:: ...:-4-5 

• 

>pcnsevel Técnico: Leniison Silva Mendes 
CREA I CAU: 1119497922MA 

LENILSON SILVA A's'Yud"defr""digit'l 
porLENILSON SILVA 

MENDES:60875:nELDE,20560829.0 
08, 

753:1236324
Dàdos

37,35 
126324 -0300 
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CAIXA 
et° OPERAÇÃO 
990301 

N. SICONV 
990301 

PLE - Planilha de Levantamento de Eventos 
Eventograma e Quantitativos 

GIGOV 
SL2 

GESTOR 
MINISTÉRIO DOS ESPORTES 

PROGRAMA 
6100020250011 - APOIO A IMPLANTAÇÃO E 

AÇÃO 1 MODALIDADE 
CONTRATO= REPASSE 

Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

DATA ASSINATURA IDADE 

PROPONENTE! TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

IN. CTEP ¡EMPRESA EXECUTORA 

Valor Tola: do Or mento: ES 090.922,49 

Nivel Item Descrição Unid. Otd e. 
Preço Unit. Preço Total 

(ES) (RS) 

MUNICiP10 I UF LOCALIDADE 1 ENDEREÇO 
SÃO JOÃO DO PARAISO - MA "CENTRO 

CNPJ OBJETO DO crgp • 
: • 

1.12 

cAMPO:oceutEco ot.t_nRámAstriTETCA 
;J.,•fif. 

mPirrE-.1.kr: .59 
32,50 53,26 2.705,95 Serviço 

Serviço 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER, - • 
AF 092021 . . 
COMPACTAÇÃO MECANICADE SOLO PARA EX€CUÇÇODE • 
RADER, PISO DE CONCRETO OU LATE SOBRE SOLO: COM 
COMPACTADORDE SOLOS TIPO PLACA VERATCRIK. 
AF ognoZi 

130,00 0,90 117,00 

Serviço 1.1.3 
LASTRO DECONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES 
SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF...01i2024 

78,00 54,75 4.270.50 

Serviço 

Serviço 

Serviço 

1,2.1 

'122 : 

ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 
14X19X39 CM (ESPESSURA 14 Cl )l, FBK = 4,5 MPA, 
UTTUZANDO COLHER DE PEDREIRO. AF 102022 

Yfát5114191e 6F: 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS.AF 69/2024 
-LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.2), 
APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA ' 
DE*10 AF 0112024 

LASTRO COM MATERIAL GRANL/LAR, APLICADO EM PISOS OU. 
LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM'. AF,_01/2024 

VIS 1,
rrf 

64,00 

1.500,00 

140,00 

141,38 

3,53 

242,64 

9.048,32 

5.295,00 

33:989,éci 

Serviço 122 • RI' 70,00 286,15 030,50 

12A • 
LASTRO COM MATERIALGRANULAR, APLICADO-EMcisos OU 
Li‘.0 SOBRE SOLO, ESPESSURA:DE*5'CM'. AF_01/2024 

GRAMA SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM ' 
POLIETILENO, COM ALTURA MINIMA DE 5DMM 
(FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO) 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES 
SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5CM, AF 171/2024 

70,00 285,90 

Serviço 12.5 1.400,00 219,34 307.076,00 

5- 12.6 RI' 99,00 55,14 5.458,86 

Serviço 

Nivel , 

Serviço 

12.7 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 
COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA;• • 
ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO. 
AF 08/2022 

.,,,,, ,,.,,,,,..,35,..EsTRuni-R.A ..r.:.,,:,.,,. 2.'::; T:e.W"feiSf~;MT~0-:"''..- `''~'`
FABRICAÇÃO. MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÕRMA • • '
PARA VIGA BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA 1.3.1 ine.COMPENSADA RESINADA, E.17 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF 012024 

99,00 

80,60 

106,28 

128,03 

10.521,72 

10.319,22 

27.477 v006 m cro 

REPASSE 

12.°ElEjTAP°A DA CONSTRUÇÃO bo ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICIPloi3NSTRUÇÁC 

1. MIMO DA OBRA 

Frentes de Obra: 

Agrupador de Eventos 

a 
• 

tu g 
ã 

ã 

1 .2 3 4 e 7 

'''.. 

,It_. -, 
.. 

3-FUNDAÇÃO' ,. 

3-FUNDAÇÃO 

8-FUNDAÇÃO '.

3-FUNDAÇÃO 

.v„ ,,',5:..:, ã ,NiVAl,t,„3,..4-,5:,, 

4-PAVIMENTAÇÃO 

4-PAVIMENTAÇÃO . ... 
. .,.. 

4-PAVIMENTAÇÃO 

4-PAVTAENTAÇAO . 

4-PAVIMENTAÇÃO' ; 

4-PAVIMENTAÇÃO . • 

4-PAVIMENTAÇÃO 

..,'. .t.'";-,-;•:"ér,., ',":•.t.T;' ', ':':9..00`:' 

5-ESTRUTURA 

ly 
IE 0:•-fZ 

13N00 ". 

78.00 

• 84.00 

1.500,00 

140,00 

70p00

loa° 

1..40,03 

99,00 

Ye1 

"4, 

r. 

Zt 

Ìn WeJAI:r74 



CA/"A PLE - Planilha de Levantamento de Eventos 
Eventograma e Quantitativos 

OPERAÇÃO INF' SICONV IG1GOV 
990301 990301 SLZ 

PROPONENTE 1 TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

IN°CTEF (EMPRESA EXECUTORA 

Valor Total do Orçamento: RS 690.922,49 

Nível Item Descrição Unid. Qtde. 
Preço Una. Preço Total 

(RE) (R$) 

CAMPO .ti+Vi. tatRirriÁ.:" 
1R--V-Mf"i"---,̀--

Wel:, 
rh...,,i, i 

a 
E NEIAÇÃO7 
WriCietihrniu , . 

Serviço 11T
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER 
AF 09/2021 m' 32,50 83,26 2.705,95 

Serviço 
- 

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE 
RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM 
COMPACTADOR DE SOLOS TIPO PLACA VIBRATÓRIA 
AF 09/2021 

Ti' 130,00 0,90 17,00 

Serviço 1.1.3 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES 
SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF 01/2024 

rif 78,00 5475 4.270,50 

S k 114 
ALVENARIA DE BLOCOS DECONCRETO ESTRUTURAL 
14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, 
UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO AF 10/2022 

6400 141,38 9.048,32 

Nivel PAVIMENTAÇAO 
f i .ç. 

V 

Serviço 1Z1 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇAO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS AF 09(2024 

m' 1.500,00 3,53 5295,00 

Serviço 1.22 
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N 2), 
APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA 
DE '10 CM', AF_01/2024 

m' 140,00 242,64 33,969,60 

Serviço 1.2.3 
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU 
LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE*5 CM'. AF 01/2024 

M 
i 

7000 28615 20.03060 

Serviço 12 4 
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU 
LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE*5 CM'. AF 01/2024 _ 

m, 70,00 285,90 20,013,00 

Serviço 1.2.5 
GRAMA SINTETICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM 
POUETILENO, COM ALTURA MINIMA DE 50MM 
(FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO) 

m' 1.400,00 219,34 307076,00 

rvi Servem 1.2.6 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES 
SOBRE SOLO OU RADIERS. ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

99,00 55,14 5.458,86 

Serviço 1.27 

EXECUÇAO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 
CO CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURAS CM, ARMADO. 
AF 08/2022 

99,00 106,28 1062172 

Nível .. ri. 

Serviço 13.1 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA 
PARA VIGA BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_01/2024 

mi, 80 Ei0 128,03 10 31922 

GESTOR PROGRAMA 
MINISTÉRIO DOS ESPORTES 5 i00020250011 APOIO A IMPLANTAÇÃO E 

MUNICÍPIO I UF 
 

LOCALIDADELOCALIDADEI ENDEREÇO 
SÃO JOÃO DO PARAIS° - MA CENTRO 
ICNPJ (OBJETO DO CTEF 

27.477 v006 micro 

AÇÃO I MODAL 
CONTRATO DE 

Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

DATA ASSINATURA 

r2fE ETAPA DA O DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO( 

INICIO DA OBRA 

Frentes de Obra: 

Agrupador de Eventos 

3-FUNDAÇÃO 

3-FUNDAÇÃO 

3-FUNDAÇÃO 

3-FUNDAÇÃO 

4-PAVIMENTAÇÃO 

4-PAVIMENTAÇÃO 

4PAVIMENTAÇÃO 

4-PAVIMENTAÇÃO 

4-PAVIMENTAÇÃO 

4-PAVIMENTAÇÃO 

4-PAVIMENTAÇÃO 

a. 

5-ESTRUTURA 

t 

4.4l 

e' 



Valor T0181 do Orçamento: RS 690.922 49 

Nível Nenr Descrição Unld. Qtde. 
Praça Unit. Preço Total 

(RSI (RS) 

Serviço 1:32 
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM .
MONTAGEM. AF 01/2024 

.. 124,00 24,98 -.. 3:09/.oz 

Serviço 1.3.3 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6 MM - 
MONTAGEM: AF 0112024 KG 280,20 19,91 5578,78 

Serviço 1.34 • 
• .. 

CONCRETAGEM DE BLOCO DE C,OROAMENTO OU VIGA  • 
BALDRAME, FCK 30 MPA, COM. USO. DE JÉRICA - • " 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF 01/2024 

.:.. 
" . rif 6,05 1.126,42  6:814,84 

. 

Serviço 1.3.5 
ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÃMETRODE•30CM. 
ESCAVAÇÃO MANUAL COM "IRADO CONCHA, Ou . 
ARMADURA DE ARRANQUE. AF 05/2020 :, ../ ••"'' ' . 

M 60,0D 1e2,61 
• - . . . 

,.- 9356,60 

WIRINWI!"-•?V4MI,M AtVENARIRRÍEECNAM 5t;',' 7J.',. 

Serviço 1.4.1 

- 

ALVENARIA DE. EDAÇÃO DE BLOCOS CE •ICOS FURADOS
NA VERTICAL DE 14X19X39 CM (ESPESSURA  E • • • ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COMFREPARO MANUAL 
AF 122021 . 

ml • 

- 

80,00 108,08 
,.. 

.8.648,40 
.../• . 

Serviço 1.4.2 

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORT1VA, ESTRUTURADO 
POR TUBOS DE AÇO GALVANIZADO, (MONTANTES COM , 
DLkMETRO 2', TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 Á) 
COM TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA 
QUADRADA 57.5CM (EXCETO MUlkETA). AF 1212025 

.. • 
 

" 888,00 204,16 
- 

161M ta4 

Nlçkg Ms?..":•;ãM,'M REVEsTiMarso ,;;J:a..!.¡r7..t"-~"140:;1 -04:tt;P:.V',..0> ,:-..:.m.yroklgg WissooKow jr,40:f ",:- ?j" gealagiC 

Serviço 1,5.1 
• ' 

CHAPISCO APLiCADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. 
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL AF 10/2022 

•• mi 160,00 7,03 
, • 

1.124,90 

Serviço .1 .,, ""'"` 

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1G:8, PREPARO •
MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS 
DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE Sté E 106/7, E = 17,5M M, 
COM TAUSCAS. AC03/2624 

re 160,00 5668 
_.. 

" : 9.068,80 

NNUFig~gffl PintIEW~~?41nfte~'WkWrà9.r.%:.1 -Rnfft.o.:,mikess .~.,•:¡-:Aopx kEt..22..n.p,,:,,fr ,íy,,..e?,,e7,,,,-or. 
Serviço 

• • 
1:8,1 

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA STANDARD, APLICAÇA0 MANUAL 
EM PAREDES, DUAS D9AÃOS.AF 042023 ,... rn 160,0D 16,62 2.659,20 

Serviço
.., 

• .. 

••""''' • .: •. 
. • . 

PINTURA COM TINTA ALQUIDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO FOSCO) APLICADA A ROLO 00 INI4C.:ÉL•à0BRÉ : • 
SUPERFÍCIES METÁLICAS (Exceo PERRO EXECUTADOEM 
OBRA (POR DEMÃO). AF 01/2020   .' ' 

.-. 888,00 3796 " 29:286,24 

fiNalit R -41,-Winit ̀,4-EQUFAMENTOSSR,~1 ,i, .,/: ir - , 1II'4,07~45~ 04eiga. iiN7laert.4% ..;-.';Wi;Z:i4r2O'attgliki7X. 

Serviço 1.7..1 
PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE ÇOMPENSADO NAVAL .. 
COM AROS E REDES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2022 - 

- •••••• 
UN 1,00 4.751,80 

. , , : .: 
.4:751,80: 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO- MA, 04 de março de 2026 
Local e Dele 

27.477 v006 micro 

Frentes de Obra: 

Ageupador de Eventos 

5-ESTRUTURA 

O 

o 

LL

tu
tu 
2 

Wo 
z 

E ui 
aC 2

>
-I LU 

1 2 3 4 8 8 7 

5-ESTRUTURA 

S.E.SlnnoRA 

affifflt"MgC4.40A.nr."A. 

7-REVESTIMENTO • 

7-REVEST1MENTO 

Li,..-:!,An'M"..~51175~-27562

8-PINTURA 

tiÍRMitr~.~981~

9-EQUIPAMENTOS • • 

8-PINTURA 160,00 :: 

124,00 

„28.0.20 

605.

80,00 

:59- • -'""2 

Iffl~fatr~ LIMMI 

ás.5~TEE.~1~3.11--44)7~

ResponsÉ 
C 



Valor do Orçamento: R$ 690.922,49 

Nivel item Descrição Unid. Gide. 
Preço Uni[. Preço Total 

(R$) (Rã) 

8erxlSo 
2
' 

ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - 
MONTAGEM. AF 01/2024 

KG 124,00 24,98 3.097,52 

Serr40
, 

1.5.' 
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - 
MONTAGEM. AF 01/2024 KG 280,20 19,91 5.578,78 

Serviço 1.3.4 
CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA 
BALDRAME, FCK 30 MPA, COM USO DE JERICA - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF 01/2024 

m' 6,05 1 126,42 6.814,84 

Serviço 1.3 5 
ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 30CM, 
ESCAVAÇÃO MANUAL COM TRADO CONCHA, COM 
ARMADURA DE ARRANQUE. AF 05/2020 

M 60,00 162,61 9.756,60 

leiVenerf r rixtr4, ir ALV.ENARIA,EFECHAMENTOae.Y.,-erern:rroiCe gtiga.:0 t'"*.P.',-;:',:ela, 'S"P7P41,,..,,-,i, r-,,,,,w.,.:,,,,„.aa.:, 

Serviço 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS 
NA VERTICAL DE 14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. 
AF 12/2021 

mz
80,00 

108,08 8.646,40

Serviço 1.4.2 

ALAMBRADO PARA QUADRA POUESPORTIVA, ESTRUTURADO 
POR TUBOS DE AÇO GALVANIZADO, (MONTANTES COM 
['METRO Z', TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÃMETRO 1 lie), 
COM TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA 
QUADRADA SXSCM (EXCETO MURETA). AF 122025 

nrr 888,00 20418 181 d4 

Nteerall. ti1:521~ RWESTIMENTOT:g~ - r - 4, 7,0 monos 

Serviço 
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. 
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF _10/2022 

mr 160,00 7,03 1.124,60 

Serviço 1.5 

MASSA UNICA. EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS 
DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE 5IW E 10M, E = 17,5MM, 
COM TALISCAS. AF 03/2024 

m, 
160,00 56,68 9.068,80 

NIVelIS, . ar.0" PINTURA'/;' ,̀,_ ,f,-:,,,,veyn,)a.:.,wpc2jr4r-f-2)-<;,M,,, -,7,- 

Serviço
É
'" 

PINTURA LÁTEX ACRILICA STANDARD, APLICAÇAO MANUAL 
EMPAREDES, DUAS DEMÂOS. AF 0402023 

mr 160,00 16,62 2.65929 

Serviço 
,) 

i 
''''' 

PINTURA COM TINTA ALQUIDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO FOSCO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM 
OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020 

888,00 3228 29.28624 

Nivel ',Ir-. 4741` 3, EQUIPAMENTOS :,4 ,-.4, T.  ',,i,4--.. (--, .>r ,, • -- 74', V V:3=i,e";:; g ''32:,,,.:;" -/-- .4::~1 tff,n.g" (e''' 

Serviço 
PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, 

1.7.1 COM AROS E REDES- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2022 

UN 1,00 4.75180 4.75180 

SÃO JOÃO DO PARASO - MA, D4 de março de 2026 
Local e Data 

27.477 v006 micro 

Frentes de Obra: 

Agrupador de Eventos 

5-ESTRUTURA 

5-ESTRUTURA 

5-ESTRUTURA 

5-ESTRUTURA 

" ,org=a,, r4.24,LNO,;04;

6-ALVENARIA E FECHAMENTO 

6-ALVENARIA E FECHAMENTO 

7-REVEST1MENTO 

7-REVESTIMENTO 

8-PINTURA 

8-PINTURA 

9-EQUIPAMENTOS 

gfte,E7Area ~a' 

Vn.",ÉCri 

EO.tralf. 

ice) Técnico: Leniison Silva Mendes 
:REA I CAU: 1119497922MA 

:Cãept2,0 

rtnirearekriZrr 

LENILSON SILVA Assinado de forma ribalta' por 
).LENILSON SILVA 

MENDES:60875126324 Es'6°815126324DadOs: 2026.03.13 0035:39 -03'00' 
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Página 1/2 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-MA Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

ART OBRA / SERVIÇO 

No MA20261029025 

INICIAL 

  1. Responsável Técnico  

LENILSON SILVA MENDES 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

2. Dados do Contrato 

RNP: 1119497922 

Registro: 1119497922MA 

Contratante: MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PARAISO CPF/CNPJ: 01.597.629/0001-23 
AVENIDA DO COMERCIO N°: 150 PMSIP 
Complemento: Bairro: CENTRO 
Cidade: SÃO JOÃO DO PARAÍSO UF: MA CEP: 65973000 

F1.-. (5)

ND
Contrato: Não especificado Celebrado em: 
Valor: R$ 3.041,50 Tipo de contratante: Pessoa Juridlca de Direito Público MANCA 
Ação Institucional: Agricultura familiar 

3. Dados da Obra/Serviço 

AVENIDA DO COMERCIO N°: 150 
Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: SÃO JOÃO DO PARAÍSO UF: MA CEP: 65973000 
Data de Inicio: 20/02/2026 Previsão de término: 20/02/2028 Coordenadas Geográficas: -6.467309, -47.054395 

Finalidade: Esportivo 

- Proprietário: MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PARAISO 

Código: Não Especificado 

CPF/CNPJ: 01.597.629/0001-23 

  4. Atividade Técnica  

14 - Elaboração Quantidade Unidade 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES > #1.1.9 - DE IMÓVEIS 1.400,00 izi° 

80 - Projeto> ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE CONCRETO E ARGAMASSA ARMADA> #2.1.1 - 1.400,00 m' 
DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL > #1.2.6 - DE 1.400,00 lin' 
APLICAÇÃO DE OUTROS MATERIAIS 

35 - Elaboração de orçamento> CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > #1.1.9 - DE IMÓVEIS 1,00 contratos 

18 - Fiscalização Quantidade Unidade 

60 - Fiscalização de obra> CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > #1.1.9 - DE IMÓVEIS 1.400,00 m' 

60 - Fiscalização de obra > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS DE CONCRETO E ARGAMASSA 1.400,00 in' 
ARMADA> #2.1.1 - DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL> MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL> 41.2.6 - 1.400,00 m' 
DE APLICAÇÃO DE OUTROS MATERIAIS 

60- Fiscalização de obra> CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES > #1.1.9 - DE IMÓVEIS 1,00 contratos 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 
  5. Observações  

ART REFERENTE AO PROJETO,ORÇAMENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA 2' ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAIS() - MA, N° Transfere GOV 990301, N° OPERAÇÃO 990301 

  6. Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004 e 9451/2018. 

  7. Entidade de Classe  

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE 

  8. Assinaturas  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

de de 

Local data 

MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO - criPJ: 01.597.629/0001.23 

Documento assinado eletronicamente 
com credenciais de login e senha 
LENILSON SILVA MENDES 
RNP: 1119497922 
Data: 02/03/202615:40:2 

LENILSON SILVA MENDES -CPF: 'oiti:751.263, " 

9. Informações  

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea.ma.sitac.com.bripublico/ com a chave: 38a9b 
Impresso em: 02/03/2026 ás 15:40:21 por , ip: 200.199.81.221 

www.creama.org.br 

Tel: (98)2106-8300 

atendimento@creatna.org.br 

Fax: (98)2108-8303 O9nDosnO do tapo" 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-MA ART OBRA / SERVIÇO 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

No MA20261O29025 

INICIAL 

• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no sita do Crea. 

  10. Valor  

Valor da ART: R$ 108,39 Registrada em: 02/03/2026 Valor pago: R$ 108,40 Nosso Número: 8306880242 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.bripublico/, com a chave: 36a9b 
Impresso em: 02/03/2026 às 15:40:21 por. , ip: 200.199.81.221 

www.creama.org.br atenchmento@creamacirg.br 

Tel: (98) 2106.8300 Fax: (9s) 2106-8303 
CREA-MA 

SJP 
FL.(S) 

No  ma RÜBRic45---



PREFEITURA DE ""' 

SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.08.17.0004 

Estudo Técnico Preliminar - ETP 

PM5112 
FL.(5) 

NoEIBiLgir 

R RICA 

1. loáril*4OA01):4eãyieAet4 , .., 

Secretaria / Ór ao auxiliar: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA 

Unidade
Administrativa: Departamento de Engenharia

Nome do requisitante: LENILSON SILVA MENDES Cargo/Função: Engenheiro Civil 

E-mail: Telefone(s): 

, 2: LEÇISLAÇAD.APLICAVEL: 

LEI FEDERAL Nº 14.133 DE 1° DE ABRIL DE 2021, (Que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública 
a outras providências); 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 58/2022-SEGES, (que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para 
a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e sobre o Sistema ETP digital); 
DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, (Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, 
para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de 

engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional); 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis 

do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 

2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, 

de 5 de outubro de 1999.) 

3. NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO/ CQNTRATAÇAO 

Faz-se aqui solicitação para que seja realizado processo licitatório para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 2° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 

nINICI-PIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 990301/2025/MESP/CAIXA, com 

iitrega parcelada, mediante prazo estabelecido no Cronograma Físico Financeiro. 

Trata-se de obra de engenharia, cujo objeto da contratação refere-se à construção do Espaço Esportivo Comunitário, onde 

as atividades estabelecidas são privativas as profissões de arquiteto e engenheiro. Tal modalidade, implica na intervenção 

direta do espaço físico existente, alterando substancialmente as características originais do bem, com o objetivo de 

melhorar a infraestrutura, modernizar as instalações, aumentar a capacidade e funcionalidade, e atender aos requisitos 

regulatórios para oferecer um ambiente seguro e confortável para os espectadores e participantes. 

A contratação tem natureza de serviços de obras de engenharia, tendo em vista que, toda atividade estabelecida, por força 

de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de 

um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta 

alteração substancial das características originais de bem imóvel, da Lei Federal n2 14.133/2021. 

Justifica-se esta solicitação tendo em vista que o referido Estádio se encontra em situação precária, haja visto a falta de 

manutenção. O Município foi contemplado com recursos oriundos do Ministério dos Esportes, que permitirá a revitalização 

de todo o espaço, garantindo maior conforme e instalações apropriadas para a realização de jogos. 

Tais pleitos foram aprovados junto ao MINISTÉRIO DO ESPORTE, no CONTRATO DE REPASSE Nº 

990301/2025/MESP/CAIXA. 
Os serviços a serem contratados abrangem a execução de obras em logradouro público, com ampliação e reestruturação 

do calçadão existente, e deverão ser elaborados com base nas diretrizes da Prefeitura de São João do Paraíso, nonos 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA l CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 130, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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específicos das concessionárias de serviços públicos e demais órgãos municipais, assegurando sua viabilidade técnica e a 
avaliação dos custos. 
Diante do que ora foi exposto, solicitamos a abertura do devido Processo Licitatório, na modalidade CONCORRÊNCIA, na 
forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, com julgamento GLOBAL, modo de disputa ABERTO, com execução de modo 
PARCELADA conforme cronograma físico financeiro. 

4, REQUISITOS DACQNTRATAtÃO 
A contratação possui natureza de obra de engenharia, nos termos da Lei n2 14.133/2021, envolvendo a execução de 
empreendimento habitacional com múltiplas etapas construtivas e infraestrutura urbana associada. 
A contratação deverá contemplar todas as etapas necessárias à construção do Espaço Esportivo Comunitário de interesse 
do Município de São João do Paraíso/MA, em conformidade com as diretrizes estabelecidos nos projetos e plano de 
trabalho aprovados pelo Ministério do Esporte, assegurando o atendimento integral às normas técnicas e legais aplicáveis. 
As unidades deverão observar padrão construtivo compatível com a habitação de interesse social, atendendo à ABNT NBR 
15.575 (Norma de Desempenho) e às demais normas da ABNT relativas à segurança, ha bitabilidade, conforto térmico e 
estico, eficiência energética e acessibilidade. 

va contratação é de suma importância ressaltar que seja obedecido o regime de execução do contrato será por tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL na forma de execução indireta, regida pela Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em 
conformidade com as planilhas e projetos aprovados pela representante do Concedente. 
Os serviços a serem contratados se enquadram como Obras, pois acarreta na intervenção no meio ambiente por meio de 
um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta 
alteração substancial das características originais de bem imóvel, conforme dispõe o inciso XII, do art. 62, da Lei n2

14.133/2021. 
O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 

nos casos permitidos por lei. 
A descrição dos serviços a serem contratados contém as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade 

da contratação, não constando condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação 

ou, ainda, impertinentes ou irrelevantes para o objetivo da contratação, sendo também observadas as normas e 

referências existentes aplicáveis ao objeto. 
Considerar-se-á os requisitos exigidos por normas regulamentares, amplamente conhecidas, tanto de segurança no 

trabalho (NR's) quanto de cunho técnico (Associação Brasileira de Norma Técnicas — ABNT). 

Observa-se que também se deve satisfazer as deliberações dos órgãos Ambientais, de modo a garantir o seguimento das 

"'soluções CONAMA. 
uarantia de Preço Competitivo: O processo de licitação deve buscar a proposta mais vantajosa para a administração 

pública, considerando o preço como um dos fatores essenciais. A empresa vencedora deverá assegurar que os preços 

oferecidos estejam alinhados às práticas de mercado e que a contratação represente um custo-beneficio positivo para o 

Município, conforme o princípio da economicidade estabelecido pela Lei n° 14.133/2021. 

Observância aos Direitos e Deveres Contratuais: A contratada deverá seguir as obrigações estabelecidas no contrato, 

especialmente no que se refere aos prazos de entrega, qualidade na execução dos serviços e atendimento a eventuais 

demandas adicionais da Prefeitura. Além disso, deve estar ciente dos direitos da administração pública em relação à 

aplicação de penalidades em caso de descumprimento dos termos contratuais, conforme previsto na Lei n° 14.133/2021 

Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas deverão atentar para as práticas de 

mitigação dos impactos na produção, em como as lei e Resoluções que orientam a produção sustentável dessas atividades. 

A aquisição deve considerar as consequências ambientais, sociais e econômicos de: projeto; uso de materiais não 

renováveis; fabricação e métodos de produção, logística, prestação de serviços; uso, operação, manutenção, 

reutilização; opções de reciclagem; disposição, e as capacidades dos fornecedores para resolver essas consequências 

em toda a cadeia de abastecimento. 
A execução do objeto será realizada de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental contidos no Art. 5° da 

Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão — SLTI/MPOG e no Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, da 
Casa Civil da Presidência da República, no que couber. 
A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR, COMO DOCUMENTO NECESSÁRIO À HABILITAÇÃO: 
• Documento, ATESTADO emitido por órgão oficial competente, e/ou empresas privada comprovando que a licitante 

proponente tenha prestado os serviços similares ao objeto para outros entes, de forma a atestar a capacidade 
técnica para a futura contratação; 

• Possuir certidões válidas, conforme o §42 do art. 91 da Lei n9 14.133/2021; 
• Para habilitação, a Contratada deverá cumprir o disposto no art. 62 da Lei n9 14.133/2021; 
• Atender às solicitações nos prazos estipulados em Contrato; 
• Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento do objeto da contratação, tais como impostos, seguros, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e deverá apresentar os respectivos comprovantes, quando 
solicitados pelo Fiscal do Contrato; 

• Manter durante toda a vigência do Contrato as condições que ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação; 
• Cumprir o objeto do Contrato de acordo com as normas que regulamentam o objeto da contratação. 
r, SUBCONTRATAÇÃO: 
..ao é admitida a subcontratação do objeto contratual. Não se admite a exigência de subcontratação para o 
fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. 
DA PARTICIPAÇÃO OU VEDAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO: 
Para o presente objeto não é necessária a previsão de participação de empresas de forma consorciada, considerando 
que o objeto não é complexo e pode ser desenvolvido por uma só empresa, sendo assim, o instituto, não representa 
para o caso estudado, maior garantia a execução contratual, e a sua não adoção permitiria maior facilidade para o 
processo de fiscalização. 
DA SUSTENTABILIDADE, SE FOR O CASO: 
Em razão de se tratar de objeto de natureza comum, não foi vislumbrado nenhum critério de sustentabilidade 
necessário ao caso. 
Outros requisitos exigidos para a contratação, se for o caso: Não possui em razão de se tratar de produtos comuns de 

baixa complexidade. 

5. QUANTO À CLASSIF:lÉP49,P9MJETatMaIMPgWNTRATAÇÃPL 

O objeto deste ETP é considerado bem comum de acordo com o art. 22, §12, do Decreto n9 5.450/2005, e a forma de 

contratação recomenda — se, que seja por meio de CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, com 

..ério de julgamento GLOBAL com modo de disputa ABERTO; 
o objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei n2 14.133/21. 

Os serviços a serem contratados se enquadram como Obras, pois acarreta na intervenção no meio ambiente por meio de 

um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta 

alteração substancial das características originais de bem imóvel, conforme dispõe o inciso XII, do art. 69, da Lei n2

14.133/2021. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para .a elaboração da estimativa de custos e verificação da viabilidade da contratação, foi realizado levantamento de 

mercado com base em fontes oficiais de referência e consultas a valores praticados no setor da construção civil. Os 

parâmetros de custos foram obtidos a partir de valores paramétricos do programa vigentes para o Estado do Maranhão 

para a tipologia do projeto-padrão escolhido, dentro da margem aceitável pelas diretrizes do programa. 

A análise indicou compatibilidade entre o valor global de R$ 690.922,49 (Seiscentos e noventa mil, novecentos e vinte e 

dois reais e quarenta e nove centavos), previstos para os projetos e execução das obras, e os preços correntes de mercado 

para empreendimentos semelhantes, considerando a área total construída, a infraestrutura de apoio e os padrões técnicos 

exigidos pelo Ministério do Esporte. 
O levantamento confirmou a existência de empresas capacitadas na região para a execução do objeto, com capacidade 

técnica e operacional para atender às especificações do programa e à complexidade das etapas previstas. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001.23 

Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov. br 



PREFEITURA DE sigrktr 
SÃO JOÃO DC0 

PARAÍSO 
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS() — MA 

NISjp 

PL. (.51) 
No  ja 

"aRIC ,AlÉfir-

Desse modo, o levantamento de mercado demonstrou que o custo estimado é razoável, exequível e condizente com os 
preços médios de mercado, assegurando a economicidade da contratação e o adequado uso dos recursos públicos 
destinados ao objeto pleiteado. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (inciso VII do § o art. 18 da Lei 14.133/21) 
Trata-se de regime de Contratação Indireta, na qual a Administração transfere a execução do objeto à terceira pessoa 
(contratada), cabendo à contratante a fiscalização plena das atividades desenvolvidas, transferindo ao contratado a 
responsabilidade dos encargos civis, trabalhistas, tributários e previdenciários, bem como dos riscos do empreendimento. 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
A contratação enquadra-se em obras de engenharia, não continuado mediante licitação, na modalidade concorrência 
eletrônica com fulcro na lei n214.133/21 e decretos municipais regulamentadores; 

a) Serviço com grande disponibilidade no mercado; 
b) Serviço sem necessidade de peculiaridades técnicas para atingir seus fins; e, 
c) Potencial similaridade dos produtos entregues caso fossem contratados com empresas diversas. 

A solução proposta consiste em contratar empresa especializada em engenharia civil através de licitação pública para a 
construção das etapas 1 e 2 conforme planilhas orçamentárias e projetos em anexos. 
A obra será um marco de boas-vindas, potencializando o turismo e fomentando o desenvolvimento local, ademais, serão 
executados serviços que compreendem a realização das seguintes atividades. 
No que se refere a execução dos serviços e encargos de pessoas: 

• Ferramentas necessárias para execução e construção do calçamento; 
• Mão de obra especializada, EPCs (equipamentos de proteção coletiva) e dos EPIs (equipamentos de proteção 
individual); 
• Encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e - quaisquer outros que incidam direta e indiretamente 
no fornecimento dos bens e serviços a serem prestados pela contratada. 

8. ESTIMATIVA DAICtUANTIDADE 

Os quantitativos estimados para a execução dos serviços estão descritos na planilha orçamentária em anexo, devido a 
grande extensão da mesma. 

USTIFICATIVA QUANTIDADES 
estimativa das quantidades a serem contratadas estão descritas na planilha orçamentária em anexo, acompanhada dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar 
economia de escala, encontra respaldo no inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei n2 14.133/2021. 
As quantidades estimadas baseiam-se no levantamento feito por engenheiro civil que promoveu medições e avaliou os 
locais a serem beneficiados. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR ' 

O custo estimado total da contratação é de R$ 690.922,49 (Seiscentos e noventa mil, novecentos e vinte e dois reais e 
quarenta e nove centavos), conforme custos unitários, Conforme segue a planilha em anexo. 
Os preços foram obtidos na forma descrita no item 6 — Levantamento de Mercado. 

1.1- JUSTIFICATIVA FARA O FARCELAMENTOtOU:kkO DOIDISJET 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n2 14.133/2021, as licitações atenderão ao principio do parcelamento, 
quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 12 do mesmo art. 47 

estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos 

frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição 

e de evitar a concentração de mercado. 
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Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista que eventual 
divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de 
fiscalização contratual frente à falta de padronização e uniformização. 
Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de transtornos quanto à eventual 
responsabilização por inesperados sinistros ocorridos e por ser uma obra de infraestrutura as empresas especializadas 
nesta área atendem aos requisitos de pavimentação e sinalização simultaneamente. 

12. COINMIATAÇOES'CORRELATAS.1 
O presente Estudo Técnico Preliminar não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 
execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos serviços podem ser supridos 
com a contratação ora proposta. 
De acordo com a solução adotada não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da 
contratação, sejam elas já realizadas ou em contratações futuras. 

r\pai HÁRIENtb Él‘ftfÉkeblítkeiNtAtiKTOW.AblÉ1AWISt6:1'. 

A contratação pretendida está prevista no PPA (Plano Plurianual), LOA (Lei Orçamentária Anual) do Município de SÃO JOÃO 
DO PARAÍSO/MA. 
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, no item Melhorias de Vias e Logradouros. 

14. RESULTADO(S) PRETENDIDO(S)I 

Com a construção do portal turístico, espera-se: 
1. Valorização Cultural e Identitária: Promover a identidade da cidade, destacando seus valores culturais e históricos. 
2. Fomento ao Turismo: Aumentar a atratividade para visitantes, impulsionando o fluxo turístico e gerando impacto 
positivo na economia local. 
3. Fortalecimento da Imagem: Posicionar a cidade como um destino turístico acolhedor e organizado. 
4. Estímulo ao Desenvolvimento Econômico: Gerar oportunidades de emprego e crescimento no setor de serviços e 
comércio ligados ao turismo. 
5. Melhoria da Infraestrutura Urbana: Garantir uma estrutura funcional, segura e esteticamente agradável, beneficiando 

tanto visitantes quanto moradores. 

PROVIDÊNC1ÁSÁSÉR(EM)TOMAU(SY,PARAÁC:ÉgEBÉA00DO;t0SniÃi0 

A Coordenadoria de Planejamento indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato: 

a) Gestor do Contrato: Deverá ser nomeado pela Autoridade Máxima antes da contratação; 
b) Fiscal do Contrato: Deverá ser nomeado pela Autoridade Máxima antes da contratação; 
c) Fiscal de Obras: Deverá ser nomeado pela Autoridade Máxima antes da contratação; 
Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam: 
a) elaboração de minuta do edital; 
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 
c) designação em Portaria de equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso); 
d) elaboração de minuta do contrato; 
e) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota Técnica com 
os ajustes indicados; 
g) publicação e divulgação do edital e anexos; 
h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 
i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 
j) realização de empenho; e 
k) assinatura e publicação do contrato. 
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16.-POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Durante a execução dos serviços de fornecimento e execução de pisos em concreto, é fundamental que sejam seguidas as 
diretrizes de sustentabilidade e as normas ambientais estabelecidas. A empresa contratada deverá adotar práticas que 
reduzam o consumo de energia e de água, assim como minimizar o uso de materiais plásticos descartáveis. Além disso, é 
imprescindível que o descarte de resíduos, especialmente aqueles considerados perigosos, como pilhas, lâmpadas 
fluorescentes e equipamentos eletrônicos, seja realizado de acordo com os procedimentos adequados e em conformidade 
com a legislação ambiental. 
A execução dos serviços deverá garantir que todos os critérios de responsabilidade socioambiental sejam cumpridos, 
promovendo o uso eficiente dos recursos e a mitigação de possíveis impactos ambientais. Essas medidas devem estar em 
conformidade com o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do município de São João do Paraíso e 
demais normativas aplicáveis, assegurando que o projeto seja desenvolvido de forma sustentável. 
A empresa contratada deverá atender plenamente aos critérios de sustentabilidade e proteção ambiental, garantindo a 
observância das exigências legais e a implementação de práticas que minimizem os impactos ambientais durante a 
--"t'cução do projeto. 

17. GERENCIAMENTO DE-RISCOS' 

Os riscos ordinários, comuns a toda contratação, a exemplo da possibilidade de entrega do objeto fora das especificações 
técnicas pertinentes ou fora do prazo, ou do recebimento de serviços incompletos, não serão pontuados na presente 
análise de riscos, de modo que a equipe não identificou outros riscos que mereçam ser pontuados. 

18. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE` 

Em atenção ao disposto no art. 24, § 1°, inc. XII, da IN Seges/MPDG n° 05/2017, por meio da a Equipe de Planejamento 

posiciona-se pela VIABILIDADE e RAZOABILIDADE de realização de contratação, na forma e visando à consecução da 

solução detalhada neste estudo, para atendimento à necessidade manifestada pela área requerente no Documento de 

Formalização de Demanda autuado ao processo. 

19. JUSTIFICATIVA DA-VIABILIDADE. 

Devido à necessidade do objeto pretendido neste estudo e após análise das informações apresentadas pela unidade 

demandante, consideramos VIÁVEL a contratação, seguindo as orientações técnicas contidas neste estudo. 

r `rtanto, faz-se necessário a realização desta licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, para que 

possamos atender aos interesses da administração pública. 

20. DA CONCLUSÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado pela com o objetivo de contratar empresa do ramo pertinente para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 22 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO 

ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE 

Nº 990301/2025/MESP/CAIXA. 
São João do Paraíso — MA 17 de agosto de 2026 

RESP.pELA.ELABORAÇÃO DO E 'I RESP.PELA SECRETARIA REQUISITANTE. -. 

2 

KARLOS WAGNER DA SILVA SOUSA 
Secretário Municipal de Esporte 
PORTARIA Nº 012/2025 

,491»

_, 

L N 5 E CIE 
ENGENHEIRO CIVIL 
CREA 1119497922/MA 
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CONTRATAÇÃO DE. EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A r ETAPA 
DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 990301/2025/mEsp/cAixA. 

2026.08.17.0004-PMSJP 

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor Gestão do Contrato 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

0_00^, Planejamento deficiente 

Probabilidade: 

Impacto: 

Alta 

Alto 

X Baixa Média 

Baixo Médio X 

Dano(è 

O prejuízo quanto ao cumprimento das etapas contidas no Objeto proposto. 

A ao desj-Prt eventIva0 i Ii rif 71.-   it ii {xr
a aali ia - 

Realizar planejamento eficiente e quantificar adequadamente o objeto conforme 
as necessidades do município. 

. , . 
gasboniaVal: 

Departamento de 
Engenharia 

Ageo(Ó0 et',. Min nci i: fi  _kg!,

Revisão de quantitativos 

IR e 11 lielri:, 

Departamento de
Convênios 

co 
•4") 

Elaboração do Termo de Referência (Memorial Descritivo) Inadequado 

Probabilidade: 

Impacto: 

Alta 

Alto 

X Baixa Média 

Baixo Médio X 

Danb(s) ' --. i  .,i. 

Utilização, por parte da CONTRATADA, de mão de obra desqualificada, com grandes possibilidades de 
realização das etapas previstas em desconformidade com o Objeto proposto. 

Ação(bes) Preveritiva(s , ,,,._—.. ,..,..2..Ita, a  -- 

Elaborar adequadamente o termo de referência conforme as características do 
objeto contratado e solicitar a revisão deste, pelo setor competente. 

RespOusavel: 
, a ., I 

Departamento de 
Engenharia 

Ação(oes)1de Co ngemoia: — _ 

Revisar os quantitativos e locais dos serviços. 

Reflopsável: 

Departamento de
Convênios
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Indisponibilidade Financeira 

Probabilidade: 

Impacto: 

Média 

Médio 

Alta 

Alto 

Baixa X 

Baixo X 

: 
Dário(s .. 

A não contratação do objeto licitado. 
g4hfl

400(0e0rBr,eXeRtiy4(Sis_ gk' ii- 

Planejamento financeiro para Contratações. 

SegidonS4yze 

Secretaria Municipal de
Finanças 

'hem s 
AOPS'à e:- POngi i' 

Reprogramação de Planejamento financeiro. 

g 

Secretaria Municipal de
Finanças 

'otfõi 4& S' Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato 

Probabilidade: 

Impacto: 

Alta 

Alto 

Baixa X Média 

Baixo Médio X 

6áM4 ,,  fh 
Atraso na execução do Objeto, possibilidade de realização de serviços de baixa qualidade, sem as devidas 
técnicas de execução. I

Ação(44 Preventivas)  

Avaliação da capacidade técnica Profissional e Operacional da empresa. 

b, pousa 

Setor de Licitações 

Máci(i5O):de:Cprit010O9i 

Rescisão contratual e reinicio 

4 
t.,.._... ., 

P. g. 
- 

Setor de Licitações e 
PGM 

do processo licitatório. 

MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS NA GESTÃO DE CONTRATOS 

Impacto: 

DOOM 

Atraso na realização dos serviços propostos. 

Baixa 

Baixo 

X 

X 

Média 

Médio 

Fiscalizar o contrato prazo de execução dos serviços propostos 

j: • 

Alta 

Alto 

RespOnstve 

Departamento de 
Engenharia 

ResponsávéiS Ata-OtõeS 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que a CONTRATADA venha a 
cumprir todas as demandas da Secretaria. 

PMSJP 

FL.(S) 

No  je949; 
{4ü3RICA4t2"--

Gestor do contrato e 
PGM 

ttRiiISCW W 

na Contratação com preço acima da média do mercado 

Probabilidade: 

Impacto: 

Alta 

Alto 

X Baixa i Média 

Baixo X Médio 

bduialP “. 

Deficiência na prestação dos serviços propostos. 

0:0:9(01,i&Wiiiiiiti) _ 4 

Avaliação da composição dos preços unitários propostos, incluindo composição de 
encargos sociais incidentes sobre mão de obra. 

i4;;45irá• 

Departamento de
Engenharia 

i t, gi 
A..10.41028 ;_,,,6:310:60.9'iírd\ ''' „._ -, 
Utilizar sempre os preços praticados no mercado, com referência aos preços 
praticados por outros órgãos públicos. 

NspQnsái,f6X,,,,:.,•.y. ,.,'':,'"
Departamento de
Engenharia 

ISP 1 Falta de empenho vigente para liquidação e pagamento à Contratada 

Probabilidade: 

Impacto: 

Alta 

Alto 

X Baixa Média 

Baixo Médio x 

[4-116( 
. 

__ 
Contratada se recusar a prestar os serviços propostos, implicando em atrasos na realização da obra. 

xb 
ação(óeí)Prevently:a(s 

Planejamento Financeiro. 

kaÃÁ :si,;.J-iaaia 

Secretaria de Finanças e
Contabilidade 

AC'ãofetet d. ontin ê ia ,kx `r " _ x 

Reservar os recursos com antecedência. 

Resoniákiei 

Contabilidade 

Execução do objeto da aquisição em desacordo com o acordado 

Probabilidade: 

Impacto: 

Prejuízo ao erário. 

,A0450).PreVeritiya(s 

Elaboração do Projeto Básico e especificações técnicas adequadas; 

Baixa 

Baixo 

X Média 

Médio X 

Alta 

Alto 

podstyzoi: 

Departamento d 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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Fiscalização de Contrato; Fiscalização dos serviços executados. Engenharia 

Ação(OS detÇontgigênpia 

Sanções e penalidades previstas no Contrato. 
Gestor do contrato e 
PGM 

4. Responsaveis pela elaboração do Mapa de Riscos: 

Certificamos que a SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, 
é responsável pela elaboração do presente documento que materializa o Gerenciamento de Riscos da 
presente contratação. 

São João do Paraíso — MA, 17 de agosto de 2026 

em sonttfva Mendes 
Engenheiro Civil. 

CREA-n° 1119497922MA 

KARLOS WAGNER DA SILVA SOUSA 
Secretário Municipal de ESPORTE 

PORTARIA Nº 012/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA l CNPJ: 01.597.62910001-23 

Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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PARAÍSO 
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

DESPACHO 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

Para conhecimento e autorização 

São João do Paraíso (MA), 17 de agosto de 2026. 

KARLOS WAGNER DA SILVA SOUSA 
Secretário Municipal de Esporte 

PORTARIA No 012/2025 

PM51P 

FL.(5) 

N° 

RÜBRICA: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNP): 01.597.629/0001-23 
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Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

DESPACHO 

Ao 
Departamento de Contabilidade 
Ref. Processo Administrativo n°. 2026.08.17.0004-PMSJP 

RÜBRICA: 

Assunto: Solicitação de informação de disponibilidade orçamentária e rubrica para custeio das 
despesas oriundas da solicitação promovida pela Secretaria Municipal de Esporte. 

Em cumprimento a Lei de Responsabilidade Fiscal e demais legislações correlatas, bem como o 
atendimento ao Art. 150 da Lei n9 14.133/2021, solicito que informe e realize a devida reserva da 
dotação orçamentária referente à despesa e valores descritos abaixo: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 2° 
ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 990301/2025/MESP/CAIXA. 

VALOR ESTIMADO: R$ 690.922,49 (Seiscentos e noventa mil, novecentos e vinte e dois reais e 
quarenta e nove centavos). 

Secretaria Municipal de Esporte do município de São João do Paraíso, Estado do 
Maranhão, aos 17 dias do mês de agosto de 2026. 

AQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

PORTARIA Nº 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n9 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov. br 
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DESPACHO 

Ao 
Excelentíssimo Senhor, ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 
Ref. Processo Administrativo n°. 2026.08.17.0004-PMSJP 

PM5110

FL.(5) 

N° 

RILLBRICA: 

Conforme despacho expedido pelo senhor Secretário Municipal de Esporte, 
informamos que revendo a Lei Orçamentária, para vigência no exercício do ano 2026, 
verificou-se que existe Dotação Orçamentária consignada com saldo suficiente para o 
cumprimento dos encargos a serem assumidos no processo de contratação para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
VISANDO A 2° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME 

CONTRATO DE REPASSE N° 990301/2025/MESP/CAIXA; sob as seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 

CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSE. CONVÊNIOS UNIÃO 

ENTIDADES 

São João do Paraíso / MA, 18 de agosto de 2026. 

1C.àMarcos ho 
CRC n° 012542/0-MA 

Contador 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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RÚ2 CISCA: rg

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Eu, ZAQUEU DA SILVA CASTRO, atualmente ocupante do cargo de Secretário Municipal de 
Governo, na qualidade de ordenadora de despesas desta unidade, declaro, nos termos do Quadro de 
Detalhamento das Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e 
financeira, que a despesa abaixo identificada tem adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei Complementar n2 101/00. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n2
101/00, especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos 
genéricos, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, não ultrapassam os limites estabelecidos para o exercício de 
2026. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 
22 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 990301/2025/MESP/CAIXA; sob as 
seguintes rubricas: 

UNIDADE: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF. CONVÊNIOS 

UNIÃO ENTIDADES 

São João do Paraíso (MA), 18 de agosto de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

PORTARIA N° 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



tPREFEITURA DE DE Wat

SÃO JOÃO DO, 

PARAIS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

DESPACHO 

pMSIP 

FL In.(5) 
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

O Secretário Municipal de Governo, responsável por esta entidade, no uso das atribuições que 
lhe confere a legislação em vigor, especialmente a lei 14.133/2021, Art. 6, XXXVIII e suas alterações 
legais, resolve: 

1- Autorizar a abertura e autuação do presente processo de licitação, assim identificado: 

Processo Administrativo n°. 2026.08.17.0004-PMSJP 

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Esporte 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA VISANDO A 22 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 

ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 

990301/2025/MESP/CAIXA. 

VALOR ESTIMADO: R$ 690.922,49 (Seiscentos e noventa mil, novecentos e vinte e dois reais 

e quarenta e nove centavos). 

Gabinete do Secretário Municipal de Governo de São João do Paraíso/MA, aos 18 dias do 

mês de agosto de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

PORTARIA Nº 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

O AGENTE DE CONTRATAÇÃO da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, 
ESTADO DO MARANHÃO, nomeada pela Portaria n° 002-B/2025, de conformidade com o que dispõe 
o caput do inciso LX artigo n. 62 da Lei n. 14.133 de 1° de abril de 2021. RESOLVE autuar o Processo 
de licitação nas condições que seguem abaixo, juntando a este o edital específico para o objeto: 

DA LICITAÇÃO: 
Processo Administrativo Nº: 
Modalidade: 
Autuação: 
Critério de Julgamento: 
Empreitada: 
Requisitante (s): 

2026.08.17.0004-PMSJP; 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA; 
CE 021/2026-CPL; 
MENOR PREÇO 
POR PREGO GLOBAL 
Secretário Municipal de Esporte 

OBJETO DA LICITAÇÃO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 2° ETAPA DA 

CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 990301/2025/MESP/CAIXA. 

DA ESTIMATIVA DO VALOR: 
O valor estimado para o objeto da licitação é de R$ 690.922,49 (Seiscentos e noventa mil, 

novecentos e vinte e dois reais e quarenta e nove centavos). 

PEÇAS PRÉ-EXISTENTES: 
São consideradas peças pré-existentes, solicitação da Secretaria Municipal de Esporte, Documento de 

Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Memorial Descritivo, orçamento sintético 

acompanhado de cronograma físico financeiro, memória de calculo, termo de Termo de 

Compromisso Nº 169615/ME, projetos arquitetônicos e de engenharia e autorização para abertura 

do processo de licitação, constante nos autos. 

Sala do Setor de Licitações do PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 

aos 19 dias do mês de agosto de 2026. 

IL DE SOUSA 
Agente de Contratações 
Portaria n° 002-B/2025 

Prefeitura Municipal de são João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

PORTARIA N° 002B12025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 

PM 51P 

FL. (S) 

RUBRICAY 

Designar o Agente de Contratação, Pregoeiro 
e Equipe de Apoio nos procedimentos regidos 
pela Lei Federal n.2 14.133/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica do município, tendo em vista o disposto nos incisos L e LX do 
art. 62, bem como no art. 82, § 32 da Lei Federal 14.133 de 1‘.2 de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1'. Designar o servidor abaixo indicado para atuar como Agente de Contratação e 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São João do Paraís.o/MA: 

1— Ilton Rodrigues de Sousa, CPF n2 ***.296.283-", matrícula rr2 269/2008; 

§12 O servidor designado no caput deste artigo irá atuar como Agente de Contratação para 
conduzir os processos de licitação, contratação direta e procedimentos auxiliares regidos 
pela Lei Federal n° 14.133/2021. 

§22 Nas licitações processadas por meio da modalidade pregão, o Agente de Contratação 
mencionado no caput deste artigo será denominado Pregoeiro, nos termos do art. 82, §52, 
da Lei Federal n2 14.133/2021. 

§32 Compete ao Agente de Contratação tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, 

dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias 
ao bom andamento do certame até a homologação. 

§42 Em eventual (is) afastamento legal (is) ou impedimento (s) de Pregoeiros, o Prefeito 
Municipal de São João do Paraíso poderá designar substituto (s) com a finalidade de dar 

andamento aos pregões. 

Art. 2°. Designar os servidores abaixo Indicados para integrar a Equipe de Apoio ao Agente 
de Contratação e Pregoeiro: 

1— Vania Marinho Abreu, CPF n2 *** .559.973-** , matrícula nº 120/2024C; 

H — Nicole Santos Sousa, CPF n2 CPF ***.633. falta n2 001A/202s; 
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Art. 3º 3.e: O pregoeiro poderá solicitar, sempre que necessário, parecertes) ou informação(ões) 
dos demais setores da Prefeitura para auxiliá-lo(a) nas análises das propostas de preço e 
habilitação técnica. 

Art. 42 Permanecem vigentes os efeitos do Decreto n2 019/2021 de 20 de maio de 2021 e 
Portaria n2 109 de 28 de maio de 2021 para os processos licitatórios regidos pela Lei Federal 
n9 8.666/1993 e Lei Federal n° 10.520/2002 enquanto estes não forem finalizados, desde 
que a Administração tenha optado por licitar ou contratar diretamente de acordo com as leis 
citadas, e a opção escolhida tenha sido indicada expressamente no edital ou no aviso ou 
instrumento de contratação direta publicado até o dia 29 de dezembro de 2023, 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

DÊ-SE CIÊNCIA. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

São João do Paraíso, 03 de janeiro de 2025. 

MAR RANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 
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Contratação e; Pregoeiro ..da Firefeitura Municipal :iie.',SãOr pião- aci:;:••D.árgedê!lcila éVibb(1"Iiç'rse- • • • • - . 

. Paraíso/MA: .•  •  • 
1- Ilton Rodrigues lict•Soteser. CPF na ***.296.283-4 rietrícula:n2  ' SMIJOÃO 0.0 SóTERMA, DOIS DE JANEIRO DE DOIS:MiSV-inTO 
269/2008; E CINCO.
§12 O servidor. designado no caput *deste artigo irá atuar como•Agenté : • • :: . • - . _: ; • . FL.C5 

• • Lel ;Federa I • nil •,, -prefeita.MunidgalfleSãojoão do Sóter - MA • 
de Contratação para conduzir os processos de'licita?o,.C.Ontrata...ç.ão  .:. MARIA DO CARMOCAVALCANTÉ LACERDA :. 

direta e. procedimentos auxillares-•.regidiÁ -pela 
14.133/2021. • -  • . 

RÜBRIC §2. Nas licitações .processadas por meio da rriodeliáade Pregfia.• o • ,'. • • . .: . ., 
• Agente-de•Contratação mencionado• no caput deste •artíge será - •  Pub'llcado pán ERAN•CISCOONETE•DASILVA CARDOSO ., 

denominado Pregoeiro, nos termos do art. Eig, 952, da Lei. federal na . Código Identificador:. 3a42500c9.4dclbátotlçea646ee32533ff ' 
. , . .. . . 

14.133/2021. . • ... • . . - 
. . .. 

§351 Compete ao Agente de Contratação tomar OeciS5ES!.acompanbar0. . ' . , • . . • . , • . . . . • 
trâmite da licitaçãO, dar impulso ao procedimento- liCItatórideexecGtar. : Lel Ne 1.9612:024; DC 29 DE' DEZEMBRO DE 2024.- PIXAÇÃO.Dps 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do.certame ,  • . " SUBSiDIQS DOS VERIADORES • , ' 

...  .   . . . . . . 
até a homologação.
442- Em' eventual (is) afastamento legal (is) •bu impedirnentó: ís1r.cii.: . LEI NP 196/2024. DE 23•be DEZEMEIRO'QE .2024; • • 

. Pregoeiros, o Prefeito Municipal de São.joão do Paraíso:Poderg:designall ..• • • . • :. . :' : - . . • • ..• ., .• • 
substituto is) com a finalidade de dar andamento.aos pregões.-: ' ., • -•  -.Dispõe' sobre • ã  fixação. • dos subsídios dos 'Vereadores • db:. Poder 

Art. 22._ Designar os servidores abaixo Indicados para integrar a- Egtiip•e Legislaiivo.M0nicipal de São:João. do 'Sóter,:.pare a legislatura do 

."---' de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: •  , „ . . . - .., 'quadriênio de 2.025 a 2.028, nos termos dá arts. 29; VI;-afineaod"; 39; 

I - Vânia Marinho Abreu, CPF h2 *'. .5-S9.973 *,,:rriatriculâ.p.P.- .••9 42..da ConStitUtçãO -Federal; e em observância .aos preceitos -da Lei 
. 05/2022: , • . :. • : - : • • l ,z• Complementar fia' 10.1, de 04 de maio de .2.000 • (1-RF)', anpoSteriores , • -: •: 

• -•  •  • • • • . ,., 
II —Nicole Santos, Sousa, •CPF rig-CPF •*44.6.31.023..**1!_niátrícgia;:q9:.: .: aikéraiões,-e dá. outr4:proxidenc!as. : , • • 
p31/2025: . • - • . • . • • • • • • - • 

' Art. 3°.D•pregoeiro poderá solicitar, sempre que nedeSsOrkp4ecer(e25)•:::; A Prefeita MunIcipal • de -São. João do Sóter, .Estado .do 'Maran hão,, - 
ou informação(ões) dos demais-setores da Prefeitura paeorauXill440() -::'105R1;ÉNE•wyãPEZERRA DE•ARAÚJ0,nO uso das itrit;úições-.0ue 
nas 'análises das propostas de preço e habilitação técnica:; ,.. .- ' • -l• •• • :: lhe 'ião' asseguradas *poí.tei-, tecó saber que- p támara•Municipal, 
Art. 42 Permanecem-vigentes os efeitos do Dedeto nP.G1912021.0e.2(1.•' .aproxiou e:eU sanciono a seguinte Lei  -' '' ' .- -. ' : • . • - " . • 
de maio -de 2021 e .Portaria na 109 de '28 de maio diti:J02i pára tis:: • Art. i2. átubsídio mensal dos Vereadores da ninara Municipal de Soo 
processos. licitatórios..regitios•pela Lei Federal na .8.-65611993 e i_el:-  joão.do Sóter, para o período de 12 de janeiro de .2:025 -a 31 de 
Federal n2 10.520/2002 enquanto estes não forem finalláados, desde'- : dezembro de 2.:02a; e:ffliadO•no valor, de R$ 9;800,00 (nove mil e 
que a Administração tenha optado por licitar-ou contratar.diretamente • • : oitocentos _reais). - • • • • . . . 

• de acordo com as leis citadas: c.a opção escolhida tenha sido indicada -: • • • • • - • • , . • • • • • . . • 
expressamente no edital ou -no aviso ou Instrinnento -cle•Contraticão • .; 19. ci tubàdio mansol flxock; por esto lei çel'6. Anf.em.Par eld ,: :"Iir 

direta publicado até o dia 29 de dezembro de 2023. ' -.' , • . . • - :..isendó,-expre-ssaniente -vedado: o • acresdmo -de --qualquer.: gradficação; • • 
Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data desfia assinatura : • • - • adicional, abono.•PrernioS, verba  de representação ou ;putrá espécie' 

. . :• Temuneratdria, .oes•terrnos: estabelecidos pelo § 42. do 'art. 39, da 
. • • Conitituição.Federal. . • . • -  .  : • . • - ...i. :.•  

: . • 9- 22. É facultado, ad Vereador, :quando; for servidor titular de çargo, 
- emPragq e Etinç;bt:... • . •• •'  : • :  1 • • . •-• • . . .. 

• 
. :. . • ,I - perceberas Ntantigehe ide seu cargo, emOregó ou, fuiição 

• . .• • . _. - . . 

DÉ-5E CIÊNCIA. 
• • PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

São João do Paraíso, 03 de janeiro de 2025.
• 

N° 



PlIEFEENAA DF 

SÃO JOÃO DO w - "fia 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

GESTÃO 2025 A 2028 

pM5lP 

F L. CS) 

N° 
RÚBRICP4,--

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA N° 002B/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, através do prefeito municipal, torna 
público para conhecimento dos interessados que na Publicação do DIARIO DA FAMEM 
QUINTA * 09 DE JANEIRO DE 2025 * VOL. 19, N° 3516/2025 ISSN 2763-860X PAGINA 135: 
ONDE SE Li; : Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de 
Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: 
1 Vânia Marinho Abreu, CPF n° ***.559.973-", matrícula n° 05/2022; 
II Nicole Santos Sousa, CPF n° CPF **`.633,023..**, matrícula n° 031/2025 

LEIA SÊ: Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de Apoio ao 

Agente de Contratação e Pregoeiro: 

I — Vania Marinho Abreu, CPF n° ***.559.973-**, matrícula n° 120/2024C; 
II — Alex Lima Bueno, CPF n° CPF ***,360.053-**, matrícula n° 102/2024; nomeados para 

exercerem a função de Equipe de Apoio de acordo com a PORTARIA N° 002B/2025, DE 03 

DE JANEIRO DE 2025. 

Os demais Artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

0"0 DO PARAIS() 09 DE JANEIRO DE 2025 

MARC RANÇA FERREIRA 
Praia' = unicipal 

CNPJ:l 01.597,49/0001-23 
Rua do Comereia,,150 — Centro 

CEP: 65973-000 —São Jogo do Paraíso/A/A 



DIÁRIO DACIAL 
DOS MUNICiPIOS 
tf)esl*Deite-44,0*.tietirz .  • 

1. Caso os pagamentos sejam efetuados ap6s.o:prazo estabeleOdo ncrsUbNer!)-13,1, por ctilpa cla;CONTRATANTE; serão-devidos encargos 
moratOrios à taxa nominal de 6% a:a. (seis por cento ap ano), capitalizadoS diariamente em:regime de juros simples, desde que, para tanto, 
não tenha concorrido à• CONTRATADA. . • • • • 

1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula:. EM = 1.x N X VN•onde: EM= Encargot moratórios deVidos; N Números de dias 
entre a data preVista para o pagamento e a do.efetiv.O pagamento; 1: -•*. índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP Valor da 
prestação em atraso. 

1. A CONTRATANTE não pagará multa. por atraso no pagamento do fornedmento cobrados através de documentos não hábeis, total ou 
parcialmente, bem corno por motivo de.pendêneia•oádescumprimento de obrigações contratuais.. • 

1. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a contratada. para 'retificação e reapresentação, 

1. DA FISCALIZAÇÃO
Sem prejuízo da plena responsabilidade da: CONTRATADA, esta •contrateçãoterã- fiscalizada por servidor formalmente Instituído a 
quem Caberá exercer as atribliições Previstas, nos•termoS do art. 1.17 da Lei Federal nº 14.133/2021 • • . * 

2. A fiscalização não exclui nem• reduz. a .reSdOnsabilidade;da..CONTikATADA por quaisquer irregularidades; Imperfeições técnicas, 
vicies ou emprego de material.inadequadobuide validade- inferior,inclusive perante terceiros, não implicando:Corresponsabilidad.e• • 
do CONTRATANTE ou de seus agentes diante desteS.. .• . : . • . 

• :. 

1. 

15. DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS . • . 
15.1. Durante a.vigêecia do contrato, os preços contratadoS-,serão•fixoS e irreajUstáveis. • 
16. DAS DISPOSIÇÕES. FINAIS . . . .

* ' . . . 
16,1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-se como base-a Lei 14.133/21. 

São João do Paraíso, 06 de janeiro de 2025 

Marcos da Silva Oliveira 
Agente Administrativo 
Secretaria Municipal de Governo 
e Planejamento 

APROVO -O TERMO DE REFERENCIA 

Em, J 

Zaqueu Da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento,.

AVISO DE ERRATADA PORTARIA N2 002B/21025,PE03.DE.
JANEIRO DE.2O25 • ** *. 

AVISO DE ERRATA. DA PORTARIA Nº" 0028/2025,. DE 03 
JANEIRO DE 2025

PA SiP 

FL.(5) 

N° 
RÜBRIC 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA . 
Código identificador: Ce2623347aftb4e00770dce025d8486' 

I - Vania Marinho Abreti, CPF n5 M*.5á.973-", matrícula n° 120/2024C; 

Alex Lima Biterw, CPF n2 CPF *"360:.053-", Matrícula n5

102/2024; nprneados:páralexercereffi a função de. Equipe de Apoio de 
acordo com a PORTARIA ge 0028/2025, pE 03 DEJANEIRO DE 
2025. 

A Prefeitura Municipal de São João do Pardso/MA; atraveS do :'Os demais Artigos e parágrafos permanecem inalterados.. 

prefeito municipal, torna público pára conhecirriento 4S-interessados ** •  • 
que na Publicação•do DIARIO DA FAMEM QUINTA • ne. DE JANEIROC.)E SAOJOAO DO PARAiso 09 DE JANEIRO DE 2025 

2025 * VOL. 19, No 3516/2025 ISSN 2763360X PAGINA 135: 
ONDE SE LÊ Art. 25. Designar os servidores abaixo indicados para *:  . 
integrar a Equipe de Apoio•ao Agente dé Contratação:e.Pregoeiro: • • • ,, MARCOS viNICRIS: DE FRANÇA FERREIRA 

- Venta .Marinho. Abreu., .CPF no ***;559.973-*'ir,' matrícula .n5 "•Preieitá • 
05/2022; 
II - Nicole :Santos. Sousa; CPF nº CPF ***.633.1)23-** matrícula ri5 • 
031/2025 
LEIA SE; Art. 2o, Designar os servidores abaixo: indicados pára integrar 
a Equipe de Apoio ao Agente de contratação e Pregoéiro: • • • • 

• • Public* por:lá-0N RODRIGUES DE SOUSA 

.CÓdigo identificador: 32d9Olacd5b6e5d0à7fe018afgabb3 



PREF 
Zi E0 uSOADEÃO 

PARAIS 
Construindo Uma Nova História 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
GEsTÁO DE 2025 A 2028 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 

RUBRICA: 

PORTARIA N. 006F/2025 

••• 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de função da 
ra-, PAMELA CAVALCANTE PONTES. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE--
atriPuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica; 

Art. 1° Nomear.:..
Pregoeiro, a senhora RA 
***.047.333-". 

n9 Uso de suas 
ernaiS4:leit,:les0Cific-as. 

' • 
• 

uipe de Apoio ao Agente de.Contratação e 
,ES,,.bras_ileira; inscrita no CPF n° 

Art2° Esta Portaria entra em vigor na da .,s aaSálrigitita; 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimentei'esa.e. Xecução 
da presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como 
nela se contém, 

QBINETE DO . 
DE JANEIRO DE 

•••••••ort,.••••••••••••••••••*Vera........r. 

• 

•,.......~..an.,••••••••••••••4 

AP JOÃO DO PARAÍSO EM 24 

CNP.]: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comércio, 150 - Centro, CEP: 85973-000 

São João do ParoisoiMA 



* 
PREFEITURA DC 

SÃO JOÃO DO "'"--nios 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DOPREFEITO MUNICIPAL 

GESTÂO 2025 A 2028 

PORTARIA N. 007F/2025 

AVISO DE SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS 

DA PORTARIA N° 0028/2025 de 

03/01/2025 

O Prefeito Municipal de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, MARCOS VINICUJS 

DE FRANÇA FERREIRA, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do 

Município e demais leis específicas, torna público para conhecimento dos interessados que o 

servidor ALEX LIMA BUENO, nomeado para exercer a função de membro da Equipe de Apoio 

ao Agente de Contratação e Pregoeiro, conforme portaria n° 002B/2025, de 03 de janeiro de 

2025, no Art. 2°, fica exonerado da referida função. 

Dessa forma, RESOLVE nomear a servidora PAMELA CAVALCANTE PONTES, 

como novo membro da Equipe de Apoio, substituindo o servidor mencionado, por meio da 

portaria de n° 006F/2025, de 24 de janeiro de 2025. 

Os demais artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, AOS 24 

DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2025. ---

MAR INICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 —Centro 

CM': 65973-000 —São João do Paraiso/MA 



DIÁRIO ()FICAI 

de fevereiro de 2025. Ilton Rodrigues de Sousa:Pregoeiro da Prefeitura 
Municipal de São João do Páraiso/MA:

• 

Publicado por: ILTON .RODRIGUES DE SOUSA 
Código. Identificador: cO0cla36549cbc6b1Èdeálb8913c0ii.

• --

DECRETO Nº 008.2025 

DECRETO Nº 008.2025 
DISPÕE SOBREA DECLARAÇÃO DE.:FERIADO.MUNI.ÇIPALMO 
PERÍODO-DE CARNAVAL E DÁ OUTRASR.ROVIDÊNCÍAS 
O PREFEITO.MUNICIPAL DE. SÃO JOÃO.DO.PARAÍSWMA,:rio,usO de: 
suas atribuições legais conferidas pela Lei OrgâniCe:dc• kunicípia 
considerando a tradição das festividades carnavalescas, • 
DECRETA:* 
Art, 19 Fica declarado pOnto facultativo nos dias' 03 de março 
(segunda-feira), 04 de março.(terça-feira), e OS de março (quarta-feira), 
em razão das festividades de Carnaval, abrangendo todas •as 
repartições públicas municipais, exceto aquelas que, porsuariatureza,„• 
exijam funcionamento ininterrupto. • - •• 
Art, 29 O expediente nas' repartições públicas.,rriuniéipaitsedv.. 
retomado normalmente no dia 06 de Março de zogs.. . •: 
Art. 39 .As atividades essenciais, tais como serviço9 "de saúde, 
segurança públita e limpeza urbana, deverão manter.es.catas de 
plantão para garantir.o atendimento à populaçãO. 
Art. 49 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. • • 
Gabinete do Prefeito Municipal de São. João do Paraíso,— Estado do 
Maranhão, aos 27 de fevereiro de 2025. • 

MARCOS VINÍCIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N. 006F/2025 

PORTARIA N. 006F/2025 
• • • 

.. 

• RÜBRIC 
Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de função da. Sra, PAMÉLA 
CAVALCANTE PONTES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO. DO:PARAÍSO; no uso de 
suas atribuiçàés ,estabelecidas ria Lei Orgânica do Município e 

'demais:leis específicas: 
RESOLVE: 
Art. Nomear parafunção de Equipe de Apoio ao Agente de 
Contratação e Pregoeiro, a"senh"ora PAMELA CAVALCANTE PONTES, 
brasileira, inscrita no CPF nº ***.047,333-**, 

Art,29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a 
execução da 'Preserite Lei Pertencerem que a' cumpram e a façam 

• cumprir tão inteiramente como nela se contém. 
-GABINETE DO• PREFEITO MUNICIPAL DE- SÃCi JOÃO DO PARAÍSO 
EM 24. DE JANEIRO DE 2023. 

• 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA. FERREIRA 
Prefeito Municipal. 

• Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA .TRINDADE 
Código detitificádár: 4965bcgea3Bdie..3e8abfed0 a53f7bdfc 

PORTARIA N. 007F12025 

• • .-_. • ' PORTARIAN..007F1.2025 
Publicado por: VÍTOR ALBUQUERQUE DE,SQMTRINDAlg'•

Código identificador: 94t7553c6e7.36cabt7B53pec952bddá .DE SOBSTITUiçÃO. DE MEMBROS DÁ PORTARIA Nº 
  0020/2025 de 03/01/2025 

PORTARIA N. 002A/202S 

PORTARIA N, 002A/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do cargo-em comissão .de -ILTON:
RODRIGUES DE SOUSA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de - 
suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e 
demais leis específicas, 

RESOLVE; 

Art. 19 Nomear para exercer o cargo•em comissão de PREGOEIRO, o 
senhor ILTON RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, inscrito no •CPF ri2 
***.296.283.-**, 

Art.22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento .e a 
execução da presente portaria pertencerem que a cumpraMe a façam 
cumprir tão inteiramente como nela se contém, 
GABINETE '120•PREFEITO MUNICIPAL -DE -SÃO JOÃO-O0 PARAisO• 
em os pia JANEIRO DE ZOZ5. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

O Prefeito Municipal de São João *do Paraíso, Estado do Maranhão, 
• MARCOS. VINICIUS .11E- FRANÇA FERREIRA, no uso de suas 
.atribuiçÕesiegais;:estabielecidas na Leis Orgânica do Município e dernélis 
leis:eSpeCíficaS, torna público para cOnhecimento: dos interessados que 
o servidor ALEX LilvIA pINNo, nomeado para exercer a função de 
membro da Equipe, de Apoio ao Agente'de Contratação• e Pregoeiro, • 
•çonforme portaria n2 0025/2025, de 03 de janeiro de 2025, no Art. 2°, 
fica :exonerado da referida função. • • • - 
Dessa forma, 14 E "5.0 1. V E. nomear a servidora PAMELA 
CAVALCANTE. PONTES,,cUrne novo MeMbrà •da Equipe:de Apoio, 
substitulndó sen.rldor• mencionado,. por meio da portaria de nu 
'006F12025, de 24 de janeiro de .2025. 
Os,cieniaiS artigos e parágrafos permanecer' inalterados. 

GABINETE DO*PREFEÍTO MUNICIPAL' DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, AOS 24 DIAS DO' MÉS DE JANEIRO DE 2025, 

• 

MARÇOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
.Prefelto Municipal 

ppc,i• 07.011 ALCUQCJERWE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: ff37bW561061802ae3b4d90b6J2:10ba 

PORTARIA N. 031%2025 

- PORTARIA N.,031/025 
Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE:SOUSA TRINDADE 

Código identificador: e0659debd4e93358r1149.á.2cda7C49bR•- '.,:Dispõe sobre a:NOMEAÇÃo do cargo em confissão de ANA 
• 



J 

PREFEITURA PE 49}1-"III12.--rál 
SÃO JOÃO =m a

PARAÍSO 
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJP 
FL.(5) 

N°  ,A36?'

ROBRI 

PORTARIA N. 002A/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do cargo em 
comissão de ILTON RODRIGUES DE SOUSA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de suas atribuições 
legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis especificas, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear para exercer o cargo em comissão de PREGOEIRO, o senhor ILTON 
RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF n° ***.296.283.-**. 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 
presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se 

contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 03 DE 

JANEIRO DE 2025. 

MARCO FRANÇA FERREIRA 
refeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 —Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/IVIA 
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Certificamos para todos os fins que 

ILT0N RODRIC4 ES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Licitações e contratações diretas conforme a Lei n° 
14.133/2.021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos, com carga 
horária de 36 horas, realizado nos dias 18 a 22 de dezembro de 2023, em São Luis (MA). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luís (MA), 22 de dezembro de 2.023. 

) jtX,(...culnk.(3 
A 8 XAVIER TREINAMENTOS 

CERTA E CNPJ - 11.669.032/0001-09 
s.4 

Gótflijodn Cerlik[2du: t063112EiJECFC.813t56150 • vedo° aulantiuir.laile em: ecorlitiexio.cOnt 

'iarrin~~35122L.WWWIN.: 
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Certificamos que 

• I.L.POT RODRIGUES ffl..7SA • 

Participou da SEMANA.P.SPECIALISTA.NOVALEI DE. LICITAÇÕES 

com carga horária total 'de Koirci) horas, nos dias 24 26 de maio de 202 L 



inteligência para licitação e CO tratação Públ.
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Certifcamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

particpou, com êxito, do curso Licitações públicas e formação de Pregoeiros (incluindo 
Pregâo Eletrônico por meio do Comprasnet), na modalidade presencial, realizado nos dias 
13 a 17 de dezembro de 2021, em São Luís/MA com carga horária de 40 horas, 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

A E3 XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ - 11_669.032/0001-09 

.1. à ck, C,,,,jrça,k,; t' $.547CA34S9F(34 744 7 2420 • Veulf,gu.:, autervicidade ww,v.e.certificadacom 
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Em 03 de julho de 2020, certificamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Pregão Eletrônico em Prefeituras: formação e atualização 
de Pregoeiros, na modalidade EAD, realizado de 29 de junho a 03 de julho de 2020, com 
carga horária de 16 horas. 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

instituto 
CERTAME 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ - 11.669.032(0001-09 

Código CIO Certificado; 6,5883A09A708E14412420 Verifique autenlicidnde em: ww.tecertificado.com 
. . . . 
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CERTIFICADO 
Certificamos que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou do evento V Edição do Fórum Virtual de Licitações, realizado no período 
de 08 a 10 de novembro do 2021, na plataforma via YouTube com carga horária de 12 horas. 

mamo vage 
Diretor' 

São Paulo, 10 de novembro de 2021 

Ricardo Dast* 

Palestrante 

Cango do CeNficado:1120152A68450,91A402420 • Votaïque automieldade em: www.e•cerlilIcado.coln 

Edson Saía 

Diretor 
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À 
Procuradoria Geral do Município de São João do Paraíso — MA. 
Nesta, 

ASSUNTO: analise e parecer sobre minuta do edital 
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RÜBRICA: 

Atendendo ao disposto no § 1°, Art. 53 da lei n2 14.133/21, encaminho para a analise e parecer sobre 

a minuta do edital e seus anexos, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL, visando A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA VISANDO A 22 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 

990301/2025/MESP/CAIXA, referente ao processo administrativo n° 2026.08.17.0004-PMSJP 

conforme Memorial Descritivo em anexo. 

São João do Paraíso - MA, 20 de agosto de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário Municipal de Governo 
PORTARIA Nº 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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MINUTA DO EDITAL DE 
CONCORRÊNCIA 
XXX/2026 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

PMSVP 

No 
PL.(S) 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
VISANDO A 2° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
990301/2025/M ESP/CAIXA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 690.922,49 (Seiscentos e noventa mil, novecentos e vinte e dois reais e quarenta 

e nove centavos) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia XX/XX/2026 às XX:XXh (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DOS ®

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS() - MA 

Sumário 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 

RUE3RiCAEr-

1. DO OBJETO 3 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 3 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 5 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 7 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2026.08.17.0004 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: XXX/2026-CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Torna-se público que o Município de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, por 
intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, sediado na Avenida Marcos 
Silva, n° 150, Centro, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MA, realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, critério de Julgamento MENOR PREÇO, empreitada por 
preço GLOBAL, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Inserção de propostas: Até dia XX/XX/2026 às XX:XX horas (Horário de Brasília) 
Início da sessão: XX/XX/2026 
Horário: XX:XX horas (Horário de Brasília) 
Local: www.licitanet.com.br 

Modo de Disputa: Aberto 

. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 22 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE Nº 990301/2025/MESP/CAIXA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O valor Estimado da contratação é de R$ 690.922,49 (Seiscentos e noventa mil, novecentos 
e vinte e dois reais e quarenta e nove centavos); 
1.3. As despesas oriundas da contratação correrão por conta das seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF. CONVÊNIOS 
UNIÃO ENTIDADES 

1.4. A licitação será realizada em lotes que contemplam todos os serviços descritos na Planilha 
Orçamentária. 

2. DÁ PARTICIPAÇÃO, InIAÇA0 
2.1. Poderão participar desta Concorrência Eletronica os 
previamente credenciados na Plataforma (www.licitanet.com.br).

interessados que estiverem 
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2.2. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021 para o 

""..\ agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar n2 123, de 2006 e do Decreto n.2 8.538, de 2015. 
2.6. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no ÂMBITO LOCAL e ou REGIONAL, nos termos do art. 92 do Decreto n2 8.538/2015 para 
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local. 

2.6.1. Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCAL as empresas sediadas no Município de São 

João do Paraíso/MA; 

2.6.2. Considera-se sediadas em ÂMBITO REGIONAL as empresas sediadas na microrregião 

019, composta pelas cidades: Campestre do Maranhão, Carolina, Estreito, Porto Franco, São João 

do Paraíso e São Pedro dos Crentes. 

PMSJP 

FL.(5) 

RÜBRICAr 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 
2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n2 
14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

Pmsjp 
FL.(S) 

RÚBRICA: 

3%PRESENTAÇA&DA1PROPOSTWEDOSDOCUMENTOaDEHABILITACAO/:, 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no item 8.1.1 deste Edital. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 12 ao 32 
do art. 42, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 
3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 
3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 
3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 
3.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 
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3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

AiiiGARANTIA DA PROPOS:1"A 
4.1. Não serão exigidas PRESTAÇÃO de GARANTIA. 

PREENCHIMENTO5 DO   bARI3.190§, 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor Unitário e valor total do Lote 01. 
5.1.2. Planilha orçamentária deverá estar acompanhada das planilhas de composição de 
preços unitários, cronograma físico financeiro, BOI, encargos sociais; 
5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 

disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão 

de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 1.2. 
5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
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processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

KABERTURA DA SEISA4  USSIÉrCidÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃOÕE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do LOTE 01. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
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6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 
2006 regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 
6.18.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n2 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.18.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.18.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.18.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

PMS1P 
FL.(5) 

RÚBMCA:

6.18.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.18.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 
6.18.6.2. empresas brasileiras; 
6.18.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
6.18.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n2 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 
6.19.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 
6.19.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

A FASE DEJULGAIVIENT 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação poderá verificar se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
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7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cneP),

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 3.7 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação de acordo com o item 1.2 deste edital; 
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação, que comprove: 
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução empreitada por preço global, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.9.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
7.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
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este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 
7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

8 DA FASE DE MA.N-ITAQ_ 
8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei n2 14.133, de 2021, 

8.1.1. mt. p I LITA9N9 J U RI pi CP4 

8.1.1.1. Pessoa Física — cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

da lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.1.1.2. Empresário Individual —inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.1.3. Microempreendedor Individual — MEI — Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sitio httos://www.gov.br/empresas-e-neeociosipt-br/empreendedor;
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8.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março 
de 2020; 

8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.1.1.7.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

UALIFICAÇAOTECNI 

8.1.2.1. REGISTRO OU INSCRIÇÃO DA EMPRESA LICITANTE na entidade profissional 

competente (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de 

Arquitetura e Urbanismo — CAU). Para o licitante vencedor da licitação, caso não seja do 

Maranhão, por ocasião da assinatura do contrato será exigido o visto do Conselho de 

Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

8.1.2.2. REGISTRO OU INSCRIÇÃO DO(S) PROFISSIONAL(IS): ENGENHEIRO CIVIL OU TÉCNICO 

EQUIVALENTE, na entidade profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU). Para o licitante 

vencedor da licitação, caso não seja do Maranhão, por ocasião da assinatura do contrato será 

exigido o visto do Conselho de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo - CAU; 

8.1.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL, Mediante Apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação ou Certidão de Acervo 

Técnico Operacional — CAO com registro de atestados compatíveis com o objeto da licitação. 
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8.1.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL Comprovação de que o licitante possui 

Engenheiro Civil acompanhado de Atestado(s) de Capacidade Técnica, devidamente 

registrado pelo CREA ou CAU, que comprove(m) o profissional ter executado para 

Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 

ou ainda, para empresa privada, serviço(s) de construção compatível em características com 

o objeto da licitação. 

8.1.2.5. A comprovação de vínculo com os profissionais integrantes do quadro técnico poderá 

ser feita por meio de cópia da carteira de trabalho, do livro registro de funcionários, por meio 

de registro no CREA/CAU ou através de contrato de prestação de serviços firmado entre o 

Profissional e a Licitante, vigente na data do certame. Caso o profissional faça parte do quadro 

societário da empresa, deverá apresentar o registro do contrato/ato constitutivo da empresa 

perante a Junta Comercial ou perante o Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, conforme o 

caso. 

8.1.2.5.1. A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem 

acima deverá ser realizada pela apresentação alternativa de cópia(s) do(a)(s): 

8.1.2.5.1.1. Contrato(s) de Trabalho do(s) profissional(is); 

8.1.2.5.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

8.1.2.5.1.3. Contrato Social da empresa, em que conste(m) o(s) nomes do(s) 

profissional(is) integrante(s) da sociedade; 

8.1.2.5.1.4. Contrato(s) de prestação de serviços, regido(s) pela legislação civil comum, 

conforme preconizam o art. 12, da Lei Federal n.2 6.496/1977 e o art. 45, 

da Lei Federal n.° 12.378/2010; ou, ainda 

8.1,2.5.1.5. Declaração(ões) firmada(s) pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e 

pelo(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s), que comprove(m) a 

celebração futura do(s) Contrato(s) mencionado(s) na(s) alínea(s) "c" e "d", 

em atendimento ao art. 64, I, da Lei n2 14.133/2021. 

8.1.2.5.1.6. O profissional cujo(s) atestado(s) venha(m) atender à(s) exigência(s) do 

subitem anterior não poderá ser substituído por outro profissional, sem a 

prévia aprovação formal do Município contratante. 

8.1.2.5.2. Para fins da comprovação de que trata o item 8.1.2.3 , os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado da pessoa 

jurídica de direito privado ou público emitente, CNPJ, endereço da pessoa jurídica 

contratante, objeto fornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número do 

processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do 

contrato, prazo e local de execução do objeto, prazo de vigência do contrato, indicando 

ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória; 
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8.1.2.5.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

8.1.2.5.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.1.2.5.5. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante deverá (ão) participar da obra ou 

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

a) DECLARAÇÃO de responsabilidade técnica, demonstrando a disponibilidade de no 
mínimo um engenheiro pleno ou profissional habilitado em construção civil, 
devidamente registrado no CREA/CAU, com experiência profissional para supervisão 
de obra compatível à executada (modelo anexo ao Edital): 

b) A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem acima 
deverá ser realizada pela apresentação alternativa de copia(s) do(a)(s): 

c) Certidão atualizada de registro do responsável técnico da empresa licitante ou 

comprovante de inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia — CREA e/ou 

Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU; 

8.1.2.6. Atestado de visita técnica expedido pelo Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO; ou 

Declaração de que a empresa optou por não realizar visita ao local de execução dos serviços, 

assumindo todo e qualquer risco por esta decisão. 

8.1.2.6.1. VISITA TÉCNICA: Na oportunidade da visita, os interessados poderão 

conhecer detalhadamente o local da obra, obtendo esclarecimentos, cópia de documentos, 

bem como poderão apresentar questionamentos; quando será fornecido pelo Município 

de SÃO JOÃO DO PARAÍSO Atestado de Visita Técnica, comprovando que a licitante tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para a execução dos serviços. 

8.1.2.6.2. A visita não é obrigatória, mas aquele que optar por não a realizar firmará, 

através de qualquer profissional designado pela licitante, termo de que tem ciência das 

condições para execução do serviço, assumindo expressamente as consequências do ato, 

e que não alegará posteriormente desconhecimento das informações e condições locais. O 

Município sugere que a declaração seja preenchida conforme modelo contido no anexo 

deste edital, entretanto, não será inabilitada a licitante que apresentar documento diverso, 

desde que contenha a manifestação de conhecimento das condições inerentes a realização 

do serviço. 

8.1.2.6.3. As visitas deverão ser previamente agendadas através da Secretaria Municipal 

de lnfraestrutura ou na sala do Departamento de Licitações, para ocorrer até o dia útil 

anterior à data da licitação, de acordo com a disponibilidade do corpo de colaboradores do 

Município e em horários e datas compatíveis com as demais visitas agendadas. 
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8.1.3.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 

8.1.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.1.3.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.1.3.4 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

8.1.3.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.1.3.6 o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

8.1.4. kHABILITAÇAO",ECONÔMICO4INANCII 

8.1.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.1.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, dentro do prazo de validade; 

8.1.4.3. Comprovação de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 

(SG), em valores iguais ou superiores a 1 (um), referentes aos dois últimos exercícios após a 

aplicação das seguintes fórmulas contábeis: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

LC= ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

SG =  ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

EG = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
ATIVO TOTAL 

8.1.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

8.1.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.1.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED (§42

do art. 16 da Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 2018). 

8.1.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) dos dois últimos 
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exercícios sociais, será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que a 
inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração. 

8.1.4.8. As empresas deverão ainda, apresentar as Certidões de Habilitação Profissional e 
Certidão Negativa de Débitos do Contador responsável pela assinatura dos Balanços. 

8.1.4.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.1.5 çaailgtEiÉ boclsõgÉNti*áimPiiMiNiÁRES,, 
8.1.5.1. O Licitante deverá declarar que está ciente e concorda com as condições contidas 
neste edital e em seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório. O declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021), conforme ANEXO III. 

8.1.5.2. O Licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras 
normas específicas, (art. 63, inciso IV da Lei 14.133-21), conforme ANEXO III. 

8.1.5.3. Deverá ser informado o nome do representante habilitado a assinar o contrato, nos 

termos do exercício da administração conforme documentos apresentados na habilitação 

jurídica, bem como todas as informações exigidas no ANEXO III. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou cópia autenticada por cartório competente de notas ou pela equipe de apoio, ou por 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 
8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
8.7. A habilitação será verificada por meio do sistema, nos documentos por ele abrangidos. 
8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
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correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.9. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no edital 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 
8.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.10. A verificação dos requisitos de habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 8.9.1. 
8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 49 do Decreto n2 8.538/2015). 
8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 
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9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. 
preclusão; 
9.3.2. 
minutos. 
9.3.3. 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8.. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.licitanet.com.br e www.saoioaodoparaiso.ma.gov.br.

10 DAS INFR'AreõÈs ADMINISTRATIVAS ETSANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 
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10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.5. fraudar a licitação 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

10.1.6.1. 
10.1.6.2. 

10.1.7. 
10.1.8. 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta da União e do Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
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e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.° 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de execução em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

Construindo Urna Nova História 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO£EDITAL E+DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através de campo específico na Plataforma LICITANET através do portal www.licitanet.com.br.
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

12 S DISPOSIÇOES GERAIS
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br e www.saoioaodoparaiso.ma.gov.br.
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I — Contrato de Repasse n° 990301/2025/MESP/CAIXA, Memorial Descritivo, 
Planilha Orçamentaria, projetos e demais arquivos relacionados ao Convênio 
12.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 
12.11.3. ANEXO III — Modelo de Proposta de Preços 
12.11.4. ANEXO IV — Modelo de Declaração de Vistoria 
12.11.5. ANEXO V — Modelo de Declaração Unificada 
12.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Microempresa, de Empresa de Pequeno Porte, 
nos Termos do Inciso I e II, do Art. 3° Da Lei Complementar 123/2006, ou de Cooperativa 
Enquadrada no Artigo 34 da Lei Nº 11.488, de 2007. 

Construindo Urna Nova História 

Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, XX de XXXXXXXX de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

PORTARIA Nº 033/2026 
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ANEXO I — Contrato de Repasse n2 990301/2025/MESP/CAIXA, Memorial Descritivo, Planilha 
Orçamentaria, projetos e demais arquivos relacionados ao Convênio. 

Página 23;46 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº [...]/2026 
PROCESSO ADMINISTRTIVO Nº XXX/2026 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/2026 

PMSJID 

L(5) 

Nt F

RÜBRICAC 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A EMPRESA [•..] 

Por do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO-MA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade na [....], inscrito no 
CNPJ/MF sob o n2. 01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. [...], inscrito 
no CPF sob n2 [...], doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n2 [...], com sede na Rua/Av. [...], n2 [...], bairro [...1, cidade 
de [...1, Estado [...], neste ato representado pelo seu diretor, Sr. [...], inscrito no CPF sob o n2 [...], 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e 
condições que seguem: 

. CLAUSULA°PRIMEIRA FUNDAMENTAÇÃO 
1.1Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n° XXX/2026, 
submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às normas vigentes. 

2. CLÁUSULA SEqUNDkOBJETA —
2.1 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e especificações 
fornecidas pela contratada, bem como as condições descritos na proposta da contratada, os quais ficam 
fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos; 
constitui-se objeto deste contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA VISANDO A 22 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
990301/2025/MESP/CAIXA. 

2.2A obra/serviço será administrada pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela 
sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO —
CONTRATANTE, durante todas as fases e etapas do trabalho. 

u3. CLAUSULA TERCEIRA'- VALOR' PAGAMENTO, DOTAÇAO1,REAJUSTECONTRATUAL 
3.1Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$    ), conforme 
planilha de preços, apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência 
Eletrônica n° XXX/2026, dos quais R$  ) referem-se aos materiais 
utilizados na obra e R$  ) à mão de obra. 
3.2 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a medição 
realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a partir 
da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o cronograma de execução, 
em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e os documentos 
pertinentes devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e atendidas as 
condições. 
3.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 
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3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de Compromisso 
provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes federados, os 
pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão CONCEDENTE, não gerando 
para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos itens 
acima. 
3.5 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 
o caso; 
3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório fotográfico, 
demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O relatório fotográfico deverá 
possuir fotos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive com as legendas 
correspondentes, que possibilitem a identificação do local e do tipo de serviço executado. 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 
também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 
e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.9 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras referentes 
à supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle tecnológico, 
materiais de consumo de escritório, dentre outros. 
3.10A remuneração será mensal e proporcional à execução financeira dos serviços prestados. Em outras 
palavras, a contratada receberá, para fins de administração local, o mesmo percentual obtido na execução 
financeiros dos serviços. Por exemplo, se a contratada executou 10% (dez por cento) dos serviços 
previstos no contrato, receberá o mesmo percentual (10%) do valor global do item administração local. 
3.11As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 
3.12 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 
matéria. 
3.13 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 

contratada. 
3.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
3.15O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções contratuais cabíveis 
previstas no Edital e no Contrato. 
3.16 Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por 
funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 
3.17O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação 
das demais penalidades previstas em lei. 
3.18O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com os índices setoriais de 
construção (INCC/SINAPI ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) 
meses. 
3.18.1 O reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser formalizada 
por simples apostila conforme previsão do Art. 136, inciso 1, da Lei Federal n2 14.133/2021. 
3.18.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a 
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ser determinado pela legislação então em vigor. 
3.19O CONTRATANTE pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após cada medição, 
mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, 
devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 
I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; 
II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 
3.20Juntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, ainda, sob pena de 
haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação: 
I. Cópia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este contrato e seu respectivo 
comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 
II. Cópia autenticada da GPS — Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório da 
GFIP e indicação da matrícula CEI da obra; 
II. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da contratada e por seu 
contador, de que a contratada possui escrituração contábil regular. 
3.21 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, sobretudo as 
relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promovera imediata retenção dos 
créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das sanções administrativas 
pertinentes. 
3.22Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos trabalhadores ou para a 
quitação de obrigações previdenciárias e depósitos de FGTS, além de outras obrigações congêneres. 
3.23O primeiro pagamento fica condicionado a apresentação do Cadastro Nacional de Obras (CNO) 
referente ao objeto deste edital. 
3.24 As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da 
despesa, acompanhada de Ofício da Empresa Contratada, em duas vias. O Boletim de medição deverá 
estar devidamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a planilha poderá possuir 
as fórmulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em valores medidos. 
3.24.1 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.25 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 
também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 
e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.26 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 
3.27 Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF.CONVÊNIOS UNIÃO 
ENTIDADES 
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SE rWIÇO 
4.1O prazo de vigência do contrato é de 12 (dose) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133 de 2021. 
4.2Para Execução e Conclusão: 4 (quatro) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de acordo com 
o cronograma físico-financeiro estabelecido. 
4.3O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de Serviço. 
4.4O "termo inicial", para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na Ordem 
de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.5Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada e 
reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual. 
4.6O regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para 
execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria de Obras, e não implicará 
em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual, será considerado 
improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro para cobrir 
despesas com pagamento de "horas extras" ou "adicionais noturnos", uma vez que a licitante vencedora 
se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com as determinações da Legislação 
Trabalhista aplicável a esta contratação. 
4.7Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto somente será admitida nas condições estabelecidas no 
artigo 107, da Lei 14.133/2021. 
4.8Os serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro 
4.9Local da Execução dos Serviços: Conforme informado na Ordem de Serviços e no Termo de 
Referência/Memorial Descritivo, parte integrante do presente contrato. 
4.10 Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei n° 14.133/2021. Só 

se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal 

de SÃO JOÃO DO PARAÍSO. 

PMSJP 
FL.(5) 

N° 

R0BRiCA: 

5. CLAUSULA QUI NTA GAI ANTIAr 
5.1A contratada deverá entregar, até a assinatura do contrato, a garantia de cumprimento do contrato, 

correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência 

não inferior ao prazo de vigência do contrato. 
5.1.1 A garantia visa garantir o pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas 

neste Contrato. 
5.2Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as 

garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente 

Termo Aditivo. 
5.3A liberação das garantias estará condicionada à emissão do termo de recebimento definitivo dos 

serviços, mediante requerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

5.4Dos seguros de riscos de engenharia e de acidentes de trabalho: a contratada deverá providenciar as 

suas custas, seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil geral em até 

10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato e a apólice de risco de engenharia, com as coberturas 
previstas, tendo o Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO como beneficiário, no valor da contratação. 

USULA tekt0-'6KEXECLieÃO1tOtaJÉTaME61tk0 E DO RECEBIMENTO DÓ OBJETO 
6.1A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projetos executivos 

com as respectivas rotinas, quantitativos e preços analiticamente descritos nas especificações técnicas e 

planilhas orçamentárias, partes integrantes deste contrato. 
6.2A CONTRATADA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, e sujeitar-
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se-á especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e código 
ambiental e código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais 
desatendidas ensejará a aplicação de penalidades específicas de cada normativo. Cumprirá ainda as 
Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e 
Emprego, e todas as demais legislações pertinentes, adotando, inclusive, as medidas preventivas de modo 
a garantir, na área de influência da obra ou serviços: 
6.2.1 A segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e veículos; 
6.2.2 O respeito aos limites da propriedade; 
6.2.3 A proteção da vida e da integridade física das pessoas que ali transitam, trabalham ou 
residem., 
6.3É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira e interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
6.4Todos os serviços de construções e demolições, de qualquer tipo de obra ou serviço, obedecerão ao 
estabelecido na NBR 5682 — contratação, execução e supervisão de demolições, ao contido nas leis, 
normas regularnentadoras, portarias, instruções normativas e indicações, oriundas do Ministério do 

Trabalhd, relativas à segurança e medicina do trabalho, e o determinado neste instrumento. 
6.5Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 

CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
6.6Todas as medidas de segurança exigidas para pessoas, veículos, equipamentos e imóveis, referidas 

neste instrumento, deverão ser também tomadas pela CONTRATADA, para evitar danos totais ou parciais 

a culturas agrícolas, criatórios, árvores, plantas ornamentais, jardins, redes de serviços públicos e ao meio 

ambiente. 
6.7Os materiais, os recursos humanos e os equipamentos que, submetidos aos controles da Fiscalização 

previstoá neste instrumento, não corresponderem ao especificado ou exigido, deverão ser substituídos, 

não constituindo tal substituição, em nenhuma hipótese, motivo justo ou de força maior para permitir 

dilatação do prazo ou do aumento do preço contratado. 
6.8Quando, em qualquer das situações previstas nos projetos e especificações técnicas, o processo ou 

método de execução se constituir serviço especializado, deverá a execução ser conduzida, supervisionada 

ou assessorada, a depender da respectiva complexidade, por especialista de idoneidade técnica 

comproNiada junto à CONTRATANTE. 

6.9O elemento rotineiro de comunicação entre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua equipe, 

é o DiáriO de Obra, onde serão registradas todas as ocorrências dignas de anotações, verificadas na obra 

ou serviços. Servirá também para as múltiplas solicitações de medidas e providências, concernentes à 

execução da obra ou serviços, dentro do previsto no contrato. 

6.10Tocio serviço realizado em desacordo com o especificado neste instrumento, seja pela qualidade e/ou 

tipo dos materiais, seja pelo processo de execução, seja pela qualidade final do elemento construtivo 

executado, será demolido e refeito pela CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a 

CONTRATANTE. 
6.11 Durante a execução da obra e serviços, a CONTRATADA deverá: 

6.11.1 Providenciar junto ao CREA/CAU asAnotações de Responsabilidade Técnica, inclusive de suas 

subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n2

6.496/77, entregando uma via à CONTRATANTE; 
6.11.2 Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na forma das disposições em vigor 

(quando; foro caso); 
6.11.3 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 

legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alotado na obra 

objeto do contrato; 
6.11.4 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 

exigidos!em lei e no caderno de encargos, na condição de única e responsável por acidentes e danos que.
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eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra objeto do 
contrato; 
6.11.5 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra. 
6.12 Projetos: 
6.12.1 A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o 
objeto do contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 
6.12.2 A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas nas 
especificações; 
6.12.3 Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, 
antes e durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, 
falha ou omissão que for constatada; 
6.12.4 Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE será 
efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da fiscalização, respeitadas todas as 
disposições e condições estabelecidas no contrato; 
6.12.5 Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução da obra serão 
documentadas pela CONTRATADA, que registrará as revisões e complementações dos elementos 
integrantes do projeto; 
6.12.6 A CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da fiscalização toda e qualquer 
alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução da obra 
objeto do contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os 
requisitos e condições estabelecidas no Caderno de Encargos. 
6.13 Segurança e Saúde do Trabalho: 
6.13.1 Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização as medidas 
de segurança a serem adotadas durante a execução da obra, em atendimento aos princípios e disposições 
da NR 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 
6.13.2 A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual 

exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais 

de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, 

de conformidade com a natureza da obra em execução; 
6.13.3 A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estado de higiene as instalações do 

canteiro de obra, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, 
coletando e removendo regularmente da obra os materiais, entulhos e detritos em geral; 
6.13.4 A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito 

de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 
equipamentos de combate a incêndio; 
6.13.5 A CONTRATADA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e 
brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor; 
6.13.6 Caberá à CONTRATADA comunicar á fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade 
competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante 
a execução da obra, inclusive princípios de incêndio; 
6.13.7 Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal 
orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos 
termos da NR 18; 
6.13.8 Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, 
máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências 

do canteiro de obra; 
6.13.9 A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o 

cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 
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equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que 
ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 
normas de segurança e saúde no trabalho. 
6.14 Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá: 
6.14.1 Submeter à aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto 
das instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do 
contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos 
necessários ao andamento da obra, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando 
previstas no Caderno de Encargos; 
6.14.2 Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como 
água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu 
recebimento definitivo (quando for cabível); 
6.14.3 Manter no local da obra, instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação 
e especificação adequados ao cumprimento do contrato; 
6.14.4 Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo 
hábil no local de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de 
execução da obra objeto do contrato; 
6.14.5 Alocar os recursos necessários à administração e execução da obra, inclusive os destinados 
ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o objeto do contrato; 
6.14.6 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano 

de execução da obra, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos 

trabalhos, bem como qualquer modificação nos métodos construtivos originalmente previstos no plano 

de execução da obra; 
6.14.7 Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela fiscalização; 

6.14.8 Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou 

extraordinária que ocorra no local dos trabalhos; 
6.14.9 Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e 

equipamentos a serem aplicado na obra objeto do contrato; 
6.14.10 Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes, ensaios, 

exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

aplicados nos trabalhos (quando solicitado pela CONTRATANTE); 

6.14.11 Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança dos 

locais da obra, programando adequadamente as atividades executivas; 

6.14.12 Elaborar os relatórios periódicos de execução da obra, elaborados de conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 
6.14.13 Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 

equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do 

canteiro de obra limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 

6.15 Responsabilidade Civil: 
6.15.1 A presença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos 

praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com 

a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos serviços 

executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 
6.15.2 Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, 

defeitos ou imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições 

necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 

independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA; 
6.15.3 A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 

bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
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funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a 
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 
correções monetárias e acréscimos de mora. 
6.16 Medição: 
6.16.1 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento, serviços 
efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela 
CONTRATANTE; 
6.16.2 A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com 
base nas medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas 
no Edital. 
6.16.3 Para aprovação e liberação da última medição, a CONTRATADA deve cumprir todo o objeto 
do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à 
qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação 
da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 
6.16.4 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor 
mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só 
será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 

PMS1P 

FL.(S) 

IIA3.k®tesOiKik:L::p0iiWdisitkü(ütTAbErléjtitdÁ.ÉrtMÉTpi EXECUÇÃO;DA OBRA E 
=Já 

DADIRÉÇÃO4ÉCNICAÈF'ESSPAL4DAmçOHTRATÀDA 
7.1O responsável técnico pelos serviços deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA, devendo, sem 
prejuízo das cominações impostas pelos Códigos Penal e de Ética, assumir os riscos oriundos da má 
execução ou a responsabilidade pelos danos que a execução dos serviços causar a terceiros, conforme 

dispõe o Art. 186 da Lei n2 10.406/2002. 
7.2Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 

qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente instrumento, os fatos fora de seu 

controle, nos termos do parágrafo único do Art. 393 da Lei n2 10.406/2002, desde que essas causas afetem 

diretamente os serviços contratados. 
7.3Se qualquer das partes tiver de ingressar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de quaisquer 

condições contratuais, a parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da sucumbência, 

responderá por perdas e danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao prejuízo 

sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar. 

7.4Se qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução 

deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de 

outras. 
7.5A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 

responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 

7.6A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 

CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 

7.7A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" indicado na 

proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em 

seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

B. CLÁUSULA OITAVA DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZA ,ÃaDAEXECUÇAO DO 

OBJETO  ' it4t 
8.1Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão técnica 

designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 

controle e fiscalização da execução contratual. 
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8.2A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será responsável, 
juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em relatório 
todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma 
irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainda designar 
apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei n2 14.133/2021. 
8.3A fiscalização terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 
elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
8.4À fiscalização compete, entre outras atribuições: 
8.4.1 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 
8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
8.5A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
8.6É vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

LA- NONA,  op, RIGAçon(pkçaNTR4TApA:, 
9.1Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos 
integrantes deste contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 
9.1.1 A empresa e/ou empreiteira CONTRATADA é exclusivamente responsável por eventuais 
indenizações a terceiros ou à CONTRATANTE, em virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela 
execução dos serviços ou pelo seu pessoal. 
9.1.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente 
comprovada a sua imputação, as consequências de: 
a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos; 
b) falta de solidez ou de segurança das obras/serviços durante a execução ou após a sua entrega; 
c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos das obras/serviços, objeto 

deste contrato; 
d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços; 

e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 

obra ou em decorrência dela. 
9.1.2.1 A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da 

responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da 

mesma. 
9.1.2.2 O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 

tributária, comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 

responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 
9.1.3 Executar a obra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações 

e Normas Técnicas vigentes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos 

serviços contratados, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 

determinações de fiscalização e, quando houver, da Supervisão dos Órgãos Ambientais e de Controle. 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto 
estabelecido pela Fiscalização; 
9.1.5 Cumprir as exigências da Legislação Ambiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos 
ambientais desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não 

venham ferir o Meio Ambiente, tais como: 
a) instalar o canteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e organizado 
reservando um espaço adequado para receber a fiscalização; 

Página 32 i 46 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
Caga , 

No PF LM. (5 Si )P

Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO ROBRICA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 
b) tomar medidas de segurança contra o derramamento de óleo combustível e lubrificante, e na 
disposição adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol freático; 
c) manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
d) o material inservível (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de total 
responsabilidade da CONTRATADA; 
e) todos os caminhões que serão utilizados no transporte de materiais da obra, deverão possuir tela de 
proteção, a fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento 
utilizadas no trajeto do transporte; 
f) limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 
9.1.6 Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem 
atribuídos, objeto deste contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua 
substituição, mediante justificativa, por profissional de experiência equivalente ou superior, devendo esta 
medida ter a aprovação da CONTRATANTE através da Secretaria de Obras, conforme previsto no parágrafo 
6°, artigo 67 da Lei Federal n9 14.133/2021. 
9.1.7 Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles a quem a CONTRATANTE formalmente 
indicar acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais 
relacionados com o objeto. 
9.1.8 Responsabilizar-se pelos danos causados às propriedades públicas e privadas, linhas de 
transmissão de energia elétrica, telefônica e/ou outros serviços públicos, ao longo e nas adjacências do 
objeto contratado, devendo tais serviços ser executados, sem ônus para a CONTRATANTE. Na ocorrência 
de interferências com os serviços públicos, cabe à CONTRATADA a comunicação do fato aos órgãos 
competentes e à fiscalização da CONTRATANTE. 
9.1.9 Prover meios de segurança para os operários equipe de fiscalização e visitantes credenciados 
pela CONTRATANTE, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação 
pertinente vigente, observando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal e ainda proibição do trabalho do 
menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), 
conforme Decreto Presidencial n° 6.481, de 12/6/2008. 
9.1.10 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, 
previdenciários e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da 
execução dos serviços objeto do presente contrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com 
exigências municipais, estaduais ou federais, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que 
se fizer necessário à execução da obra e recolher taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica 

- ART (CREA/SC) e providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à execução 
da obra; 
9.1.11 Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, 
durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
9.1.12 Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição 
Federal, na CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 8/8/78 da 
Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e 
Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas 
convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, 
obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, seguindo a legislação específica em 
vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos, etc., observando as orientações Ministério do Trabalho. 
9.1.13 Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumpridas todas as exigências 
do projeto, bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários. 
9.1.14 Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, cópia de toda a documentação 
comprobatória do cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês 
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imediatamente anterior e, em especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do 
contrato firmado com o CONTRATANTE. 
9.1.15 Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre 
as partes e executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto Básico, 
Proposta Comercial, do Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe deu 
origem. 
9.1.16 A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos 
serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. O recebimento 
definitivo ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimento provisório. 
9.1.17 Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações 
da licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar 
essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 
houvesse ocorrido. 
9.1.18 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da 
verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela 
CONTRATADA, com a inclusão do município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO no polo passivo, como responsável 
subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a 3 (três) vezes o 
montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção 
em caso de insuficiência. 
9.1.18.1 A retenção prevista acima será realizada na data do conhecimento pelo Município da 
existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários; 
9.1.18.2 Somente será liberado com trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou 

do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela adjudicatária. 
9.1.19 Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou 

propostas contra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo 

perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com ônus de eventual condenação 

inclusive honorários advocatícios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências. 

9.1.20 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

desta licitação, sem prévia autorização do Município. 
9.2Se o Município relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 

CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 

mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 

houvesse ocorrido. 
9.3Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, 

ainda: 
9.3.1 Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 

9.3.2 Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, 

erro ou imperícia, vicio ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato; 

9.3.3 Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade 

competente e motivada pela CONTRATADA, às obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua 

execução suspensa; 
9.3.4 Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste 

Contrato; 
9.3.5 Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

9.4Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 

CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
9.5As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, 

negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 

refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, sem 

implicar alterações do prazo contratual; 
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9.6Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e a 
terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, 
imperícia ou omissão de sua parte; 
9.7Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento 
Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da 
empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública 
concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à 
exemplo: Controladoria Geral da União — CGU e Tribunal de Contas da União — TCU, quando solicitado. 
9.8A CONTRATADA deverá fornecer à Prefeitura, prova de quitação junto aos órgãos competentes e a 
Certidão Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação da Receita Federal. 
9.9Demais obrigações constantes no Edital. 

LAVSUgAiPgqMA 'htBillPAÇOgaPPSILINIORIPS 
10.1Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos previstos em outras leis, os previstos no 
artigo 104, da Lei Federal n2 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
10.2 Caberá ao fiscal do contrato: 
10.2.1 Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou 
com imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 
10.2.2 Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos; 
10.2.3 Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou 
emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior 
confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 
10.2.4 Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que 
não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato; 
10.2.5 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na 
execução dos serviços, fixando-lhe prazos para sua correção; 
10.2.6 Notificar, por escrito, a Administração para abertura de processo administrativo para 

aplicação de penalidades; 
10.3 Compete ao município: 
10.3.1 Efetuar à CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e 

faturados, nas condições estabelecidas neste Instrumento. 
10.3.2 Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 

"Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação 

dos mesmos. 
10.3.3 Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à 

execução dos serviços. 
10.3.4 Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a 

outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados. 
10.4 No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 

o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações 

relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 
10.5A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma 
físico-financeiro apresentado anexo a este instrumento. 
10.5.1 A execução de cada serviço/etapa será aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 
cronograma físico-financeiro, previamente aprovado. 
10.5.2 A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista 

no cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 
10.6A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado e indicado pela Autoridade 

Competente, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, 
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11.1 Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 
e seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar á CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.1.1 A sanção prevista na alínea "a" do subitem 11.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2 A sanção prevista na alínea "b" do subitem 11.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
Art. 155 do estatuto federal vigente. 
11.1.3 A sanção prevista na alínea "c" do subitem 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei n2 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.2Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será aplicada 

nos seguintes casos e percentuais: 
11.2.1 Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem 
dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA 

referentes à execução contratual; 
11.2.2 Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 

Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de 

danos ambientais; 
11.2.3 Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 

CONTRATADA não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso 

de recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato. 

11.2.4 Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por 

cento) do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer 

cláusula do contrato; 
11.2.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 

multa de mora, nas seguintes condições: 
11.2.5.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre 

o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-

se parcialmente executado; 
11.2.5.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 

planejamento do contrato; 
11.2.5.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 

11.2.6 As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser 

aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 

11.2.7 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, 
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competirá à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do 
inserção no cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 
11.2.8 Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da 
CONTRATADA, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez 
por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue: 
11.2.8.1 Para exigir a pena convencional, não é necessário que a CONTRATANTE alegue prejuízo. 
11.2.8.2 O montante de 10% (dez por cento) acima definido vale como mínimo da indenização, não 
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 
11.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor estabelecido em sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado 
que: 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Xl. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII.Praticar ato lesivo previsto no Art. 52 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013. 

11.4 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 

Procuradoria-Geral e Controladoria Geral do Município. 
11.5 Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 

contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 

11.6 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 

do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada 

pela CONTRATADA. 
11.7 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 

desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 

11.8 Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 

perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 

contratuais. 
11.9 Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 
11.10 Do direito de defesa: 
11.10.1 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei Federal n2

14.133/2021 (Item 11.1., "b"), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 
11.10.1.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
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recebimento dos autos. 
11.10.2 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei Federal n2 14.133/2021 
(Item 11.1., "c" e "d") requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.10.2.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.10.3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisào final da autoridade competente. 
11.10.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial dos Municípios. 
11.10.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 
autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente 
(Controle Interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e SICAF. 
11.11 A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da 
data de intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato 
unilateral e escrito da Administração. 
11.12 Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no 
edita!, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao Município pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias. 

USULA‘DECIMA SEGUNDA --RESCISAd--ESUAS;CON5EQUENCIAS 
12.1A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 
138 e 139 da Lei n2 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3 Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes 
da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 
praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

13 CLAUSULA DECIMA  FORÇA MAIOR< OUuDO CASO FORTUITO 
13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja 
possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde 
que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

14, USU CLA LA DECIMAÇQUARTA SUBCONTRATAÇÃO, :- 
, 

14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor total a ser 
contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, através 
do servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do secretário requisitante da licitação. 
Não será admitida a subcontratação das parcelas de maior relevância. 
14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da subcontratada 
por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela CONTRATANTE à 
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CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em dia com suas obrigações 
jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 

15 CLÁUSULA DECIMA QUII 
ECONÔMICO' FINANCEIRO ,; w

PMSJP 
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RÚBRICr 

ADITIVOS E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 

15v1DOS ADITIVOS:' 
15.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei n° 14.133/2021 e 
poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.1.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 
necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 
15.1.3 Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do item 15.1.1 quando a execução for 
obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 
15.1.4 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 o contratado será obrigado 

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressôes de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, 
no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 
por cento). 
15.1.5 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão transfigurar o 
objeto da contratação. 
15.1.6 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 
15.1.7 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 
houver adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados. 
15.1.8 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-
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financeiro inicial. 
15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.1.9.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei nº 
14.133/2021. 
15.1.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 
15.1.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 
15.1.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato; 

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato; 

III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2 RECOMPOSIÇAO DO EQUILÍBRIO FccmcMcofil.,\MNcen: 
15.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor 
proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar 
reequilíbrio econômico-financeiro. 
15.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
15.2.3 A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 
15.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 
justificado pela CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os 
preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do 
compromisso sem aplicação de penalidades. 
15.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela CONTRATADA 
após a solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou 
interromper o contrato até decisão final no processo administrativo. 
15.2.6 O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao 
gestor e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos 
que comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos 
e Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
15.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos 
técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
15.2.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá 
ser adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo 
aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as 
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,1AUSUIMTECIMASE POSIÇOES ESPECIAIS
16.1A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
16.2 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela Lei n° 
14.133/2021. 
16.3A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do 
endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de 
correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 
16.3.1 O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem 
qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de 
comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das obras ora CONTRATADA. 
16.4A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte da CONTRATANTE. 
16.5O Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução 
dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o Município se empenhará 
no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 
16.6Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão 
deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 
16.7Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos 
integrantes deste Instrumento. 
16.8 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as 
obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo 
Município. 
16.9O Município poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 
fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-financeiro 
dos serviços. 
16.10 Em observância ao disposto no § 1° do artigo 89 da Lei Federal n° 14.133/2021, a 
CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF 

do sócio e/ou representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos 

celebrados, que serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento 

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

17 t airgirtki5ÉdiçakkiliÀÀ FORO,: 
17.1 As partes elegem o foro da Comarca de SÃO JOÃO DO PARAISO, com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente 
instrumento. 
E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 
teor, para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO, ... de .... de 2026. 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

CONTRATADO 

Nome:  Nome: 

CPF/MF:  CPF/MF: 
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ANEXO III — MODELO DE CARTA PROPOSTA (READEQUADA) 

À Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 
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ROBRIO

Prezados Senhores, 
Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Edital de Concorrência Eletrônica n° 
XXX/2026, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 
(BDI incluso) 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
VISANDO A 72 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE Nº 990301/2025/MESP/CAIXA. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (extenso) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
REPRESENTANTE LEGAL E CARGO QUE ASSINARÁ O FUTURO CONTRATO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
BANCO, AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

2. CONDIÇÕES GERAIS: 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura da licitação. 

Condições de Pagamento: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 

Prazo de Execução: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 

2.1.- A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 
2.2 - Declaro para fins de participação na Concorrência Eletrônica n° XXX/2026, realizada através do 

Portal www.licitanet.com.br, que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, 

encargos sociais, embalagens, transporte e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 

sobre o objeto da presente Licitação. 
2.3 - Declaro de que essa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro também, que a licitante proponente se compromete a conceder as garantias legais, a 

cumprir as quantidades e prazo de entrega constantes do edital. 
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3. ANEXOS DE PROPOSTA: 
3.1. Em anexo, apresentamos a planilha orçamentária devidamente preenchida e assinada, 
contendo os valores de acordo com as exigências do edital, referência de BDI adotado, 
correspondentes à proposta em epígrafe, bem como o cronograma físico-financeiro, composição 
de custos unitários, composição de encargos sociais. 

LOCAL E DATA 
assinatura e carimbo do proponente 
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RUBRICA: 

DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 
XXX/2026-CPL da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, que a licitante  
  representada tecnicamente e 
legalmente pelo ( ) arquiteto / ( ) engenheiro (nome completo)  
  com Registro no 
CREA / CAU(_)-  n2  , inscrita no CNPJ sob o n2
 , instalada no endereço  
  na cidade de   , compareceu nesta 
data a sede da Prefeitura Municipal, tomou conhecimento, em visita técnica, das condições 
ambientais e técnicas que condicionam CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA VISANDO A 22 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
990301/2025/MESP/CAIXA. 
Durante a vistoria supracitada, a empresa inspecionou os locais a serem contemplados no projeto, 
esclarecendo todas as demais dúvidas pertinentes ao objeto desta pesquisa de mercado. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA de de 2026. 

(assinatura e carimbo — Servidor responsável pela vistoria) 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

Concordamos com os termos da declaração acima, dando-nos por satisfeitos com as informações 
obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta para a licitação. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de de 2026. 

(carimbo e assinatura do representante técnico e legal da declarante) 

Nota: A empresa deverá anexar a esta declaração documento comprobatório da competência da 
assinatura de seu representante como representante técnico e legal 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(A ser apresentado na habilitação) 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n° , por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)   portador (a) da Carteira de 

identidade n°  e do CPF n°  DECLARA que: 

➢ Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

➢ Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

➢ Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

➢ Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular perante as Fazendas 
Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como atende a todas as demais exigências 
de habilitação constantes do edital próprio. 

➢ Em atenção ao inciso VI do artigo 12 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente a norma 
contida no Art. 7°, inc. XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de 
pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

➢ Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório referente à 
Concorrência em epígrafe, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

➢ Não se enquadra em nenhuma das vedações previstas nos artigos 99, §19, e 14 da Lei n9 14.133/2021. 

➢ Declara que tem ciência dal existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 
pessoais repassados pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. Fica obrigada a comunicar a 
Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente 
de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no Art. 48 da LGPD. 

Local/Data 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 
Carimbo da empresa 
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ANEXO VI — MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO INCISO I E II, DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, OU DE COOPERATIVA 
ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007. 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° XXX/2026-CPL. 

DECLARAÇÃO 

 (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob o 
n° , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 

portador(a) entidade n°   e do CPF 
n°  DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 39 da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 39 da Lei Complementar n2. 123, de 
14/12/2006. 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Inciso §19 do artigo 18-A da Lei Complementar 
n2. 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do 

artigo 32 da Lei Complementar n2. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Declara-se ainda, que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano-

calendário de realização da licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. Local. 

Data Nome e assinatura do representante legal da proponente. 

Local e data 

Assinatura 
Nome Completo: 
Cargo: 
CPF: 
Doc. Identidade: 

Observações: 
> Emitir em papel timbrado da empresa; 
> No caso do Representante Legal não ser um dos sócios da empresa licitante, deverá será apresentado o instrumento de 

procuração para tais poderes. 
> Carimbo da Empresa 
> Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

> Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n2. 123/2006. 
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Contrato de Repasse n° 990301/2025/MESP/CAIXA e 

contrapartida municipal 

4 ' ,  :, 
, ,it• 

Análise jurídica prévia de minuta de edital e de 

contrato (art. 53 da Lei n° 14.133/2021) 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. LEI N°

14.133/2021. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. OBRA DE ENGENHARIA 

SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 2a ETAPA DA 

CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO. ANÁLISE 

JURÍDICA PRÉVIA (ART. 53). MINUTA DE EDITAL E DE CONTRATO 

EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. CONTRATAÇÃO 

CUSTEADA POR CONTRATO DE REPASSE. NECESSIDADE DE JUNTADA 

FORMAL DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS (MEMORIAL DESCRITIVO, 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E PROJETOS) AO ANEXO I, PREVIAMENTE 

À PUBLICAÇÃO. MANIFESTAÇÃO RESTRITA AOS ASPECTOS 

JURÍDICOS. PARECER PELA LEGALIDADE, COM RECOMENDAÇÃO. 

I - DO RELATÓRIO 

Vieram os autos a esta Procuradoria-Geral para análise jurídica 

prévia, nos termos do art. 53 da Lei n° 14.133/2021, da minuta de 

edital e respectivos anexos da Concorrência Eletrônica em epígrafe, 

que tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços 

de engenharia para a execução da 2' etapa da construção do Espaço 

Esportivo Comunitário do Município de São João do Paraíso/MA. 

A contratação, no valor total estimado de R$ 690.922,49 

(seiscentos e noventa mil, novecentos e vinte e dois reais e quarenta 

Rua dó Cêrnércio, 150 -- Centro CEP: 65973-)0 

RÁ-ei P-zrAinn/MA 



será e nove centavos), 

PROCURADORIA GERAL DÓ iiDRICIPi0 
 $k) JOÃO :DO PARAÍSO - MA  

pMS3P 
F.L.(5) 

RÚBRICA: 

custeada com recursos oriundos do Contrato 

de Repasse n° 990301/2025/MESP/CAIXA, complementados por 

contrapartida municipal, adotando-se o critério de julgamento de 

menor preço, sob o regime de empreitada por preço global e modo de 

disputa aberto. 

O procedimento encontra-se instruído, na fase preparatória, com 

o Documento de Formalização da Demanda (DFD), o Estudo Técnico 

Preliminar (ETP), a matriz de gerenciamento de riscos, a 

justificativa da contratação, o orçamento estimado e as minutas do 

edital e do contrato administrativo. 

É o relatório, no essencial. Passa-se à fundamentação. 

II - DA FUNDAMENTAÇÃO 

II.1. Da natureza e do alcance desta manifestação. A presente 

manifestação constitui controle prévio de legalidade, de natureza 

obrigatória (art. 53 da Lei n° 14.133/2021), e, conquanto não vincule 

a decisão da autoridade competente, que dela poderá motivadamente 

divergir, restringe-se aos aspectos jurídico-formais do 

procedimento, não abrangendo 

discricionário da contratação, 

quantitativos, 

o mérito técnico, econômico e 

notadamente a definição de 

a adequação dos preços, a composição do BDI e dos 

encargos e a suficiência da pesquisa de preços, matérias afetas aos 

setores técnicos e ao controle interno, cujos responsáveis respondem 

por seus atos na forma dos arts. 20 e 28 do Decreto-Lei n° 4.657/1942 

(LINDB). 

1I.2. Da modalidade, do objeto e do critério de julgamento. O 

objeto, obra de engenharia, foi corretamente submetido à modalidade 

concorrência, na forma eletrônica (arts. 6°, XXXVIII, e 28, II, da 

Lei n° 14.133/2021), sendo incabível o pregão, reservado a bens e 

serviços comuns (art. 29). Mostram-se igualmente adequados o regime 

de empreitada por preço global (art. 46, I), o critério de menor 

Rita do Comércio, 150 -- Centro CEP: 65973-000 
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(art. 56, 

I1.3. Da fase preparatória e da instrução do edital. A fase 

preparatória atende aos requisitos dos arts. 18, 22 e 23 da Lei n° 

14.133/2021, achando-se o feito instruído com o DFD, o ETP, a matriz 

de riscos e o orçamento estimado. 

Impende, contudo, recomendar, como providência prévia e 

indispensável à publicação, a juntada formal aos autos e a 

incorporação ao Anexo I do edital, com a correspondente 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e na plataforma eletrônica do memorial descritivo, da planilha 

orçamentária e dos projetos que integram a contratação, por 

constituírem elementos essenciais do ato convocatório (arts. 18, § 

1°, e 25 da Lei n° 14.133/2021). A ausência de sua efetiva vinculação 

ao instrumento convocatório compromete a plena informação dos 

interessados e a higidez do certame. 

I1.4. Das condições de participação e da habilitação. As 

condições de participação e os requisitos de habilitação jurídica, 

fiscal, social e trabalhista, técnica e econômico-financeira guardam 

conformidade com os arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133/2021. A 

qualificação técnica exige o registro profissional no CREA/CAU e a 

comprovação de capacidade por atestados, e a visita técnica foi 

prevista como faculdade, com declaração alternativa, em harmonia com 

a jurisprudência do Tribunal de Contas da União. As exigências de 

qualificação econômico-financeira restringem-se a índices contábeis 

usuais, admitido patrimônio líquido mínimo proporcional apenas na 

hipótese de não atendimento daqueles, nos limites do art. 69. 

Assegurado, ainda, o tratamento favorecido às microempresas e 

empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar n° 123/2006. 

Rua do Comércio, 150 - Centro CEP: 65973-000 
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contempla as 

cláusulas necessárias do art. 92 da Lei n° 14.133/2021, prevendo 

garantia de execução de 5% (arts. 96 a 98), reajuste por índice 

setorial da construção observado o interregno mínimo de um ano 

contado da data-base do orçamento (art. 25, § 7°), subcontratação 

limitada e vedada quanto às parcelas de maior relevância (art. 122), 

disciplina de alterações e de recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro (arts. 124 a 136), regime sancionatório (arts. 155 a 163) 

e cláusula de proteção de dados pessoais (art. 89, § 1°), revelando-

se juridicamente adequada. 

II.6. Do regime de transferência de recursos federais. Por se 

tratar de contratação custeada por contrato de repasse, o 

procedimento observa as normas do concedente, em especial a 

publicidade no PNCP, o registro no Transferegov, a disciplina do 

Decreto n° 7.983/2013 quanto ao orçamento de referência e a vedação 

de orçamento sigiloso, em consonância com o próprio instrumento de 

repasse e com o art. 25, § 4', da Lei n° 14.133/2021. 

III — DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta Procuradoria-Geral manifesta-se PELA 

LEGALIDADE da minuta de edital e da minuta de contrato administrativo 

relativas à Concorrência Eletrônica em epígrafe, por se acharem em 

conformidade com a Lei n° 14.133/2021 e com a legislação de regência, 

aptas a prosseguir, 

RECOMENDANDO-SE, como providência prévia à publicação do 

instrumento convocatório, a juntada formal aos autos e a vinculação, 

como Anexo I do edital, do memorial descritivo, da planilha 

orçamentária e dos projetos que instruem a contratação, com a 

respectiva disponibilização no PNCP e na plataforma eletrônica. 

Consigna-se, por fim, que a presente manifestação restringe-se 

aos aspectos jurídico-formais, não abrangendo o mérito técnico e a 

Rúa do çoni rcio, 150 - Centro CEP 65973-000 
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adequação econômica da contratação, inclusive quantitativos, preços 

e composição do BDI, os quais permanecem sob a responsabilidade dos 

setores técnicos competentes e do controle interno. 

É o parecer, que se submete à apreciação superior. 

São João do Paraíso/MA, 27 de agosto de 2026. 

Assinado de forma digital por 

DANIEL EDUARDO DANIEL EDUARDO DA 
E XALTACAO 

DA EXALTACAO _ _mias: 2026.08.2715'16:41 
-0300 

DANIEL EDUARDO DA EXALTAÇÃO 

Procurador do Município de São João do Paraíso/MA 

OAB/MA n° 13.250 - Portaria n° 010G/2025 

Rua do Comércio, 150 - Centrç CEP: 65973-000 

SAIN ..lelan fin/M11



PREFEITURA DE.. I ilqb asr -(.0a 

SÃO JOÃO DO

PARAÍSO 
Çonstruindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 

PMSJP 

FL.(S) 

N° 

R Él RI C7.-

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2026.08.17.0004-PMSJP 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: 021/2026 

ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
VISANDO A 2° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 
990301/2025/M ES P/CAIXA. 

JUSTIFICAVA DE UTILIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA EM DETRIMENTO AO 
PREGÃO. 

Diante a iniciação do processo licitatório de número 021/2026, em que figura como modalidade de 
licitação apresentada ao Departamento de Licitação, para devida apreciação e eventuais correções 
à modalidade Concorrência, na forma eletrônica, venho apresentar as devidas justificativas para o 
emprego dessa modalidade Licitatória, conforme orientação da• assessoria jurídica com fulcro a 
legislação pertinente. 
O Processo supracitado, tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 2° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 
ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE N° 990301/2025/MESP/CAIXA. A modalidade licitatória adotada foi a 
concorrência, na forma eletrônica, tomando por amparo legal o que está previsto na Lei 14.133/2021, 
Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, ora expostos: 

Lei n° 14.133/21 
Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades 
destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de 
interesse para a Administração e que. não enquadradas no conceito de 
obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, são 
estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de 
arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que 
compreendem: 
XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de 
bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 
engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 
Art. 29. A concorrência e o pregão sequem o rito procedimental comum 
a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o 
objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
de mercado. 
Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e 
de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia 
de que trata a alínea "a"do inciso XXI do caput do art. 6' desta Lei. 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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Considerando, por fim, que a Concorrência é a forma obrigatória de modalidade de licitação a ser 
utilizado para licitar Obras e Serviços de Engenharia que não se enquadram no inciso XXI do caput 
do art. 6° da Lei n° 14.133/21. 
Por tanto, como já demonstrado antes, a utilização da Modalidade Pregão não deve ser utilizada para 
contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia. 

Por fim, decidiu-se pela utilização da modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, que 
está devidamente adequada a legislação vigente, atendendo o disposto no Art. 6, inciso XXXVIII, 
bem como o caput do Art. 29 e seu parágrafo único da Lei n° 14.133/2021. 

São João do Paraíso, estado do Maranhão, 27 de agosto de 2026. 

ILT E SOUSA 
Agente de Contratação 
Podaria n° 0026/2025 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA 
021/2026 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
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No 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
VISANDO A 2° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
990301/2025/MESP/CAIXA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 690.922,49 (Seiscentos e noventa mil, novecentos e vinte e dois reais e quarenta 

e nove centavos) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 16/09/2026 às 14:30h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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MINUTA DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
OBRA 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

N° 

F 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2026.08.17.0004 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: 021/2026-CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

( 

Torna-se público que o Município de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, por 
intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, sediado na Avenida Marcos 
Silva, n° 150, Centro, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MA, realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, critério de Julgamento MENOR PREÇO, empreitada por 
preço GLOBAL, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Inserção de propostas: Até dia 16/09/2026 às 08:59 horas (Horário de Brasília) 
Início da sessão: 16/09/2026 
Horário: 09:00 horas (Horário de Brasília) 
Local: www.licitanet.com.br 

Modo de Disputa: Aberto 

566BiErd, 
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 22 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 

COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE 

REPASSE Nº 990301/2025/MESP/CAIXA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O valor Estimado da contratação é de R$ 690.922,49 (Seiscentos e noventa mil, novecentos 

e vinte e dois reais e quarenta e nove centavos); 

1.3. As despesas oriundas da contratação correrão por conta das seguintes rubricas: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF. CONVÊNIOS 
UNIÃO ENTIDADES 

1.4. A licitação será realizada em lotes que contemplam todos os serviços descritos na Planilha 
Orçamentária. 

2; DAYARTICIPÁnktkr NA LICITAÇÃ 
2.1. Poderão participar desta Concorrência Eletronica os interessados que estiverem 

previamente credenciados na Plataforma (www.licitanet.com.br).
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar n2 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 
2.6. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no ÂMBITO LOCAL e ou REGIONAL, nos termos do art. 9° do Decreto n° 8.538/2015 para 
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local. 

2.6.1. Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCAL as empresas sediadas no Município de São 

João do Paraíso/MA; 

2.6.2. Considera-se sediadas em ÂMBITO REGIONAL as empresas sediadas na microrregião 

019, composta pelas cidades: Campestre do Maranhão, Carolina, Estreito, Porto Franco, São João 

do Paraíso e São Pedro dos Crentes. 

PM5jp 

F~n( ) 
N° 

RUBRICA: 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 
2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 19 do art. 99 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, como intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei n2 14.133/2021. 
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3• . DÁ APRESÉNTAÇAO,DA PROPOSTAe01.1Éi3.óctimEN:TO.P:;:mmLITAÇA,g ,
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto no item 8.1.1 deste Edital. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 
3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integra idade dos custos para atendimento dos 
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 observado o disposto nos §§ 12 ao 32 
do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 
3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 
3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 
3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 
3.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 
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3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
4. DA GARANTIA DA PROBO 
4.1. Não serão exigidas PRESTAÇÃO de GARANTIA. 

PREEN CITI I Milifr6 bi--PR6PáSi--À 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor Unitário e valor total do Lote 01. 
5.1.2. Planilha orçamentária deverá estar acompanhada das planilhas de composição de 
preços unitários, cronograma físico financeiro, BDI, encargos sociais; 
5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 
disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão 
de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 1.2. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
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processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

IiiiiiftWCWIÉgiStVretelggiWat'kó, 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do: seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do LOTE 01. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
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6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
6.18.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.18.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.18.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.18.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.18.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 
6.18.6.2. empresas brasileiras; 
6.18.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
6.18.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
6.19.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de .2 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 
6.19.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

DA FASE DE 'JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação poderá verificar se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
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7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaftransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 3.7 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação de acordo com o item 1.2 deste edital; 
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação, que comprove: 
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução empreitada por preço global, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.9.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 
7.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
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este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

SE DE•• HABI LITAt 
8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021, 

81.:i1 • ABILITAÇAO Luffli?!Ç 
8.1.1.1. Pessoa Física — cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

da lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.1.1.2. Empresário Individual — inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.1.3. Microempreendedor Individual — MEI -- Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.briempresas-e-negociosipt-briempreendedor;
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8.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março 
de 2020; 

8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.1.1.7.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8 12 - QUALIFICAÇÃO TÉCNI 

8.1.2.1. REGISTRO OU INSCRIÇÃO DA EMPRESA LICITANTE na entidade profissional 

competente (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de 

Arquitetura e Urbanismo — CAU). Para o licitante vencedor da licitação, caso não seja do 

Maranhão, por ocasião da assinatura do contrato será exigido o visto do Conselho de 

Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

8.1.2.2. REGISTRO OU INSCRIÇÃO DO(S) PROFISSIONAL(IS): ENGENHEIRO CIVIL OU TÉCNICO 

EQUIVALENTE, na entidade profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU). Para o licitante 

vencedor da licitação, caso não seja do Maranhão, por ocasião da assinatura do contrato será 

exigido o visto do Conselho de Engenharia e Agronomia -CREA ou no Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo - CAU; 

8.1.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL, Mediante Apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação ou Certidão de Acervo 

Técnico Operacional — CAO com registro de atestados compatíveis com o objeto da licitação. 
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8.1.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL, Comprovação de que o licitante possui 
Engenheiro Civil acompanhado de Atestado(s) de Capacidade Técnica, devidamente 
registrado pelo CREA ou CAU, que comprove(m) o profissional ter executado para 
Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 
ou ainda, para empresa privada, serviço(s) de construção compatível em características com 
o objeto da licitação. 

8.1.2.5. A comprovação de vínculo com os profissionais integrantes do quadro técnico poderá 
ser feita por meio de cópia da carteira de trabalho, do livro registro de funcionários, por meio 
de registro no CREA/CAU ou através de contrato de prestação de serviços firmado entre o 
Profissional e a Licitante, vigente na data do certame. Caso o profissional faça parte do quadro 
societário da empresa, deverá apresentar o registro do contrato/ato constitutivo da empresa 
perante a Junta Comercial ou perante o Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, conforme o 
caso. 

8.1.2.5.1. A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem 
acima deverá ser realizada pela apresentação alternativa de copia(s) do(a)(s): 

8.1.2.5.1.1. Contrato(s) de Trabalho do(s) profissional(is); 

8.1.2.5.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

8.1.2.5.1.3. Contrato Social da empresa, em que conste(m) o(s) nomes do(s) 
profissional(is) integrante(s) da sociedade; 

8.1.2.5.1.4. Contrato(s) de prestação de serviços, regido(s) pela legislação civil comum, 

conforme preconizam o art. 1°, da Lei Federal n.° 6.496/1977 e o art. 45, 

da Lei Federal n.2 12.378/2010; ou, ainda 

8.1.2.5.1.5. Declaraç'áo(ões) firmada(s) pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e 

pelo(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s), que comprove(m) a 

celebração futura do(s) Contrato(s) mencionado(s) na(s) alínea(s) "c" e "d", 

em atendimento ao art. 64, 1, da Lei n9 14.133/2021. 

8.1.2.5.1.6. O profissional cujo(s) atestado(s) venha(m) atender à(s) exigência(s) do 

subitem anterior não poderá ser substituído por outro profissional, sem a 

prévia aprovação formal do Município contratante. 

8.1.2.5.2. Para fins da comprovação de que trata o item 8.1.2.3 , os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado da pessoa 
jurídica de direito privado ou público emitente, CNPJ, endereço da pessoa jurídica 
contratante, objeto fornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número do 

processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do 

contrato, prazo e local de execução do objeto, prazo de vigência do contrato, indicando 

ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória; 
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8.1.2.5.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

8.1.2.5.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.1.2.5.5. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante deverá(ão) participar da obra ou 

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

a) DECLARAÇÃO de responsabilidade técnica, demonstrando a disponibilidade de no 
mínimo um engenheiro pleno ou profissional habilitado em construção civil, 
devidamente registrado no CREA/CAU, com experiência profissional para supervisão 
de obra compatível à executada (modelo anexo ao Edital): 

b) A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem acima 
deverá ser realizada pela apresentação alternativa de cópia(s) do(a)(s): 

c) Certidão atualizada de registro do responsável técnico da empresa licitante ou 

comprovante de inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia — CREA e/ou 

Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CALJ; 

8.1.2.6. Atestado de visita técnica expedido pelo Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO; ou 

Declaração de que a empresa optou por não realizar visita ao local de execução dos serviços, 

assumindo todo e qualquer risco por esta decisão. 

8.1.2.6.1. VISITA TÉCNICA: Na oportunidade da visita, os interessados poderão 

conhecer detalhadamente o local da obra, obtendo esclarecimentos, cópia de documentos, 

bem como poderão apresentar questionamentos; quando será fornecido pelo Município 

de SÃO JOÃO DO PARAÍSO Atestado de Visita Técnica, comprovando que a licitante tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para a execução dos serviços. 

8.1.2.6.2. A visita não é obrigatória, mas aquele que optar por não a realizar firmará, 

através de qualquer profissional designado pela licitante, termo de que tem ciência das 

condições para execução do serviço, assumindo expressamente as consequências do ato, 

e que não alegará posteriormente desconhecimento das informações e condições locais. O 

Município sugere que a declaração seja preenchida conforme modelo contido no anexo 

deste edital, entretanto, não será inabilitada a licitante que apresentar documento diverso, 

desde que contenha a manifestação de conhecimento das condições inerentes a realização 

do serviço. 

8.1.2.6.3. As visitas deverão ser previamente agendadas através da Secretaria Municipal 

de Infraestrutura ou na sala do Departamento de Licitações, para ocorrer até o dia útil 

anterior à data da licitação, de acordo com a disponibilidade do corpo de colaboradores do 

Município e em horários e datas compatíveis com as demais visitas agendadas. 
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8.1 A HABILITAÇOES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA. 

8.1.3.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 

8.1.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.1.3.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.1.3.4 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

8.1.3.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.1.3.6 o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

II=IÁBICITÀ~BCOMMit&PWANCiíRA''' 

8.1.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.1.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, dentro do prazo de validade; 

8.1.4.3. Comprovação de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 

(SG), em valores iguais ou superiores a 1 (um), referentes aos dois últimos exercícios após a 

aplicação das seguintes fórmulas contábeis: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

LC= ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

SG =  ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

EG = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
ATIVO TOTAL 

8.1.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

8.1.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.1.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED (§49

do art. 16 da Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 2018). 

8.1.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) dos dois últimos 
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exercícios sociais, será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que a 
inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração. 

8.1.4.8. As empresas deverão ainda, apresentar as Certidões de Habilitação Profissional e 
Certidão Negativa de Débitos do Contador responsável pela assinatura dos Balanços. 

8.1.4.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §12). 

ECLARAÇOES:CDOCUMENTOS COMPLEMENTARES' 

8.1.5.1. O Licitante deverá declarar que está ciente e concorda com as condições contidas 
neste edital e em seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório. O declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021), conforme ANEXO III. 

8.1.5.2. O Licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras 
normas específicas, (art. 63, inciso IV da Lei 14.133-21), conforme ANEXO III. 

8.1.5.3. Deverá ser informado o nome do representante habilitado a assinar o contrato, nos 

termos do exercício da administração conforme documentos apresentados na habilitação 

jurídica, bem como todas as informações exigidas no ANEXO III. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou cópia autenticada por cartório competente de notas ou pela equipe de apoio, ou por 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 
8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei n2 14.133/2021). 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
8.7. A habilitação será verificada por meio do sistema, nos documentos por ele abrangidos. 
8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
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correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.9. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no edital 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 
8.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.10. A verificação dos requisitos de habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.9.1. 
8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 
8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4° do Decreto n° 8.538/2015). 
8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 
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9 66S liteCkM 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei n2 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
9.3.3. 

PMSjp 
FL.(s) 

Na 

RÜBRICAr 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12 do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.licitanet.com.br e www.saoloaodoparaiso.ma.gov.br.

10 ASiNFRAÇOES ADIVII.NISJRATIYA5,E,SANÇO 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 
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10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.5. fraudar a licitação 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta da União e do Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
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e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1,1, 10.1,2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.2 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de execução em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

PM5IP 
FL.(5 
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11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n2 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através de campo específico na Plataforma LICITANET através do portal www.licitanet.com.br.
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

12. DAS DISPOSIÇOE9GE 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF, 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10, O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br e www.saoioaodoparaiso.ma.gov,br.
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO 1 — Contrato de Repasse n2 990301/2025/MESP/CAIXA, Memorial Descritivo, 
Planilha Orçamentaria, projetos e demais arquivos relacionados ao Convênio 
12.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 
12.11.3. ANEXO III — Modelo de Proposta de Preços 
12.11.4. ANEXO IV — Modelo de Declaração de Vistoria 
12.113. ANEXO V — Modelo de Declaração Unificada 
12.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Microempresa, de Empresa de Pequeno Porte, 
nos Termos do Inciso 1 e II, do Art. 32 Da Lei Complementar 123/2006, ou de Cooperativa 
Enquadrada no Artigo 34 da Lei Nº 11.488, de 2007. 

Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 27 de agosto de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

PORTARIA Nº 033/2026 

PMS)P 
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ANEXO I — Contrato de Repasse n° 990301/2025/MESP/CAIXA, Memorial Descritivo, Planilha 
Orçamentaria, projetos e demais arquivos relacionados ao Convênio. 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº I...1/2026 
PROCESSO ADMINISTRTIVO Nº 021/2026 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 021/2026 

RÜBRICA: 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A EMPRESA [...] 

Por do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO-MA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade na [....], inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº. 01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. [...], inscrito 

no CPF sob n2 [...], doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n9 1...1, com sede na Rua/Av. [...), n2 [...], bairro [...], cidade 

de [...], Estado [...], neste ato representado pelo seu diretor, Sr. [...], inscrito no CPF sob o n2 [...], 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e 
condições que seguem: 

-'yofigoirsy"ks-' 
1.1Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n° 021/2026, 
submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às normas vigentes. 

2. CLAUSULA SEGUNDA OBJETO 
2.1 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e especificações 
fornecidas pela contratada, bem como as condições descritos na proposta da contratada, os quais ficam 
fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos; 
constitui-se objeto deste contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA VISANDO A 22 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
99030112025/MESP/CAIXA. 

2.2A obra/serviço será administrada pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela 
sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO — 
CONTRATANTE, durante todas as fases e etapas do trabalho. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - VALOR, PAGAMENTO, DOTAÇ O-E REAJUSTE CONTRATUAL 
3.1Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$  ) conforme 
planilha de preços, apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência 
Eletrônica n° 021/2026, dos quais R$  ) referem-se aos materiais 
utilizados na obra e R$ ) à mão de obra. 
3.2 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a medição 
realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a partir 
da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o cronograma de execução, 
em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e os documentos 
pertinentes devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e atendidas as 
condições. 
3.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 
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3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Piano de Trabalho, Termos de Compromisso 
provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes federados, os 
pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão CONCEDENTE, não gerando 
para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos itens 
acima. 
3.5 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 
o caso; 
3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório fotográfico, 
demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O relatório fotográfico deverá 
possuir fotos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive com as legendas 
correspondentes, que possibilitem a identificação do local e do tipo de serviço executado. 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 
também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 
e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.9 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras referentes 
à supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle tecnológico, 
materiais de consumo de escritório, dentre outros. 
3.10A remuneração será mensal e proporcional à execução financeira dos serviços prestados. Em outras 
palavras, a contratada receberá, para fins de administração local, o mesmo percentual obtido na execução 
financeiros dos serviços. Por exemplo, se a contratada executou 10% (dez por cento) dos serviços 
previstos no contrato, receberá o mesmo percentual (10%) do valor global do item administração local. 
3.11 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 
3.12 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 
matéria. 
3.13 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 
contratada. 
3.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
3,15O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções contratuais cabíveis 
previstas no Editai e no Contrato. 
3.16 Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por 
funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 
3.17O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação 
das demais penalidades previstas em lei. 
3.18O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com os índices setoriais de 
construção (INCC/SINAPI ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) 
meses. 
3.18.1 O reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser formalizada 
por simples apostila conforme previsão do Art. 136, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
3.18.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a 
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ser determinado pela legislação então em vigor. 
3.190 CONTRATANTE pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após cada medição, 

mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, 

devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 
I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; 
II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
111. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 
320Juntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, ainda, sob pena de 
haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação: 
I. Cópia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este contrato e seu respectivo 
comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 
II. Cópia autenticada da GPS — Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório da 
GFIP e indicação da matrícula CEI da obra; 
II. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da contratada e por seu 
contador, de que a contratada possui escrituração contábil regular. 
3.21 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, sobretudo as 
relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promover a imediata retenção dos 
créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das sanções administrativas 
pertinentes. 
3.22 Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos trabalhadores ou para a 
quitação de obrigações previdenciárias e depósitos de FGTS, além de outras obrigações congêneres. 
3.230 primeiro pagamento fica condicionado a apresentação do Cadastro Nacional de Obras (CNO) 
referente ao objeto deste edital. 
3.24As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da 
despesa, acompanhada de Ofício da Empresa Contratada, em duas vias. O Boletim de medição deverá 
estar devidamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a planilha poderá possuir 
as fórmulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em valores medidos. 
3.24.1 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.25 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 
também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 
e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.26As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 
3.27 Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF.CONVÊNIOS UNIÃO 
ENTIDADES 
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4.1O prazo de vigência do contrato é de 12 (dose) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133 de 2021. 
4.2Para Execução e Conclusão: 4 (quatro) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de acordo com 
o cronograma físico-financeiro estabelecido. 
4.3O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de Serviço. 

4.4O "termo inicial", para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na Ordem 
de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.5Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada e 
reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual. 
4.6O regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para 
execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria de Obras, e não implicará 
em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual, será considerado 
improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro para cobrir 
despesas com pagamento de "horas extras" ou "adicionais noturnos", uma vez que a licitante vencedora 
se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com as determinações da Legislação 
Trabalhista aplicável a esta contratação. 
4.7Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto somente será admitida nas condições estabelecidas no 
artigo 107, da Lei 14.133/2021. 
4.8Os serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro 
4.9Local da Execução dos Serviços: Conforme informado na Ordem de Serviços e no Termo de 
Referência/Memorial Descritivo, parte integrante do presente contrato. 
4.10 Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei n° 14.133/2021. Só 
se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DO PARAÍSO. 
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O RA;t1?P*;,PRORROGAÇÃO E',LOCAL pE PRESTAÇÃO DOS 

S. 2CLAUSULA:'QuINTAfr P6MTEJ 
5.1A contratada deverá entregar, até a assinatura do contrato, a garantia de cumprimento do contrato, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência 
não inferior ao prazo de vigência do contrato. 
5.1.1 A garantia visa garantir o pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas 
neste Contrato. 
5.2Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as 
garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente 
Termo Aditivo. 
5.3A liberação das garantias estará condicionada à emissão do termo de recebimento definitivo dos 
serviços, mediante requerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 
5.4Dos seguros de riscos de engenharia e de acidentes de trabalho: a contratada deverá providenciar as 
suas custas, seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil geral em até 
10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato e a apólice de risco de engenharia, com as coberturas 
previstas, tendo o Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO como beneficiário, no valor da contratação. 

6. cLAusu tt-NtsEgei:%04-PçggtgkriqPiINTO;.MEPISP5PE pp:REÇEBIMÇNTÇY ClO'OBJ ETO 
6.1A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projetos executivos 
com as respectivas rotinas, quantitativos e preços analiticamente descritos nas especificações técnicas e 
planilhas orçamentárias, partes integrantes deste contrato. 
6.2A CONTRATADA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, e sujeitar-
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se-á especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e código 
ambiental e código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais 

desatendidas ensejará a aplicação de penalidades específicas de cada normativo. Cumprirá ainda as 

Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e 
Emprego, e todas as demais legislações pertinentes, adotando, inclusive, as medidas preventivas de modo 
a garantir, na área de influência da obra ou serviços: 
6.2.1 A segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e veículos; 
6.2.2 O respeito aos limites da propriedade; 
6.2.3 A proteção da vida e da integridade física das pessoas que ali transitam, trabalham ou 
residem. 
6.3É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira e interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
6.4Todos os serviços de construções e demolições, de qualquer tipo de obra ou serviço, obedecerão ao 
estabelecido na NBR 5682 — contratação, execução e supervisão de demolições, ao contido nas leis, 
normas regulamentadoras, portarias, instruções normativas e indicações, oriundas do Ministério do 
Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho, e o determinado neste instrumento. 
6.5Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 
CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
6.6Todas as medidas de segurança exigidas para pessoas, veículos, equipamentos e imóveis, referidas 
neste instrumento, deverão ser também tomadas pela CONTRATADA, para evitar danos totais ou parciais 
a culturas agrícolas, criatórios, árvores, plantas ornamentais, jardins, redes de serviços públicos e ao meio 
ambiente. 
6.7Os materiais, os recursos humanos e os equipamentos que, submetidos aos controles da Fiscalização 
previstos neste instrumento, não corresponderem ao especificado ou exigido, deverão ser substituídos, 
não constituindo tal substituição, em nenhuma hipótese, motivo justo ou de força maior para permitir 
dilatação do prazo ou do aumento do preço contratado. 
6.8Quando, em qualquer das situações previstas nos projetos e especificações técnicas, o processo ou 
método de execução se constituir serviço especializado, deverá a execução ser conduzida, supervisionada 
ou assessorada, a depender da respectiva complexidade, por especialista de idoneidade técnica 
comprovada junto à CONTRATANTE. 
6.90 elemento rotineiro de comunicação entre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua equipe, 
é o Diário de Obra, onde serão registradas todas as ocorrências dignas de anotações, verificadas na obra 
ou serviços. Servirá também para as múltiplas solicitações de medidas e providências, concernentes à 
execução da obra ou serviços, dentro do previsto no contrato. 
6.10Todo serviço realizado em desacordo como especificado neste instrumento, seja pela qualidade e/ou 
tipo dos materiais, seja pelo processo de execução, seja pela qualidade final do elemento construtivo 
executado, será demolido e refeito pela CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a 
CONTRATANTE. 
6.11 Durante a execução da obra e serviços, a CONTRATADA deverá: 
6.11.1. Providenciar junto ao CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica, inclusive de suas 
subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 
6.496/77, entregando uma via à CONTRATANTE; 
6.1.1.2 • Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na forma das disposições em vigor 
(quando for o caso); 
6.11.3 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado na obra 
objeto do contrato; 
6.11.4 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 
exigidos em lei e no caderno de encargos, na condição de única e responsável por acidentes e danos que 
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eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra objeto do 

contrato; 
6.11.5 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 

que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra. 
6.12 Projetos: 
6.12.1 A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o 

objeto do contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 
6.12.2 A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com desenhos, memoriais, 

especificações e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas nas 
especificações; 
6.12.3 Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, 

antes e durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, 
falha ou omissão que for constatada; 
6.12.4 Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE será 
efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da fiscalização, respeitadas todas as 
disposições e condições estabelecidas no contrato; 
6.12.5 Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução da obra serão 
documentadas pela CONTRATADA, que registrará as revisões e complementações dos elementos 
integrantes do projeto; 
6.12.6 A CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da fiscalização toda e qualquer 
alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução da obra 
objeto do contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os 
requisitos e condições estabelecidas no Caderno de Encargos. 
6.13 Segurança e Saúde do Trabalho: 
6.13.1 Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização as medidas 
de segurança a serem adotadas durante a execução da obra, em atendimento aos princípios e disposições 
da NR 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 
6.13.2 A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual 
exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EM), tais como: capacetes e óculos especiais 
de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, 
de conformidade com a natureza da obra em execução; 
6.13.3 A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estado de higiene as instalações do 
canteiro de obra, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, 
coletando e removendo regularmente da obra os materiais, entulhos e detritos em geral; 
6.13.4 A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito 
de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 
equipamentos de combate a incêndio; 
6.13.5 A CONTRATADA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e 
brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor; 
6.13.6 Caberá à CONTRATADA comunicar à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade 
competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante 
a execução da obra, inclusive princípios de incêndio; 
6.13.7 Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal 
orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos 
termos da NR 18; 
6.13.8 Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, 
máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências 
do canteiro de obra; 
6.13.9 A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o 
cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 
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equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que 
ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 
normas de segurança e saúde no trabalho. 
6.14 Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá: 
6.14.1 Submeter à aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto 
das instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do 
contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos 
necessários ao andamento da obra, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando 
previstas no Caderno de Encargos; 
6.14.2 Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como 
água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu 
recebimento definitivo (quando for cabível); 
6.14.3 Manter no local da obra, instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação 
e especificação adequados ao cumprimento do contrato; 
6.14.4 Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo 
hábil no local de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de 
execução da obra objeto do contrato; 
6.14.5 Alocar os recursos necessários à administração e execução da obra, inclusive os destinados 
ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o objeto do contrato; 
6.14.6 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano 
de execução da obra, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos 
trabalhos, bem como qualquer modificação nos métodos construtivos originalmente previstos no plano 
de execução da obra; 
6.14.7 Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela fiscalização; 
6.14.8 Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou 
extraordinária que ocorra no local dos trabalhos; 
6.14.9 Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e 
equipamentos a serem aplicado na obra objeto do contrato; 
6.14.10 Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes, ensaios, 
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos (quando solicitado pela CONTRATANTE); 
6.14.11 Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança dos 
locais da obra, programando adequadamente as atividades executivas; 
6.14.12 Elaborar os relatórios periódicos de execução da obra, elaborados de conformidade com os 
requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 
6.14.13 Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 
equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do 
canteiro de obra limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 
6.15 Responsabilidade Civil: 
6.15.1 A presença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos 
praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com 
a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos serviços 
executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 
6.15.2 Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, 
defeitos ou imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições 
necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 
independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA; 
6.15.3 A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 
bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
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funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a 
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 
correções monetárias e acréscimos de mora. 
6.16 Medição: 
6.16.1 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento, serviços 
efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela 
CONTRATANTE; 
6.16.2 A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com 
base nas medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas 
no Edital. 
6.16.3 Para aprovação e liberação da última medição, a CONTRATADA deve cumprir todo o objeto 
do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à 
qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação 
da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 
6.16.4 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor 
mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só 
será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 
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7.10 responsável técnico pelos serviços deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA, devendo, sem 
prejuízo das cominações impostas pelos Códigos Penal e de Ética, assumir os riscos oriundos da má 
execução ou a responsabilidade pelos danos que a execução dos serviços causar a terceiros, conforme 
dispõe o Art. 186 da Lei n2 10.406/2002. 
7.2Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente instrumento, os fatos fora de seu 
controle, nos termos do parágrafo único do Art. 393 da Lei n° 10.406/2002, desde que essas causas afetem 
diretamente os serviços contratados. 
7.3Se qualquer das partes tiver de ingressar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de quaisquer 

condições contratuais, a parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da sucumbência, 

responderá por perdas e danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao prejuízo 

sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar. 
7.45e qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução 

deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de 

outras. 
75A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 
responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 
7.6A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 
7.7A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" indicado na 
proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em 
seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

CLÁUSULA OITCLAUSULA, OITAVA DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZA ,DA"EXECUÇAO DO 
1,2;h“;"9:i.:-. ...•:;t; OBIETO 

8.1Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão técnica 
designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização da execução contratual. 
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8.2A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será responsável, 
juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em relatório 
todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma 
irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainda designar 
apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei n2 14.133/2021. 
8.3A fiscalização terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 

elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
8.4À fiscalização compete, entre outras atribuições: 
8.4.1 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 
8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
8.5A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
8.6É vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

9. CLÁUSULA NONAL OBRIGAÇÕES UA CONTRATADA 
9.1.Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos 
integrantes deste contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 
9.1.1 A empresa e/ou empreiteira CONTRATADA é exclusivamente responsável por eventuais 
indenizações a terceiros ou à CONTRATANTE, em virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela 
execução dos serviços ou pelo seu pessoal. 
9.1.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente 
comprovada a sua imputação, as consequências de: 
a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos; 
b) falta de solidez ou de segurança das obras/serviços durante a execução ou após a sua entrega; 
c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos das obras/serviços, objeto 
deste contrato; 
d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços; 
e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 
obra ou em decorrência dela. 
9.1.2.1 A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da 
responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da 
mesma. 
9.1.2.2 O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 
tributária, comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 
responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 
9.1.3 Executar a obra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações 
e Normas Técnicas vigentes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos 
serviços contratados, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 
determinações de fiscalização e, quando houver, da Supervisão dos Órgãos Ambientais e de Controle. 
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto 
estabelecido pela Fiscalização; 
9.1.5 Cumprir as exigências da Legislação Ambiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos 
ambientais desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não 
venham ferir o Meio Ambiente, tais como: 
a) instalar o canteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e organizado 
reservando um espaço adequado para receber a fiscalização; 
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b) tomar medidas de segurança contra o derramamento de óleo combustível e lubrificante, e na 
disposição adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol freático; 
c) manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
d) o material inservível (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de total 
responsabilidade da CONTRATADA; 
e) todos os caminhões que serão utilizados no transporte de materiais da obra, deverão possuir tela de 

proteção, a fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento 

utilizadas no trajeto do transporte; 
f) limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 
9.1.6 Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem 
atribuídos, objeto deste contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua 
substituição, mediante justificativa, por profissional de experiência equivalente ou superior, devendo esta 
medida ter a aprovação da CONTRATANTE através da Secretaria de Obras, conforme previsto no parágrafo 
6°, artigo 67 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
9.1.7 Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles a quem a CONTRATANTE formalmente 
indicar acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais 
relacionados com o objeto. 
9.1.8 Responsabilizar-se pelos danos causados às propriedades públicas e privadas, linhas de 
transmissão de energia elétrica, telefônica e/ou outros serviços públicos, ao longo e nas adjacências do 
objeto contratado, devendo tais serviços ser executados, sem ônus para a CONTRATANTE. Na ocorrência 
de interferências com os serviços públicos, cabe à CONTRATADA a comunicação do fato aos órgãos 
competentes e à fiscalização da CONTRATANTE. 
9.1.9 Prover meios de segurança para os operários equipe de fiscalização e visitantes credenciados 
pela CONTRATANTE, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação 
pertinente vigente, observando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal e ainda proibição do trabalho do 
menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), 
conforme Decreto Presidencial n° 6.481, de 12/6/2008. 
9.1.10 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, 
previdenciários e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da 
execução dos serviços objeto do presente contrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com 
exigências municipais, estaduais ou federais, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que 
se fizer necessário à execução da obra e recolher taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica 
- ART (CREA/SC) e providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à execução 
da obra; 
9.1.11 Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, 
durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
9.1.12 Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição 
Federal, na CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 8/8/78 da 
Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e 
Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas 
convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, 
obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, seguindo a legislação específica em 
vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos, etc., observando as orientações Ministério do Trabalho. 
9.1.13 Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumpridas todas as exigências 
do projeto, bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários. 
9.1.14 Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, cópia de toda a documentação 
comprobatória do cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês 
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imediatamente anterior e, em especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do 
contrato firmado com o CONTRATANTE. 
9.1.15 Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre 
as partes e executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto Básico, 
Proposta Comercial, do Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe deu 
origem. 
9.1.16 A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos 
serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. O recebimento 
definitivo ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimento provisório. 
9.1.17 Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações 
da licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar 
essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 
houvesse ocorrido. 
9.1.18 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da 
verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela 
CONTRATADA, com a inclusão do município de SÃOJOÃO DO PARAÍSO no polo passivo, como responsável 
subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a 3 (três) vezes o 
montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção 
em caso de insuficiência. 
9.1.18.1 A retenção prevista acima será realizada na data do conhecimento pelo Município da 
existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários; 
9.1.18.2 Somente será liberado com trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou 
do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela adjudicatária. 
9.1.19 Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou 
propostas contra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo 
perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com ônus de eventual condenação 
inclusive honorários advocatícios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências. 
9.1.20 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

desta licitação, sem prévia autorização do Município. 
9.2Se o Município relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 

CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 

mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 

houvesse ocorrido. 
9.3Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, 

ainda: 
9.3.1 Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 

9.3.2 Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, 

erro ou imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato; 

9.3.3 Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade 

competente e motivada pela CONTRATADA, às obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua 

execução suspensa; 
9.3.4 Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste 

Contrato; 
9.35 Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 
9.4Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 

CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
9.5As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, 

negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 

refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, sem 

implicar alterações do prazo contratual; 
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9.6Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e a 
terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, 
imperícia ou omissão de sua parte; 
9.7Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento 
Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da 
empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública 
concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à 
exemplo: Controladoria Geral da União — CGU e Tribunal de Contas da União — TCU, quando solicitado. 
9.8A CONTRATADA deverá fornecer à Prefeitura, prova de quitação junto aos órgãos competentes e a 
Certidão Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação da Receita Federal. 
9.9Demais obrigações constantes no Edital. 

.14M-A,; .—t fi leA1/4:ÇqgS;PgJAUNI9P,Io. 
10.1 Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos previstos em outras leis, os previstos no 
artigo 104, da Lei Federal ril? 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
10.2 Caberá ao fiscal do contrato: 
10.2.1 Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou 
com imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 
10.2.2 Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos; 
10.2.3 Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou 
emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior 
confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 
10.2.4 Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que 
não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato; 
10.2.5 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na 

execução dos serviços, fixando-lhe prazos para sua correção; 
10.2.6 Notificar, por escrito, a Administração para abertura de processo administrativo para 

aplicação de penalidades; 
10.3 Compete ao município: 
10.3.1 Efetuar à CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e 

faturados, nas condições estabelecidas neste Instrumento. 
10.3.2 Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 

"Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação 

dos mesmos. 
10.3.3 Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à 

execução dos serviços. 
10.3.4 Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a 

outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados. 

10.4 No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 

o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações 

relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 

10.5A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma 

físico-financeiro apresentado anexo a este instrumento. 
10.5.1 A execução de cada serviço/etapa será aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 

cronograma físico-financeiro, previamente aprovado. 
10.5.2 A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista 

no cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 
10.6A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado e indicado pela Autoridade 

Competente, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, 
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devendo esta proceder às correções e substituições do produto/serviços. 

11 CLAUSULA DÉCIM&PRIMEIRA =PENKLIDADES 
11.1 Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 
e seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.1.1 A sanção prevista na alínea "a" do subitem 11.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2 A sanção prevista na alínea "b" do subitem 11.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
Art. 155 do estatuto federal vigente. 
11.1.3 A sanção prevista na alínea "c" do subitem 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.25erá aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será aplicada 
nos seguintes casos e percentuais: 
11.2.1 Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem 

dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA 

referentes à execução contratual; 
11.2.2 Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 

Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de 

danos ambientais; 
11.2.3 Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 

CONTRATADA não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso 

de recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato. 

11.2.4 Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por 

cento) do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer 

cláusula do contrato; 
11.2.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 

multa de mora, nas seguintes condições: 
11.2.5.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre 

o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-

se parcialmente executado; 
11.2.5.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 
planejamento do contrato; 
11.2.5.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 
11.2.6 As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser 

aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 

11.2.7 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, 
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competirá à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para 
inserção no cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 
11.2.8 Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da 
CONTRATADA, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez 
por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue: 
11.2.8.1 Para exigir a pena convencional, não é necessário que a CONTRATANTE alegue prejuízo. 
11.2.8.2 O montante de 10% (dez por cento) acima definido vale como mínimo da indenização, não 
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 
11.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor estabelecido em sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado 
que: 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Xl. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII.Praticar ato lesivo previsto no Art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.4 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 

Procuradoria-Geral e Controladoria Geral do Município. 
11.5Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 

contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 

11.6 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 

do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada 

pela CONTRATADA. 
11.7 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 

desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 

11.8 Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 

perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 

contratuais. 
11.9 Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 
11.10 Do direito de defesa: 
11.10.1 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei Federal n2

14.133/2021 (Item 11.1., "b"), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 
11.10.1.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
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recebimento dos autos. 
11.10.2 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei Federal n2 14.133/2021 
(Item 11.1., "c" e "d") requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.10.2.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.10.3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.10.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial dos Municípios. 

--"\ 11.10.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 
autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente 
(Controle Interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos na âmbito do Poder Executivo Federal e SICAF. 
11.11 A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da 
data de intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato 
unilateral e escrito da Administração. 
11.12 Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no 
edital, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao Município pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias. 
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1 3'13ESP-5AciigsVA5'Ç9 .EQUEN9A5
12.1A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 
138 e 139 da Lei ns? 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3 Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes 
da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 
praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

CLÁUSULA13  '` D =, —FORÇA.MAIOR`OUDO'CASO FORTUITO 
13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja 
possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde 
que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA =., SUBCONTRATAÇÃO' 
14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor total a ser 
contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, através 
do servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do secretário requisitante da licitação. 
Não será admitida a subcontratação das parcelas de maior relevância. 
14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da subcontratada 
por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela CONTRATANTE à 

Página 38146 



PREFEITURA DE 

SÃO -1O:4O DOrmu aa 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História N° 

OMSJP 

F L 

ESTADO DO MARANHÃO RO BR ICA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 
CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em dia com suas obrigações 
jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 

CLAUSULA15 r , DECIMA..,YQUINTA r ADITIVOSz E RECOMPOSIÇÃO -i DO - EQUILÍBRIO' 
ECONÔMICO FII;NANCEIRO 

154 P9.. 
15.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei n° 14.133/2021 e 
poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.1.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 
necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 
15.1.3 Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do item 15.1.1 quando a execução for 

obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 
15.1.4 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido item 15.1.1 o contratado será obrigado 

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, 
no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 
por cento). 
15.1.5 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão transfigurar o 
objeto da contratação. 
15.1.6 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 

poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 
15.1.7 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 
houver adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. 
15.1.8 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-
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financeiro inicial. 
15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.1.9.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei n2
14.133/2021. 
15.1.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 
15.1.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

contratados. 
15.1.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato; 

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato; 

III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

13:2iftU9.MP.QMN9 PalgQII-IBU91g9NaMiço-F!NANcgi,a, 
15.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor 
proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar 
reequilíbrio econômico-financeiro. 
15.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
15.2.3 A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 
15.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 
justificado pela CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os 
preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do 
compromisso sem aplicação de penalidades. 
15.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela CONTRATADA 
após a solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou 
interromper o contrato até decisão final no processo administrativo. 
15.2.6 O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao 
gestor e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos 
que comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos 
e Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
15.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos 
técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
15.2.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá 
ser adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo 
aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as 
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RÜBRICA:

USIJLA`DECIMASE A ' ..-T-LDISPOSIÇOES ESPECIAIS
16.1A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
16.2 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela Lei n° 
14.133/2021. 
16.3A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do 
endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de 
correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 
16.3.1 O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem 
qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de 
comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das obras ora CONTRATADA. 
16.4A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte da CONTRATANTE. 
16.5O Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução 
dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o Município se empenhará 
no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 
16.6Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão 
deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 
16.7 Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos 
integrantes deste Instrumento. 
16.8 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as 
obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo 
Município. 
16.9 O Município poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 
fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma fisico-financeiro 

dos serviços. 
16.10 Em observância ao disposto no § 1° do artigo 89 da Lei Federal n° 14.133/2021, a 

CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF 

do sócio e/ou representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos 

celebrados, que serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento 

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

17. CLAUSULA,DECIMASETIMA —,DO FORO 

17.1As partes elegem o foro da Comarca de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente 

instrumento. 
E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor, para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos. 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO, ... de .... de 2026. 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF/MF: 

CONTRATADO 

Nome: 
CPF/MF: 
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ANEXO III — MODELO DE CARTA PROPOSTA (READEQUADA) 

À Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 

PMS1P 

FL. to

N° 
RUBRICA 

Prezados Senhores, 
Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Edital de Concorrência Eletrônica n° 
021/2026, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 
(BDI incluso) 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
VISANDO A 22 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE Nº 990301/2025/MESP/CAIXA. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (extenso) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
REPRESENTANTE LEGAL E CARGO QUE ASSINARÁ O FUTURO CONTRATO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
BANCO, AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

2. CONDIÇÕES GERAIS: 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura da licitação. 
Condições de Pagamento: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 
Prazo de Execução: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 
2.1.- A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 
2.2 - Declaro para fins de participação na Concorrência Eletrônica n° 021/2026, realizada através do 
Portal www.licitanet.com.br, que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, 
encargos sociais, embalagens, transporte e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o objeto da presente Licitação. 
2.3 - Declaro de que essa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro também, que a licitante proponente se compromete a conceder as garantias legais, a 
cumprir as quantidades e prazo de entrega constantes do edital. 
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3. ANEXOS DE PROPOSTA: 
3.1. Em anexo, apresentamos a planilha orçamentária devidamente preenchida e assinada, 

contendo os valores de acordo com as exigências do edital, referência de BDI adotado, 

correspondentes à proposta em epígrafe, bem como o cronograma físico-financeiro, composição 

de custos unitários, composição de encargos sociais. 

LOCAL E DATA 
assinatura e carimbo do proponente 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 
021/2026-CPL da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, que a licitante  
  representada tecnicamente e 
legalmente pelo ( ) arquiteto / ( ) engenheiro (nome completo)  
  com Registro no 
CREA (_) / CAU( )-  n2   inscrita no CNPJ sob o n2
 , instalada no endereço  
  na cidade de   , compareceu nesta 
data a sede da Prefeitura Municipal, tomou conhecimento, em visita técnica, das condições 
ambientais e técnicas que condicionam CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA VISANDO A 22 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
990301/2025/MESP/CAIXA. 
Durante a vistoria supracitada, a empresa inspecionou os locais a serem contemplados no projeto, 
esclarecendo todas as demais dúvidas pertinentes ao objeto desta pesquisa de mercado. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de de 2026. 

(assinatura e carimbo — Servidor responsável pela vistoria) 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

Concordamos com os termos da declaração acima, dando-nos por satisfeitos com as informações 

obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta para a licitação. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de de 2026. 

(carimbo e assinatura do representante técnico e legal da declarante) 

Nota: A empresa deverá anexar a esta declaração documento comprobatório da competência da 
assinatura de seu representante como representante técnico e legal 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(A ser apresentado na habilitação) 

A empresa  inscrita no CNPJ sob o n°  por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)  , portador (a) da Carteira de 

identidade n°  e do CPF n°  DECLARA que: 

> Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

> Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

> Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

> Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular perante as Fazendas 
Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como atende a todas as demais exigências 
de habilitação constantes do edital próprio. 

> Em atenção ao inciso VI do artigo 12 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente a norma 
contida no Art. 7°, inc. XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de 
pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

> Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório referente à 
Concorrência em epígrafe, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

> Não se enquadra em nenhuma das vedações previstas nos artigos 92, §12, e 14 da Lei n2 14.133/2021. 

> Declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 

pessoais repassados pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. Fica obrigada a comunicar a 

Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente 
de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no Art. 48 da LGPD. 

Local/Data 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 
Carimbo da empresa 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO INCISO I E II, DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, OU DE COOPERATIVA 
ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007. 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n2 021/2026-CPL. 

DECLARAÇÃO 

 (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob o 
n°  por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 
 , portador(a) entidade n°   e do CPF 
n2  DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 32 da Lei Complementar n2. 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 32 da Lei Complementar n2. 123, de 
14/12/2006. 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Inciso §19 do artigo 18-A da Lei Complementar 
n9. 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do 
artigo 3° da Lei Complementar n2. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Declara-se ainda, que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano-
calendário de realização da licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. Local. 

Data Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
Local e data 

Assinatura 
Nome Completo: 
Cargo: 
CPF: 
Doc. Identidade: 

Observações: 
➢ Emitir em papel timbrado da empresa; 
➢ No caso do Representante Legal não ser um dos sócios da empresa licitante, deverá será apresentado o instrumento de 

procuração para tais poderes. 
➢ Carimbo da Empresa 
➢ Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

➢ Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n2. 123/2006. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 021/2026 - PMSJP- MA. 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através do Secretario de Governo, 
torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 
Concorrência Eletrônica n° 021/2026 — PMSJP- MA, pelo critério de julgamento do tipo 
Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 2° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 
ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 990301/2025/MESP/CAIXA, em sessão pública 
eletrônica a partir das 14:30 horas (horário de Brasília-DF) do dia 16/09/2026 que será 
conduzido pelo. seu Agente de Contrataçãoi  nos termos da Lei Federal n° 14.133/21, Lei 
Complementar n° 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, Decreto Federal n° 
8.538/15 e alterações. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 
Transparência do Município pelo endereço www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço do Portal www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no SINC - contrata e site da Prefeitura Municipal de São 
João do Paraíso/MA https://www.saoioaodoparaiso.ma.gov.br/.

São João do Paraíso - MA, 28 de agosto de 2026. 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo 
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AVISO DE ADIAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2026 

A PREFEITURA Municipal de Penalva/MA torna público que fica adiada para o dia 
14/09/2026, às 09:00h (horário de Brasília), a realização do Pregão Eletrônico n' 33/2026, 
cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual aquisição de oxigênio medicinal e 
materiais para gasoterapia. O edital encontra-se no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no portal eletrônico https://portaldecompras.penahra.ma.gov.br. 
Informações pelo e-mail ilcitacao.penalva@smail.com. 

Penalva/MA, 27 de agosto de 2026. 
NILZIRAN NUNES PINTO 

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Na 37/2026 

A Prefeitura Municipal de Penalva/MA torna público que realizará no dia 15/09/2026, às 
10:00h (horário de Bradei), o Pregão Eletrônico n' 37/2026, cujo objeto é o registro de preços para 
futura e eventual aquisição de equipamento e material para fisioterapia. O ecetal encontra-se no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na plataforma eletrônica 
https://portaldecompres.penalva.ma.gov.br.Informações pelo e-mail Feltacao.peneha@gmaiLoom. 

Penalva/MA, 27 de agosto de 2026. 
NILZIRAN NUNES PINTO 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELiNO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/2026 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCEUNO/MA torna público aos 
interessados o Resultado da licitação modalidade CONCORRENCIA Nº 001/2026; Processo 
ne: 05.001/2026; Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUTAR 05 SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE 
PRESIDENTE JUSCELINO/MA, de acordo com o Edital e seus anexos. Empresa Vencedora: 1 
R PEREIRA CONSTRUCOES E COMERCIO, CNP): 35.108.109/0001-21, perfazendo um valor 
global de R$ 2.799.493,31 (dais milhões setecentos e noventa e nove mil quatrocentos e 
noventa e tres reais e trinta e um centavos). 28 de Agosto de 2026. MARCELINO SANTOS 
MORAES JUNIOR, Secretário Municipal de Administração. 

Presidente Juscelino/MA, 28 de agosto de 2026. 
MARCEUNO SANTOS MORAES JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RAPOSA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2026. 
A Prefeitura Municipal de Raposa/MA, por meio de seu Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento, nomeado pela Portaria GP n2 639/2025; sua Secretária 
Municipal de Assistência Social, nomeada pela Portaria GP ne 774/2025; sua Secretária 
Municipal de Educação, nomeada pela Portaria GP na 623/2025; e, sua Secretária 
Municipal de Saúde, nomeada pela Portaria GP ne 825/2025, tornam público aos 
interessados, que realizará às 09h0Cimin (nove horas) do dia 17 de setembro de 2026, 
através do Bolsa Nacional de Compras-BNC, bnc.org.br, licitação na modalidade 
PREGÃO, ria forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, GLOBAL, 
objetivando a contratação de empresa especializada ria prestação de serviços de Filmagem 
de Eventos; Produçâo de Conteúdos Audiovisuais, Gravação e Edição de Vídeos, 
Reportagens e Entrevistas; Exibição Simultánea de Audio e Vídeo de Eventos, Vla 
Cabeamento, Projetor Multimídia com Tela de Projeção; Transmissão ao Vivo de Audio e 
Vídeo de Eventos, Via Cabeamento e Via Internet; e Registro Fotográfico Profissional de 
Eventos Oficiais, de acordo com as condições, especificações e quantitativos ara 
discriminados, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Administração 
e Planejamento-SECAP; Secretaria Municipal de Assistência Social-SEMAS; Secretaria 
Municipal de Educação-SEMEO; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS; e, demais órgãos da 
Prefeitura Municipal de Raposa, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos, tudo em conformidade com a Lei Federal ne 
14.133/2021 e suas alterações posteriores; da Lei Complementar ne 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar ne 147/2014 e pela Lei Complementar 155/2016; Decreto 
Municipal ris 169/2023; Decreto Municipal ne 253/2026, que regulamenta o 4 42 do artigo 
59 da Lei Federal rei 14.133/2021; e, demais normas regulamentares pertinentes á espécie; 
e, ainda pelas exigências do Edital e seus Anexos, que poderão ser consultados e 
adquiridos, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, da abertura do certame, rio 
endereço eletrônico acima e sitio: https://www.raposa.ma.gov.bre 

Raposa/MA, 27 de agosto de 2026. 
GESI£L GOMES BRAZ 

Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

EDNALVA DA SILVA BARROS 
Secretária Municipal de Assistência Social 

VERISMAR GOMES DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação 

RAIDÊNIA BARBOSA DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 53/2026 

CONTRATO Ne. 053/2026 Processo ne 071/2026 - SEMAS - PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO 
BENEDITO DO RIO PRETO/MA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL e a empresa A MONIKE SILVA LIMA LTDA OBJETO: contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de construção de unidades habitacionais 
do "Programa Minha Casa, Minha Vida" no Municipio de São Benedito do Rio Preto/MA 
nas condições estabelecidas rio Termo de Referência. VALOR TOTAL: R$ 2.701.239,62 (dois 
milhões, setecentos e um mil, duzentos e trinta e nove reais e sessenta e dois centavos) 
referente ao valor total homologado. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 02 Poder Executivo 
02.14.00 Secretaria de Assistência Social 08.244.0008.1035.0000 Construção de Casas 
Populares para Famílias Carentes 44.90.51.00 Obras e Instalações. PRAZO: 25/08/2027. 
ASSINATURAS: P/ CONTRATANTE: Sra. ELAINE CAVALCANTE SANTOS Secretaria Municipal de 
Assistência Social. PI CONTRATADO: ALINE MONIKE SILVA LIMA - Representante Legal. São 

Benedita do Rio Preto - MA, 25 de agosto de 2026. 

e figo degenero° pode ser verificado no endereço ~uivem 
henellivieveimembdavitnekeltde.hlrni, pelo AiidOo 0530202afil3100201 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DE BALSAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato Nº 041/2026. Processo Administrativo Nº 065/202 - Adesão Nº 01/2026 à Ata de 
Registro de Preços Nº 018/2026 - Pregão Eletrônico Nº 015/2026, Processo Administrativo 
Nº 00.025/2026, do Município de Fortaleza dos Nogueiras-MA. Partes: Secretaria Municipal 
de Educação e a empresa Eficaz Serviços e Empreendimentos Ltda, CNPJ 49.271.129/0001-
23. Objeto: contratação de empresa para a prestação de serviços de reforma de 
mobiliários, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. Vigéncia: O 
presente Contrato terá vigencia de 12 (doze) meses contados da assinatura deste 
instrumento, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, 
de 2021.Valor global do Contrato: R$ 623.681,00 (Seiscentos e vinte três mil, seiscentos e 
oitenta e um reais). Dotação Orçamentária: 12 365 0403 2076 0000 3.3.90.39.00 12 365 
0403 2071 0000 12 365 0403 2071 0000 3.3.90.39.00. Do Foro: Comarca de Loreto-MA. 
Data da Assinatura: 26/08/2026.Assinaturas: Elizangela Guilherme de Oliveira (Contratante) 
e Joao Lopes da Luz (Contratada). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

AVISOS DE UCITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 20/2026 PMSJP-MA 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através do Secretario de 
Governo, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na 
modalidade Concorrência Eletrônica ne 020/2026 - PMSJP- MA, pelo critério de julgamento do 
tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDOeA 12 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SA0 JOÃO 00 PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE Nº 989123/2025/MESP/CAIXA, em sessão pública eletrônica a partir das 09:00 horas 
(horário de Brasília-DF) do dia 16/09/2026 que será conduzido pelo seu Agente de Contratação, 
nos termos da Lei Federal ne 14.133/21, Lei Complementar ne 123/2006, Lei Complementar ne 
147/2014, Decreto Federal ne 8.638/15 e alterações. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoaodoparaiscernagovbr, ou ainda pelo endereço do Portal www.licitanet.com.br e 
ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no SINC - contrata e site da 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA https://www.saojoaodoparaisorna.goviad. 

£13.NCQRHENCIAEIETRÔNICAN2 21/2026 PMSIP-MA 

A Prefeitura enunicipal.de São João do Paraisci -MA, atravésdo .Secretarie de 
Governo, torna públied 'para 'conhecimento -dos interessados ceie realizará licitação na 
modalidade Concorrência Eletrônica ne 021/2026 - PMSJP- MA). pelo-critério de julgameeto do 
tipo Menor Preço Global,- objetivando a.CONTRATAÇÃO DE EMPRESA- ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS ele.ENGENHARIA VISANDO A:22. STAPA DA CONSTRUÇÃO. DO ESPAÇO ESPORTIVO'.
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO 'JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE Nº 990301/2925/MESP/CAIXA;eiri sessão pública eletrônica a partir das 14:30 horas 
(horário de Brasília-DF) elo dia 16/09/2026 que será conduzido peio seu Agente de Contrate çáo, 
nos termos da Lei Federal n2 14.133/21, Lel Complementar ne 123/2006, Lei Complementaé 
147/2014, Decreto-Federal n2 8.578/15-e alterações.-0 edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município peld' endereço 
Wwweaojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda. pelo,endereço.do,Portal www.licitanet.com.br e 
ainda no. eortal. Nacional, de Cteitreteçaes. Públicas .(PNCP),. no • SINW., ..contrata e cite da 
Prefeitura:Municipal de São Jcião do Paraíso/MA https://eVwva.saojoaodoparaiso.ma.gov.tp N45) p

São João. do Paraíso --MA, 28 de .agosto de 2026. 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário Municipal de Governo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR IA ROCQUE o

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
••• IN E ri 

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO: Ne. 243/2025;- CONCORRÊNCIA RETRO* Gel rc 
Nº 003/2025; CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA., OBRA, URB. TRÂNSITO E 
TRANSPORTE, inscrita no CNPJ nº 01.598.970/0001-01, nesta ato representada pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento através do senhor Marcos José Ribeiro lúcio 
- ORDENADOR DE DESPESA, conforme DECRETO Nº 02/2021; CONTRATADA: CAMPO 
ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA - CNPJ: 09.011.896/0001.89; OBJETO: Contratação de 
empresa de engenharia para execução de Construção de ponte no Município de Senador 
Lá Rosque/MA; O presente termo aditivo tem por objeto e prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato ne 243/2025 por mais 150 (cento e cinquenta) dias, podendo ser 
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 
da Lei ne 14.133, de 2021; DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 12/02/2026; VIGENCIA: 
150 (cento e cinquenta) dias; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 26 782 0082 1.019 Construção e 
Recuperação de Estradas Vicinais, de Pontes e Bueiros; Fonte de Recursos: Convénio ne 
258/DPCN/2023 (Transferegov 951788/2023). Senador La Rosque (MA), 12 de fevereiro de 
2026. Marcos José Ribeiro Lucia - Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

FL.(S) 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS 

V TERMO ADITIVO - DE PRORROGAÇÃO DE VALOR DO CONTRATO Nº 1/2026 - PREGÃO 
ELETRONICO Nº 11/2025-SEPLAN (SRP) 
EXTRATO DO 12 TERMO ADITIVO - DE PRORROGAÇÃO DE VALOR CONTRATO Nº 
001/2026 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, CNPJ sob o ne 05.XXX.XXX/0001-
64, CONTRATADO: PNEU. ZERO EIREU, CNP) sob o ne 18.XXX.XXX/0001-00. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE 
PNEUS, CÂMARAS DE AR E PROTETORES, PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
VIGENCIA CONTRATUAL: O prazo de vigência deste Termo Aditivo é com início ne data 
de assinatura e encerramento em 31/12/2026, prorrogável na forma do artigo 105 da 
Lei n' 14.133, de 2021. VALOR CONTRATUAL: O valor da do presente termo de aditivo 
será de R$ 56.788,57 (cinquenta e seis mil, setecentos e oitenta e oito reais e cinquenta 
e sete centavos). Sitio Novo Maranhão, 19 de Agosto de 2026. ANTÔNIO COELHO 
RODRIGUES - Prefeito Municipal. 

PREGÃO ELETRONICO Nº 11/2025-SEPLAN (SRP) 
EXTRATO DO ie TERMO ADITIVO - DE PRORROGAÇÃO DE VALOR CONTRATO Nº 
003/2026 - CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Educação, inscrita no aliei: OG.)000000001-61, CONTRATADO: PNEU ZERO 
Vital, CNP) sob o ne 18.XXX.XXX/0001-00, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E 
PROTETORES, PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, VIGENCIA CONTRATUAL: O 
prazo de vigência deste Termo Aditivo é com início na data do assinatura e 
encerramento em 31/12/2026, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei n' 14,133, de 
2021. VALOR CONTRATUAL: O valor da do presente termo de aditivo será de R$ 
19.946,00 (dezenove mil, novecentos e quarenta e seis reais). Sítio Novo Maranhão, 19 
de Agosto de 2026. IRANILDA DE MORAES - BUENO ARRUDA - Secretaria Municipal de 
Educação. 

PREGÃO ELETRONICO Nº 11/2025-SEPLAN (SRP) 
EXTRATO DO 15 TERMO ADITIVO - DE PRORROGAÇÃO DE VALOR CONTRATO Nº 
006/2026 - CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social Inscrito no CNPJ: 18.XXX.XXX/0001-85, 
CONTRATADO: PNEU ZERO EIRELI, CNPJ sob o na 18.XXX.XXX/0001.00,OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO EVENTUAt E FUTURA DE 
PNEUS, GAMARAS DE AR E PROTETORES, PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 

Documento etc:nado didileirnenie cordame Me nr 2.5e0.2 de 2d/u8/1001, IC P 
que 'metei a vilniestruure de Chavaz PúblIms Bexieira ICP.Brasi. 



logo comprador 

Informações do Processo 
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PARAISO/MA 
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ELETRÔNICA PMSJP 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
021/2026 Ni° l' 

F .i 
PROCESSO LICITATÓRIO RIARICACV 

2026.08.17.0004 

Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A zo ETAPA DA 

CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARASO/MA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE N° 990301/2025/MESP/CAIXA 

Aquisição: Serviços Comuns de Engenharia 

Critério de julgamento: Menor Preço Global 

Inicio da Sessão: 16/09/2026 14:30:00 

Gestão do Processo 

Homologador(a): Zaqueu da Silva Castro 

Modo de Disputa: Aberto 

Quantidade Lotes: 1 

Lei: 14.133/21 

Autoridade Competente: Zaqueu da Silva Castro 

Comissão de contratação : VANIA MARINHO ABREU Comissão de contratação Panela Cavalcante Pontes 

Agente de contratação ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Histórico de ações no processo 

Ação: CADASTRO 
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* Data em que a ação foi realizada. 

Registro: 31/08/2026 09:13:09' Executante: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Registro: 31/08/2026 15:18:26 • Executante: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
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Pedagógica da Política Municipal de Alfabetização, contendo, no mínimo, identificação, cargo ou função, lotação e atribuições relacionadas à 
Política. 
Art. 18. A Secretaria Municipal de Educação (SEMED) poderá expedir normas complementares necessárias à execução deste Decreto. 
Art. 19. As atividades previstas neste Decreto serão desenvolvidas em consonância com a Política Municipal de Alfabetização, instituída pela Lei 
Municipal nº 0341, de 28 de agosto de 2026, e com as demais normas educacionais aplicáveis. 
Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 31 DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2026. 
MARCOS VINÍCIUS DE FRANÇA FERREIRA pm5IP Prefeito Municipal 

N°

Rús 

AVISO DE UCITAÇÃO CONCORR€NCIA ELETRÔNICA.Nº,021¡2026-
PMSJP- 

NI 02142026 
PMSJP- MA. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 021/2026 - PMSJP- MA. 
A Prefeitura Municipal de São João do- Paraíso -MA, através do Secretario 
de Governa, torna público para conhecimento dos interessados que 

..---realizará licitação na modalidade Concorrência Eletrônica n2 021/2026 -
PMSJP- MA, pelo critério de julgamento do tipo Menor Preço Global, 
objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 22 ETAPA DA 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE Nº 990301/2025/MESP/CAIXA, em sessão 
pública eletrônica a partir das 14:30 horas (horário de Brasília-DF) do 
dia 16/09/2026. que será conduzido pelo seu Agente de Contratação, 
nos termos da Lei Federal n2 14.133/21, Lei Complementar n2
123/2006, Lei Complementar n2 147/2014, Decreto Federal n2 8.538/15 
e alterações. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal 
da Transparência do Município pelo. endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço do Portal 
www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no SINC - contrata e sita da Prefeitura Municipal de São 
João do Paraíso/MA https://www.saojciaodoparaiso.rria.gov.bri. 

São João db Paraíso - MA, 28 de agosto de 2026. 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 24a8aec079bea802a8aedf53f64984ad 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES 

DECRETO Nº 014/2026, DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

Institui a Política municipal de Alfabetização "Alfabetiza São 
Pedro", estabelece suas diretrizes, objetivos, instrumentos de 
gestão, governança, monitoramento e avaliação, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES, ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município, 
CONSIDERANDO o direito à educação e a garantia de padrão de 
qualidade previstos nos arts. 205, 206 e 208 da Constituição Federal, 
bem como a competência municipal para manter programas de 
educação infantil e de ensino fundamental, nos termos do art. 30, inciso 
VI, e do art. 211, § 22, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO a Lei Federal n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
especialmente quanto à organização dos sistemas de ensino em regime 
de colaboração; 

5) 
Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: ad6ffea072efd18200b25ad94279f9ce 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular- BNCC, o currículo 
adotado pela Rede Pública Municipal de Ensino e as normas do Sistema 
Municipal de Ensino; 
CONSIDERANDO a Lei Federal n2 15.247, de 31 de outubro de 2025, e o 
Decreto Federal n2 11.556, de 12 de junho de 2023, relativos ao 
Compromisso. Nacional Criança Alfabetizada; 
CONSIDERANDO a Lei Complementar Federal n2 220, de 31 de outubro 
de 2025, que institui o Sistema Nacional de Educação e disciplina a 
cooperação federativa em matéria educacional; 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a alfabetização das 
crianças até o final do 22 ano do Ensino Fundamental e a recomposição 
das aprendizagens nos anos Iniciais; 

DECRETA: 
Artigo 12. Fica instituída, no âmbito da Rede Pública Municipal de 
Ensino de São Pedro dos Crentes, a Política Municipal de Alfabetização 
"Alfabetiza São Pedro", na forma deste Decreto. 
Parágrafo único. A Política tem natureza permanente e será executada 
em regime de colaboração, com coordenação da Secretaria Municipal 
de Educação - SEMED e articulação com as unidades escolares, o 
Conselho Municipal de Educação, os demais órgãos municipais e os 
entes estadual e federal. 

Artigo 29. A Política Municipal de Alfabetização tem por objetivo geral 
garantir a alfabetização de todas as crianças da rede municipal até o 
final do 22 ano do Ensino Fundamental, com equidade, qualidade, 
continuidade pedagógica e recomposição tempestiva das 
aprendizagens. 
§ 12 Constituem público prioritário as crianças da Pré-Escola e os 
estudantes do 12 e do 22 anos do Ensino Fundamental. 
§ 22 Serão contemplados, de forma complementar, os estudantes do 32
ao 52 ano com aprendizagens não consolidadas e os estudantes da 
Educação de jovens e Adultos, conforme ações específicas. 

Artigo 39. São princípios da Política: 
I - a alfabetização como direito fundamental e condição para o exercício 
da cidadania; 
II - a equidade educacional, a inclusão, a acessibilidade e o respeito à 
diversidade; 
III - a centralidade da aprendizagem, das interações e do brincar, 
preservadas as especificidades da Educação infantil; 
IV- a avaliação a serviço da aprendizagem, sem finalidade punitiva; 
V- a valorização, a formação continuada e o acompanhamento dos 
profissionais da educação; 
VI - a gestão democrática, a transparência e a participação das famílias 
e da comunidade; 
VII - a cooperação federativa e a articulação intersetorial; e 
VIII - a proteção dos dados pessoais e o uso ético das informações 
educacionais. 

Artigo 42. A Política será organizada nos seguintes eixos estratégicos: 
I - governança e regime de colaboração; 
il - currículo e práticas pedagógicas; 
III - avaliação e acompanhamento; 
IV - formação e valorização profissional; 
V- materiais, espaços e recursos; 
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Órgão/Entidade: 01.597.629/0001-23 - MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PARAISO 

Unidade compradora: 112 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

Localidade da Unidade: São João do Paraiso/MA 
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990301/2025/MESP/CAIXA 

-'slformação complementar: 

Poderá ocorrer uma duplicidade no processo pois o mesmo já foi enviado pelo portal de licitação e devido ao aviso do próprio portal 

PNCP: informando que desde 4 de julho até o dia 25 de outubro de 2026 o sistema ficará com alguns links da paginas 

temporariamente restritos e só será reestabelecido depois do termino deste prazo 

PPM! 

F 

'14

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico 

RIARICA: 



EDITAL C E 021-2026 - 2 ETAPA COMP ESPORTIVO 02/09/2026 - 10:43:00 Edital 

4-20 ETAPA- Orcamento Resumido-2 o ETAPA 

12,  tA 512
#Diario Oficial 06 012026-2 o ETAPA 

8-20 ETAPA - Cronograma-2 o ETAPA 

02/09/2026 - 10:47:53 

02/09/2026 - 10:47:53 

02/09/2026 - 10:47:54 

5-2o ETAPA - Orcamento Analítico-2 o ETAPA 02/09/2026 -10:47:56 

#OFICIO 0043 990301 SA0 JOAODO PARAISO-2 o ETAPA 02/09/2026-1O47:56 

#CONTRATO DE REPASSE - pgs 1-14-2 o ETAPA 02/09/2026 - 10:47:57 

PROPOST-PLANO DE TRABALHO-CV 990301-2026 COMPLEXO ESPORTIVO 02/09/2026 

02/09/2026 

10:48:00 

- 10:47:59 

- MEMORIAL DESCRITIVO- 2 ETAPA MEIA QUADRA 

#CONTRATO DE REPASSE - pgs 15-28-2 o ETAPA 02/09/2026 

10:48:00 

- 

8- CD LA-2 o ETAPA 02/09/2026 - 10:48:01 

1-ART -2 o ETAPA 02/09/2026 - 10:48:02 

DETALHAMENTO 2 ETAPA 02/09/2026 

02/09/2026 

- 10:48:04 

-10:48:06 EVENTOGRAMA 2 ETAPA 

3-2o ETAPA Orcamento Sintetico-2 o ETAPA 02/09/2026 -10:48:07 

1-ANEXO II DECLARACAO DE CONFORMIDADE EM ACESStBILIDADE2-2 o ETAPA 02/09/2026 - 10:48:09 

2-2o ETAPA - Cronograma-2 o ETAPA 02/09/2026 - 10:48:10 

3-DECLARACAO ALTERANTIVA DESONERACA02-2 o ETAPA 02/09/2026 -10:48:12 

9-DECLARACAO DO ORCAMENTISTA,2-2 o ETAPA 02/09/2026 - 10:48:13 

6-DECLARACAO DE REGIME DE IXECUCA0.2-2 o ETAPA 02/09/2026 - 1048:15 

4-DECLARACAO DE AREA DE USO COMUM DO POVO.2-2 o ETAPA 02/09/2026 -10:48:17 

12-OFICIO CAMARA MUNICIPAL.2-2 o ETAPA 02/09/2026 - 10:48:19 

3-DECLARACAO DE ABASTECIMENTO DE AGUA.2-2 o ETAPA 02/09/2028 —10:4821 

5-DECLARACAO DE INDICACAO DE RESPONSABILIDADE TECN1CA.2-2 o ETAPA 02/09/2026 - 10:48:22 

7-2o ETAPA-ENCARGOS SOCIAS-2 o ETAPA 02/09/2026-10:M124 

10-DECLARACAO REGIME DE OBRA2-2 o ETAPA 02/09/2026 -10:4825 

8-DECLARACAO DE VIABILIDADE DE ENERGIA ELEETRICA2-2 o ETAPA 02/09/2026 

02/09/2026 

- 10:48:27 

-10:48:28 1-PLANTA DE LOCACAO-2 o ETAPA 

Outros Documentos 

Outros Documentos á 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Projeto Básico á 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

à 

4 

Outros Documentos á 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

à 

á 

á 

á 

à 
----------- --------



Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Página: 

.t. 

ama 

2-PLANTA DE SITUACAO-2 o ETAPA 

7-D ECLARACAO DE SUSTENTEBILIDADE2-2 o ETAPA 

LOCACAO E SITUACAO-LOCALIZACAO 2 ETAPA 

Exibir. 50 

< Voltar 

1 1-31 de 31 itens 

02/09/2026 - 10:48:30 

02/09/2026 - 10.48.31 

02/09/2026 - 10:48:34 

Criado pela Lei n014,133/4.;-o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNÇP) é o sítio 
eletrõnico oficial destinado 4 divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em 
sede 4eliátgOes e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.. . 

. .• 
• • • 

É gerido Pelo Comité, Gestor da Rede. Nacional de. Contratações Públicas, um coLegiádo 
deliberativo. com.suas atribuições estabelecidos no DeCreto n°10.764, de 9 de agosto de • 
2021. 

. . 
U. desenvotviménto dessa versão do Portal e um esforço conjunto.de construção de uma 
concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comité:

dequação, fidedignidade e:corretude das informações e dos arquivos relativos às 
rï !fl:AtaçÕeS sWonibilizociasno pNçP por força da Lei no 14.1334021 são de estrita 
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